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O software QualiVida foi desenvolvido no Programa de Pós-Graduação em Saúde, Sociedade 
e Ambiente com a proposta de avaliar o índice de qualidade de vida de comunidades 
tradicionais, especialmente as rurais, em dois módulos de análise multicritério à decisão. O 
primeiro módulo avalia a qualidade de vida por meio da árvore de tomada de decisão, cujos 
aspectos mais específicos são os indicadores, divididos em três requerimentos: saúde, ambiente 
e social. O segundo módulo, por sua vez, visa o levantamento de recursos naturais locais que 
podem ser utilizados de forma sustentável para melhoria das condições de habitação e evidência 
de alternativas econômicas e de renda. Por meio do destaque às condições das famílias e da 
comunidade, o aplicativo pretendeu se tornar uma ferramenta capaz de auxiliar gestores 
públicos e demais atores da sociedade no planejamento e no controle de investimentos mais 
eficazes. Assim, este trabalho pretendeu avaliar esse software com vistas à identificação de 
pontenciais usuários e contribuições da ferramenta para o planejamento e ações voltadas à 
qualidade de vida e do uso de recursos naturais por comunidades tradicionais rurais, ratificando 
e retificando os requisitos adotados e auxiliando na sua concepção. Para tanto, foi feito teste de 
usabilidade do QualiVida com agentes comunitários de saúde e enfermeiros atuantes no âmbito 
da Estratégia de Saúde da Família e pela pesquisadora que o aplicou na Comunidade 
Quilombola Fazenda Santa Cruz, localizada em Diamantina (Minas Gerais), para a avaliação 
do seu índice de qualidade de vida e o levantamento dos principais recursos naturais existentes. 
Observou-se que os profissionais de saúde retromencionados são potenciais usuários da 
ferramenta e que o primeiro módulo tem potencial para se adaptar a comunidades urbanas e 
utilidade nacional. O segundo módulo ainda carece de especificidades na formulação, mas 
também apresenta ideias relevantes no contexto de demandas da sustentabilidade. Apesar de 
algumas falhas a serem sanadas pela área de engenharia de software, foi notória a contribuição 
do QualiVida, pois possibilitou a verificação de que o índice de qualidade de vida da 
comunidade avaliada no estudo não é favorável, pois seus membros possuem necessidades 
básicas não atendidas e presença de enfermidades crônicas e, ainda, que a comunidade tem 
comportamento e costumes favoráveis à conservação ambiental, além de capacidades ainda não 
exploradas. 
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                    QualiVida software was developed in the Graduate Program in Health, Society and 
Environment with the purpose of evaluating the quality of life index of traditional communities, 
especially rural ones, in two decision-making multicriteria analysis modules. The first module 
evaluates the quality of life through the decision-making tree, whose most specific aspects are 
the indicators, divided into three requirements: health, environment and social. The second 
module, in turn, aims to survey local natural resources that can be used sustainably to improve 
housing conditions and evidence of economic and income alternatives. By highlighting the 
conditions of families and the community, the application intended to become a tool capable of 
assisting public managers and other actors of society in planning and controlling more effective 
investments. Thus, this work aimed to evaluate this software in order to identify potential users 
and contributions of the tool to the planning and actions aimed at quality of life and use of 
natural resources by traditional rural communities, ratifying and rectifying the adopted 
requirements and assisting in their implementation. conception. To this end, a QualiVida 
usability test was conducted with community health agents and nurses working within the 
Family Health Strategy and by the researcher who applied it at the Quilombola Fazenda Santa 
Cruz Community, located in Diamantina (Minas Gerais), for evaluation. quality of life index 
and the survey of the main existing natural resources. It was noted that the health professionals 
mentioned above are potential users of the tool and that the first module has the potential to 
adapt to urban communities and national utility. The second module still lacks specificities in 
the formulation, but also presents relevant ideas in the context of sustainability demands. 
Despite some shortcomings to be solved by the software engineering area, QualiVida's 
contribution was notorious, as it made it possible to verify that the community's quality of life 
index evaluated in the study is not favorable, since its members have basic unmet needs. and 
the presence of chronic diseases, and also that the community has favorable behavior and 
customs for environmental conservation, as well as untapped capacities. 
 
Keywords: Traditional communities. Family Health Strategy. Quality of life. Natural    






El software QualiVida se desarrolló en el Programa de Graduados en Salud, Sociedad y Medio 
Ambiente con el propósito de evaluar el índice de calidad de vida de las comunidades 
tradicionales, especialmente las rurales, en dos módulos de análisis multicriterio para la toma 
de decisiones. El primer módulo evalúa la calidad de vida a través del árbol de toma de 
decisiones, cuyos aspectos más específicos son los indicadores, divididos en tres requisitos: 
salud, medio ambiente y social. El segundo módulo, a su vez, apunta a examinar los recursos 
naturales locales que pueden usarse de manera sostenible para mejorar las condiciones de la 
vivienda y la evidencia de alternativas económicas y de ingresos. Al resaltar las condiciones de 
las familias y la comunidad, la aplicación pretende convertirse en una herramienta capaz de 
ayudar a los administradores públicos y otros actores de la sociedad a planificar y controlar 
inversiones más efectivas. Por lo tanto, este trabajo tuvo como objetivo evaluar este software 
para identificar a los usuarios potenciales y las contribuciones de la herramienta a la 
planificación y las acciones dirigidas a la calidad de vida y el uso de los recursos naturales por 
las comunidades rurales tradicionales, ratificando y rectificando los requisitos adoptados y 
ayudando en su implementación. concepción Con este fin, se realizó una prueba de usabilidad 
de QualiVida con agentes de salud comunitarios y enfermeras que trabajan dentro de la 
Estrategia de Salud Familiar y por el investigador que la aplicó en la Comunidad Quilombola 
Fazenda Santa Cruz, ubicada en Diamantina (Minas Gerais), para su evaluación. Índice de 
calidad de vida y el estudio de los principales recursos naturales existentes. Se señaló que los 
profesionales de la salud mencionados anteriormente son usuarios potenciales de la herramienta 
y que el primer módulo tiene el potencial de adaptarse a las comunidades urbanas y servicios 
públicos nacionales. El segundo módulo aún carece de especificidades en la formulación, pero 
también presenta ideas relevantes en el contexto de las demandas de sostenibilidad. A pesar de 
algunas deficiencias a resolver por el área de ingeniería de software, la contribución de 
QualiVida fue notoria, ya que permitió verificar que el índice de calidad de vida de la 
comunidad evaluado en el estudio no es favorable, ya que sus miembros tienen necesidades 
básicas insatisfechas. y la presencia de enfermedades crónicas, y también que la comunidad 
tiene un comportamiento y costumbres favorables para la conservación del medio ambiente, así 
como capacidades sin explotar. 
 
Palabras clave: Comunidades tradicionales. Estrategia de Salud de la Familia. Calidad de vida. 
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Trata-se da continuidade de um estudo interdisciplinar, realizado no Programa de 
Pós-Graduação em Saúde, Sociedade e Ambiente (PPGSaSA), em que profissionais de 
diferentes áreas do conhecimento se engajam na busca por ferramentas que possibilitem a 
avaliação e a evidenciação da qualidade de vida de comunidades tradicionais, especialmente as 
rurais. As pesquisas anteriores culminaram no desenvolvimento do software QualiVida (QV), 
sendo este estudo, portanto, uma das etapas de teste e idealização do programa que se mostra, 
também, aplicável em comunidades urbanas e de utilidade em âmbito nacional, como um meio 
para identificação das necessidades e prioridades de intervenção na saúde das famílias 
brasileiras. 
Neste estudo, cabe dizer, a expressão qualidade de vida é adotada como sinônima 
de saúde, em consonância com Velloso et al. (2016, p. 258) na afirmação de que “As três 
últimas décadas vêm rompendo com a visão estritamente biológica da saúde, entendendo-a 
como qualidade de vida.”.  De acordo com esse estudo, a saúde é um conjunto de fatores 
(sociais, econômicos, políticos e culturais) íntima, portanto, da qualidade de vida. Ou seja, 
educação, moradia, saneamento, participação em grupos e empregabilidade são indissociáveis 
de ambas, adotando-as a partir de um conceito amplo e interdisciplinar. 
Nesta perspectiva ampla de saúde, conforme Ferro et al. (2014, p. 130) “O 
Programa Saúde da Família, atualmente denominado Estratégia de Saúde da Família (ESF), foi 
uma das estratégias criadas pelo governo federal com o objetivo de proporcionar a reorientação 
do modelo assistencial em saúde.”. Assim, a Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017, que 
aprovou a Política Nacional de Atenção Básica, tem como uma de suas diretrizes o Núcleo 
Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica constituído de uma equipe multiprofissional 
e interdisciplinar e 
 
Busca-se que essa equipe seja membro orgânico da Atenção Básica, vivendo 
integralmente o dia a dia nas UBS e trabalhando de forma horizontal e interdisciplinar 
com os demais profissionais, garantindo a longitudinalidade do cuidado e a prestação 
de serviços diretos à população. Os diferentes profissionais devem estabelecer e 
compartilhar saberes, práticas e gestão do cuidado, com uma visão comum e aprender 
a solucionar problemas pela comunicação, de modo a maximizar as habilidades 
singulares de cada um. (BRASIL, 2017, p. 11). 
 
Para uma visão ampla da qualidade de vida, a análise por apenas um profissional 
de saúde pode ser míope. Por exemplo, as doenças endêmicas têm forte relação com o contexto 
ambiental, cultural, e regional onde as famílias estão inseridas, o que exige uma visão holística 
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para a adoção de medidas preventivas ou corretivas. Para Faryas et al. (2018, p. 142) os 
conhecimentos descontextualizados e a segmentação na formação dos trabalhadores do setor 
de saúde comprometem o alcance de uma visão ampla do processo saúde-doença e, com isso, 
dificulta a capacidade de trabalho em equipe e, consequentemente, causa baixa resolutividade 
do cuidado. 
Apesar das contribuições que as comunidades tradicionais – como as indígenas e 
quilombolas – deixaram para os brasileiros e de nosso país ter uma dívida para com essas 
populações devido à grave exploração, desapropriação e violência a que foram submetidas, as 
ações de reparação ainda são tímidas. Nos dias atuais, muitas comunidades tradicionais ainda 
sofrem com a invisibilidade, a discriminação e com a falta de acesso a recursos sanitários, 
alimentares e de acesso aos serviços de saúde e de educação. Pelas suas características 
diferenciadas e pelo previsto na Constituição Federal (CF) (BRASIL, 1988), o esperado é que 
recebam atenção diferenciada a fim de preservar a sua cultura, as suas tradições e crenças, 
alinhadas ao bem-estar. Algumas ações nesse sentido foram implantadas, mas ainda atingem 
um inexpressivo número de beneficiados. A situação daquelas comunidades tradicionais que 
vivem em áreas rurais é ainda mais grave, porque enfrentam também o obstáculo do isolamento. 
Com base nas perspectivas de interdisciplinaridade e de saúde ampliada e com o 
objetivo de avaliar a qualidade de vida de comunidades tradicionais rurais, considerando as 
pesquisas realizadas pelo PPGSaSA, mais especificamente relacionadas às linhas Educação, 
Cultura e Saúde e Tecnologias em Vigilância em Saúde, Costa (2016) desenvolveu o software 
de Análise Multicritério à Decisão (AMD) QV, dividido em dois módulos. 
O módulo Comunidades conta com uma árvore de tomada de decisão cujas 
ramificações/aspectos avaliados, do geral para o particular, são: requerimentos (ambiental, 
social e saúde), critérios (condições de espaço, instalações elétricas e hidráulicas, resíduos, 
educação, ajuda em associações, comunicação existente, enfermidades e assistência médica) e, 
o último desdobramento, os indicadores (número de pessoas por cômodo, energia elétrica, 
abastecimento de água, saneamento, destino de resíduos sólidos, grau de alfabetização, tempo 
médio à escola, participação em associações locais, meios de comunicação, transporte, 
existência de registro, enfermidades crônicas ou endêmicas, dependência química, tempo médio 
ao hospital e tipo de assistência procurada em caso de doença). 
O módulo Recursos Naturais, por sua vez, foi desenvolvido com vistas à realização 
de levantamentos dos recursos naturais locais que podem ser usados para a melhoria das 
condições de habitação e peridomicílio da população-alvo de forma sustentável e, ainda, 
contribuir com a preservação da natureza. Além disso, evidenciar alternativas econômicas e de 
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renda, oferecendo a base de recursos para que ações de melhoria na comunidade possam ser 
implantadas, a partir dos elementos da natureza encontrados no seu próprio ambiente. 
 Ao avaliar a qualidade de vida a partir desses critérios e disponibilizar o registro 
dos recursos naturais a sua disposição, o software QV promete ser um importante instrumento 
para permitir a visualização das principais forças e fraquezas da comunidade e o agrupamento 
de dados de forma facilitada e rápida que poderá auxiliar gestores públicos, associações, 
entidades não-governamentais e pesquisadores na tomada de decisão e no conhecimento das 
carências e potencialidades de uma dada comunidade, ou conjunto de comunidades.  
Este trabalho, especificamente, tem como objetivo avaliar o QV, por meio de teste 
de usabilidade, com vistas à identificação de potenciais usuários e contribuições da ferramenta 
para o planejamento e ações voltadas à melhoria da qualidade de vida e do uso de recursos 
naturais por comunidades tradicionais. Espera-se que essa avaliação, realizada por uma 
profissional da área de administração, possa contribuir com a validação e o melhor 
desenvolvimento da aplicabilidade do programa para o levantamento e a evidenciação das 
principais necessidades e prioridades de intervenção nas comunidades tradicionais. 
A avaliação do software QV foi feita por 8 profissionais atuantes na ESF e pela 
própria pesquisadora que o aplicou na Comunidade Quilombola Fazenda Santa Cruz. Além da 
aplicação e teste do programa por meio da inserção de dados das famílias, coletados por ACS 
da ESF, foram feitas visitas in loco e revisão bibliográfica a fim de um estabelecer uma análise 
explanatória da conjuntura que a envolve. 
Convém destacar que esta comunidade tradicional, cenário para a realização deste 
estudo, é certificada como remanescente de quilombo pela Fundação Cultural Palmares, 
conforme Portaria nº 177, de 03 de setembro de 2012, publicada no Diário Oficial da União 
(FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES, 2019, on line). Esta comunidade é territorialmente 
distribuída entre às cidades Serro e Diamantina (MG) e circunvizinha dos distritos de São 
Gonçalo do Rio das Pedras e Milho Verde, localizada no meio de montanhas com formato 
circular, antes tinha o nome de Fazenda do O e, como fontes principais de subsistência, recebem 
o apadrinhamento da Associação de Clube de Mães e o Bolsa Família (PREFEITURA 
MUNICIPAL DO SERRO, 2019, on line).  
Ademais, esta pesquisa está em consonância com a Agenda Nacional de Pesquisa 
em Saúde (ANPPS) do Ministério da Saúde (MS) (2015), mais especificamente com as 
subagendas “Saúde da População Negra” e “Saúde dos Povos Indígenas”, respectivamente, no 
que se refere aos itens “Situação de saúde das populações negras vivendo em remanescentes 
dos antigos quilombos” e “Indicadores de saúde para as populações indígenas”. Como se nota, 
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o uso de indicadores é estimulado e seu alinhamento às tecnologias da informação podem 
contribuir, sobremaneira, para o planejamento e controle de ações voltados ao bem-estar da 





2.1 Comunidades tradicionais 
 
Consumo de frutas, mandioca, milho, tapioca, peixe assado, feijoada e chá de erva-
cidreira. Samba e capoeira.  O que seria de nós sem essas práticas e costumes? Certamente não 
teríamos e seríamos a cultura brasileira. A dança, a culinária, o uso de plantas medicinais e 
várias outras práticas são legados das comunidades tradicionais, inclusive o banho diário. 
Formadores da sociedade brasileira, gente alegre e cheia de virtudes, a eles devemos muito do 
que temos e somos. Seria ótimo se a história terminasse nessa frase de reconhecimento e 
gratidão, mas é preciso acrescentar alguns parágrafos, pois apesar das suas contribuições e 
heranças culturais, parece que a saga de injustiça, discriminação e invisibilidade ainda não 
terminou.  
Devido à forma como se deu a colonização, no Brasil temos forte diversidade étnica 
e cultural, o que levou à existência de grupos diferenciados. As comunidades tradicionais se 
destacam entre esses grupos pelos seus saberes, costumes e suas relações com a natureza. De 
acordo com o Ministério do Meio Ambiente (MMA), entre essas comunidades, fazem parte: 
indígenas, quilombolas, ribeirinhos, castanheiros, sertanejos, ciganos, praieiros, pescadores, 
dentre outros (BRASIL, 2019). 
Exemplo da importância desses saberes está no uso de plantas medicinais. Em 
relatórios anteriores, a Organização Mundial de Saúde (OMS) estimou que 80% da população 
mundial depende de remédios tradicionais e caseiros (TAVARES, 2017). Desde a publicação, 
em 2002, da estratégia anterior sobre medicina tradicional, muitos países reconheceram a 
contribuição e o crescimento da medicina tradicional e, com base nas novas demandas, a 
organização atualizou os objetivos do programa de medicina tradicional de 2014-2023 (OMS, 
2013). Vale a pena ler, ipsis litteris, os objetivos da estratégia atualizada: 
 
La estratégia tiene dos objetivos principales, a saber: prestar apoyo a los Estados 
Miembros para que aprovechen la posible contribución de la MTC a la salud, el 
bienestar y la atención de salud centrada en las personas, y promover la utilización 
segura y eficaz de la MTC mediante la reglamentación de productos, prácticas y 
profesionales. Esos objetivos se alcanzarán por medio del establecimiento de tres 
objetivos estratégicos, a saber: 1) desarrollo de una base de conocimientos y 
formulación de políticas nacionales; 2) fortalecimiento de la seguridad, la calidad y la 
eficacia mediante la reglamentación;y 3) fomento de la cobertura sanitaria universal 
por medio de la integración de servicios de MTC y la autoatención de salud en los 




As pessoas que utilizam as plantas medicinais conhecem os efeitos e sabem lidar 
com elas, o que lhes confere autonomia no cuidado com a própria saúde. Mas, com relação aos 
remédios industrializados, não têm o mesmo domínio e, por isso, não confiam plenamente em 
seus resultados; entretanto, o risco de um tratamento falhar, exista tanto na alopatia quanto na 
fitoterapia e esses riscos ainda não são determinados (GUTIERREZ, 2015).  Portanto, é 
necessário o conhecimento de profissionais especializados e autorizados, em ambos os casos, 
como garantia de segurança do uso em benefício da saúde. 
Nesse sentido e conforme o MS, o Brasil contempla, nas diretrizes da Política e 
Programa Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos, a criação e apoio de centros de 
pesquisa especializados em plantas medicinais e fitoterápicos, assim como a implementação 
dos instrumentos legais relacionados à proteção dos conhecimentos tradicionais associados ao 
uso de plantas medicinais e fitoterápicos (BRASIL, 2016). Percebe-se a busca do alinhamento 
dos conhecimentos das populações tradicionais à ciência, além do reconhecimento e da 
valorização de seus saberes. 
Como será visto e de acordo o Ministério dos Direitos Humanos (MDH) (BRASIL, 
2019), as políticas públicas voltadas para os Povos e Comunidades Tradicionais (PCT) são 
recentes no Brasil e esse público passou a integrar a agenda do governo federal com a instituição 
da Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais 
(PNPCT), por meio do Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, que define PCT como:  
 
[...] grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem 
formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos 
naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e 
econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos 
pela tradição [...]. (BRASIL, 2019, on line). 
  
Veloso (2018) afirma que os povos tradicionais desenvolveram leis que regem a 
sua comunidade e são naturalmente respeitadas, mantém uma relação íntima com o lugar onde 
vivem, associando ao território a sua história, memória, cultura e economia, movidos pelo 
sentimento de pertencimento ao lugar, possuem uma relação de respeito com a natureza, e assim 
reproduzem práticas sustentáveis para a produção e subsistência. Nesse contexto é possível 
perceber a importância da proteção dessas comunidades e, consequentemente, da preservação 
do meio ambiente por meio das reservas a eles destinadas. 
Visualiza-se a contribuição dessas reservas na Figura 1. De um lado, o Parque 
Estadual do Jaraguá e a Reserva Indígena Tekoa Itakupe, de origem guarani, em São Paulo e, 
de outro, a urbanização. O contraste entre a preservação e a civilização pode ser notado nas 
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imagens aéreas via satélite dos quatro cantos do país e em variados contextos. Infelizmente, o 
avanço do desmatamento ocorre de forma cada vez mais acelerada. Junto com o verde, vão-se 
os rios, os animais, a cultura, o ar-puro e, até mesmo, a humanidade.   
  Fonte: Google Maps 
 
Segundo o relatório da Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) (2018), o Brasil diminuiu o desmatamento em 82% na década anterior a 
2014, mas depois deste ano, o desmatamento voltou a crescer e, para tanto, recomenda ao Brasil 
a garantia da “[...] continuidade do declínio do desmatamento, inclusive por meio da aplicação 
rígida das leis e da manutenção do status de áreas atualmente sob proteção ambiental.” (OCDE, 
2018, p. 3). O potencial de impulsionamento do crescimento econômico dos recursos naturais 
é, ainda, recomendado por essa organização de forma sustentável e com a inclusão de 
comunidades tradicionais, veja as disposições: 
 
A biodiversidade dos recursos naturais do Brasil, inclusive a floresta tropical 
Amazônica, apresenta grandes oportunidades e potencial para impulsionar o 
crescimento econômico e a inclusão social em regiões que são, atualmente, 
economicamente atrasadas. O uso sustentável desses ativos naturais é fundamental 
para ajudar as pessoas dessas regiões a atingirem seu potencial produtivo. Isso inclui 
pessoas de origem indígena que dependem do ambiente natural para sobreviver e cujo 
estilo de vida depende da preservação dos habitats naturais do Brasil. (OCDE, 2018, 
p. 52). 
 
Figura 1 – Contraste entre reserva e urbanização 
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Contudo, a contribuição dos PCT para a proteção ambiental, frequentemente, é 
questionada e as famílias têm seus modos de vida ameaçados por interesses e legislações que 
os afetam. Para Lira e Chaves (2016), as comunidades tradicionais começaram a ganhar 
visibilidade e reconhecimento de seus direitos a partir de 1980, quando começaram a se 
organizar politicamente. Segundo elas, no período, vários movimentos sociais com a bandeira 
socioambiental, tornaram-se uma aliança de forças que proporcionou visibilidade nacional e 
internacional.  
Foram os conflitos de interesses e as ameaças aos seus territórios e modos de vida, 
portanto, que os colocaram em luta pela preservação de seu espaço e sua identidade. Motoki 
(2018) coaduna com esta afirmação, de acordo com ela, 
 
Especulação imobiliária, grandes fazendas agropecuárias, plantações de grãos ou 
eucalipto, mineração, estradas, barragens, parques eólicos e até unidades de 
conservação ambiental: são múltiplas as ameaças que têm feito, ao longo dos anos, 
comunidades tradicionais em todo Brasil assumirem diferentes identidades, a partir 
da iminência de serem deslocadas de seus lugares. (MOTOKI, 2018, on line). 
 
A criação de Áreas Preservadas (APs), que se expandiu naquela década, 
desconsiderou as comunidades tradicionais locais. Conforme Calegare, Higuchi e Bruno (2014, 
p. 119), “[...] as APs foram inicialmente criadas para preservação da natureza, sem considerar 
que as pessoas fossem parte destas.”. Nesta concepção, a presença do ser humano era vista 
como obstáculo à preservação. Para esses autores, apenas após a eclosão de conflitos com os 
residentes dessas áreas é que houve repúdio a sua expulsão e a possibilidade da permanência 
dessas pessoas e seu direito ao uso dos recursos naturais. Passou-se, então, a reconhecer os 
grupos não étnicos (antes a discussão restringia-se aos quilombolas e indígenas) “[...] como 
portadores de características positivas à conservação, graças à sua relação harmônica com a 
natureza. Daí o surgimento das populações tradicionais.” (CALEGARE; HIGUCHI; BRUNO, 
2014, p. 120). 
Entretanto, as unidades de conservação geraram novos conflitos, devido à forma 
com que os residentes passariam a se relacionar com os recursos naturais, 
 
[...] se, de um lado, a criação de unidades de uso direto resolve o problema da expulsão 
compulsória, de outro, a permanência da população configura novos conflitos 
decorrentes do entendimento de que elas devem adequar-se às novas regras. Muitas 
dessas regras foram estabelecidas sem sua participação e têm impactos importantes 
nos modos de vida tradicionais, tais como, abandono da lavoura, da pesca e do 
extrativismo; dependência econômica do Estado; assimetrias locais de poder; 




Para Veloso (2018) se os grupos vivem tradicionalmente da extração de recursos 
naturais, em sua grande maioria, pequenos agricultores que dependem da lavoura e têm relação 
de dependência com a natureza, a legislação acaba limitando o seu modo de vida e, 
consequentemente, violando seus direitos, passando por cima de toda uma história existente. 
Ainda segundo esse estudo, essa legislação entra em conflito com aquelas que visam proteger 
os direitos dos povos e comunidades tradicionais, além de ser injusta, pois a biodiversidade que 
se deseja preservar, só existe ali graças às técnicas de manejo que foram praticadas pelas 
populações que ali vivem. 
Desta feita, “Convém lembrar que tanto o preservacionismo quanto o 
conservacionismo tendem a considerar as populações tradicionais como um entrave à proteção 
ambiental.” (SILVA, 2015, p. 250). Calegare, Higuchi e Bruno (2014, p. 127), também alertam 
para os interesses geopolíticos existentes por trás dessas proposições, “[...] que em sua fachada 
revelam avanços inestimáveis de união global em prol da natureza e dos direitos dos povos, 
mas escondem uma trama de dominação de territórios e de seus recursos naturais.”.  
Além das ameaças às terras para fins de exploração minerária, outra ameaça 
crescente, tanto para a preservação da natureza quanto para a existência dos PCT, é o 
desmatamento para o plantio de monoculturas. Existem vários estudos sobre o tema que 
retratam os prejuízos dessas práticas conforme alguns relatos que se seguem.  
O projeto Aracruz Celulose com as comunidades quilombolas do Sapê do Norte, 
no litoral norte do estado do Espírito Santo, é um exemplo já conhecido. O projeto desenvolvido 
pelo Movimento Nacional dos Direitos Humanos (2010) com vistas a estudar os impactos de 
grandes projetos, identificou, uma gama de impactos, ambientais, sociais, culturais e 
econômicos, dentre eles podemos citar: expulsão dos moradores que lá viviam, destruição da 
Mata Atlântica, comprometimento dos rios e do solo, pouca atividade de sobrevivência para a 
população restante, omissão dos órgãos públicos, promoção do êxodo rural, financiamento de 
projetos que envenenam trabalhadores por meio de recursos públicos, dentre outros. 
Calixto et al. (2009, p. 535) ao estudarem os efeitos do reflorestamento em 
Capelinha (MG), por sua vez, concluíram que a “[...] privatização de chapadas comuns 
beneficiou grandes empresas pela incorporação de renda da terra. As comunidades rurais 
arcaram com as perdas, da terra e de grande parte das condições tradicionais de reprodução.”. 
As comunidades ficaram com os passivos sociais e ambientais da monocultura de eucalipto, 
quais sejam: erosão do solo, diminuição da água, enxugamento das áreas de plantio e renda e 
emigração sazonal. Percebeu-se que houve mais empobrecimento dos moradores da região.  
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O resultado da experiência realizada na Bacia do Rio Piracicaba (MG) sobre 
projetos de reflorestamento intensivo não foi diferente. Vale a pena ler, na íntegra, o que foi 
reportado: 
 
A chegada e o avanço da monocultura de eucaliptos na região não trouxe a satisfação 
das necessidades básicas da população local, não contribuiu para uma melhor 
distribuição da renda regional como também não diminuiu as enormes desigualdades 
sociais existentes, conforme prometido e amplamente propagado, anos atrás, pelo 
Governo Federal e as grandes empresas do setor florestal. (GUERRA,1995, p.120). 
 
Vendidos pelo discurso da prosperidade e do desenvolvimento econômico, os 
brasileiros dão legitimidade, através do voto, aos seus governantes, para que essas práticas 
continuem; sem, talvez, saber que estão em detrimento do próprio bem-estar geral. “Mas, o 
entendimento de evolução é sempre pensado como um movimento de crescimento para melhor. 
Resta a pergunta: Melhor para quem?” (PAES, 2016, p. 15). Esta é a lógica capitalista, que se 
expande com a expulsão dos PCT dos territórios que sempre habitaram, acrescenta Paes (2016). 
Essa lógica parece iniciar um novo capítulo no Brasil. O novo presidente da 
República, no seu primeiro dia de mandato, publicou a Medida Provisória nº 870, de 1º de 
janeiro de 2019, transferindo a demarcação de terras indígenas e de terras quilombolas, 
respectivamente, da Fundação Nacional do Índio (Funai) e do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (Incra), para o Ministério da Agricultura. Minutos depois, 
surgiram muitas críticas a essa iniciativa. A principal delas consistiu no fato de haver conflito 
de interesses ao colocar os direitos dos índios e quilombolas subordinados aos do agronegócio. 
Em nota de repúdio, o Conselho Indigenista Missionário (Cimi) se manifestou: 
 
O Conselho Indigenista Missionário vem a público repudiar tais medidas e denuncia-
las como sendo componente de um conluio articulado pela bancada ruralista, 
empresários da mineração e da exploração madeireira com o objetivo desencadear um 
intenso processo de esbulho das áreas demarcadas, entregá-las a empreendimentos da 
iniciativa privada do país e do exterior e, além disso, inviabilizar novas demarcações 
de terras tradicionais. (CIMI, 2019, on line). 
 
O Instituto Pólis (2019), que também divulgou uma nota de repúdio assinada por 
136 organizações/grupos, acrescentou as seguintes críticas à medida: atenta contra direitos 
constituídos dos povos indígenas, ao colocar em revisão territórios já demarcadas e atos já 
consolidados, podendo ressurgir conflitos em áreas já pacificadas; viola os princípios de 
razoabilidade e eficiência da administração pública; distorce os termos da Declaração da 
Organização das Nações Unidas (ONU) sobre o direito à reparação em casos de inconstitucional 
remoção dos povos indígenas de suas terras tradicionais; institui tratamento ainda mais desigual 
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aos povos indígenas perante à justiça, transforma a Funai em órgão assistencialista; dentre 
outros. 
Após a ocorrência de várias mobilizações que indicavam os prejuízos da medida, 
quatro meses depois, o Senado aprovou o texto da referida medida provisória com a devolução 
da demarcação aos órgãos de origem integrantes do Ministério da Justiça. Apesar dessa vitória, 
a vigilância deve ser mantida, pois os objetivos das intenções iniciais podem obter 
concretização por outros métodos ocultos e silenciosos.  
Nesse contexto, com o objetivo de promover o desenvolvimento sustentável dos 
PCT, com ênfase no reconhecimento, fortalecimento e garantia dos seus direitos territoriais, 
sociais, ambientais, econômicos e culturais, respeitando e valorizando a sua identidade e suas 
formas de organização; destacamos, o seguinte princípio da PNPCT, há apenas 11 anos 
conquistada e agora ameaçada: “II - a visibilidade dos povos e comunidades 
tradicionais deve se expressar por meio do pleno e efetivo exercício da cidadania;” (BRASIL, 
2019). Ao inserir a questão da visibilidade, o legislador, naquela ocasião, parece corroborar 
com a seguinte afirmação do MDH: 
 
Por seus processos históricos e condições específicas de pobreza e desigualdade, 
acabaram vivendo em isolamento geográfico e/ou cultural, tendo pouco acesso às 
políticas públicas de cunho universal, o que lhes colocou em situação de maior 
vulnerabilidade socioeconômica, além de serem alvos de discriminação racial, étnica 
e religiosa. (BRASIL, 2019, on line). 
  
Conforme a crise se aprofunda, “[...] mais as corporações avançam contra os 
direitos dos povos, a democracia e a natureza, sequestrando os bens comuns da humanidade 
para salvar o sistema econômico-financeiro.” (CÚPULA DOS POVOS, 2012, p. 2). Diante 
desse alerta, indagam-se: Até quando perdurará a “invisibilidade” das comunidades 
tradicionais? Essa invisibilidade, na verdade, se trata de desinteresse e indiferença propositais? 
O abandono seria um convite audacioso do grande capital para que os PCT abandonem suas 
terras, como comumente acontece, e migre para as periferias da cidade? 
O fato é que a maioria das comunidades tradicionais, especialmente as rurais, 
coexiste com a precariedade de políticas públicas há muito tempo. A invisibilidade consiste na 
discriminação, falta de acesso a recursos sanitários, alimentares e de acesso aos serviços de 
saúde, comunicação e de educação, dentre outros. E foi no intuito de facilitar o planejamento e 
o controle de ações para esse público, por parte de organizações governamentais e não 
governamentais (e, pelo visto, dependerá ainda mais destas últimas) que este estudo 
interdisciplinar iniciou seu escopo de atuação. 
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2.2 Planejamento e controle 
 
A Administração ou Gestão é o conjunto de esforços, princípios e funções que um 
executivo principal precisa realizar para alcançar os objetivos de um empreendimento qualquer. 
Conforme Richter e Vicenzi (2016), as funções básicas da administração definidas pelo pai da 
Teoria Clássica em 1916, reestruturadas pelos neoclássicos, são quatro, conforme Figura 2. 
 
Figura 2 – Quatro funções básicas da Administração 
 
                                                     Fonte: A autora (2019) 
 
Como se nota, o planejamento faz parte da administração. Entretanto, comumente, 
observa-se planejamento e gestão serem abordados de forma isolada. A ênfase dada ao 
planejamento se deve ao fato dele ser decisivo no sucesso ou no fracasso das instituições. De 
acordo com Bezerra, 
 
[...] o planejamento é um processo com o objetivo de alcançar uma determinada 
situação almejada, ou seja, é a preparação para o alcance dessa “situação”, que ocorre 
através de um planejamento bem feito, otimizando os recursos da organização e 
tornando-os mais eficiente e eficaz em sua aplicabilidade. (BEZERRA, 2018, sem 
paginação). 
 
Observa-se que o planejamento visa compatibilizar-se com futuro, com os 
resultados esperados. Para Stoner e Freeman (1994, p. 5), “Planejar significa que os 
administradores pensam antecipadamente em seus objetivos e ações, e que seus atos são 
baseados em algum método, plano ou lógica, e não em palpites.”. Portanto, é uma ferramenta 
metódica, organizada, pré-definida por meio de lógica e estudos, que dá maior racionalidade e, 
consequentemente, maior chance de lograr êxito nos resultados almejados. 
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O planejamento deve ser revisado continuamente, para restabelecimento dos meios, 
dos objetivos, das metas e da eficiência no emprego de recursos. É preciso construir e 
reconstruir o caminho, antecipar-se às situações; pois caso haja negligência, as surpresas 
durante o percurso podem minar todo o investimento já empregado. Por isso, o controle das 
operações também é fundamental, pois este mostra quais resultados estão sendo alcançados. 
Chiavenato (1993) afirma que o controle consiste na definição dos padrões para medir o 
desempenho, corrigir desvios e garantir que o planejamento seja realizado. 
Koetz (2009), por seu turno, elenca quatro motivos pelos quais as organizações 
devem planejar: o planejamento proporciona direção, reduz o impacto da mudança, estabelece 
padrões para facilitar o controle, minimiza o desperdício e a redundância. Como os recursos 
são finitos e as necessidades da população são cada vez mais ilimitadas, impõe-se a necessidade 
de uma gestão equilibrada e eficaz, sobretudo na esfera pública, que está voltada para a entrega 
de serviços aos cidadãos mais carentes.  
Com base no Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão (MPOG) (BRASIL, 
2012), pode-se afirmar que o planejamento e o controle privados são diferentes do público, pois 
este é medido pela entrega de resultados à sociedade, em detrimento daquele que visa a 
lucratividade e, ainda, que o planejamento público é uma atividade que estabelece 
possibilidades, arranjos institucionais e políticos, cujos propósitos devem ser claros e 
compatíveis com os princípios e diretrizes estabelecidos na CF, derivada da soberania popular. 
 
O bom controle público surge assim como canal condutor da boa administração e 
governança pública, mantendo com ela uma relação simbiótica e de retroalimentação 
de boas práticas de governança, de modo a conferir concretude à carga principiológica 
norteadora do Estado brasileiro, em especial, ao princípio da justiça financeira e aos 
valores dele decorrentes. (FERREIRA JÚNIOR, 2015, p. 225). 
 
Dada a quantidade e complexidade de se resolver os problemas sociais, a união de 
esforços de planejamento e controle é fundamental. “Quando todos os membros da organização 
entendem para onde ela está indo e o que devem fazer para contribuir com a chegada aos 
objetivos, eles podem começar a coordenar suas atividades, promovendo desse modo a 
cooperação e o trabalho em equipe.” (KOETZ, 2009, p.75).  Dessa forma, para o engajamento 
de todos, é imprescindível que haja desdobramento do planejamento, respectivamente, do nível 
institucional, para o intermediário e deste para o operacional. 
Nesse sentido, de acordo com Giacomoni (2005), com previsão na CF, o 
planejamento público brasileiro, formaliza-se por meio de planos, sendo o principal deles o 
Plano Plurianual (PPA), que orienta a elaboração dos demais planos. De acordo com o MS, o 
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Plano Nacional de Saúde (PNS) é o instrumento central de planejamento na área da saúde 
(BRASIL, 2016) e, para o Ministério da Educação (MEC), o Plano Nacional de Educação 
(PNE) é a base para a elaboração dos planos das demais unidades da federação em termos de 
educação (BRASIL, 2014). Esses planos buscam se alinharem àquele e se desdobram em outros 
planos, políticas e metas de menor prazo. O PNS, por exemplo, é integrado pela Política 
Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde (PNCTIS) e esta, por sua vez, conforme 
o MS tem como uma de suas estratégias a ANPPS (BRASIL, 2008).  
A ANPPS, conforme o MS “[...] é um processo político que busca, em todas as suas 
etapas, a ampla participação de atores com experiências e linguagens distintas tanto da pesquisa 
como da saúde.” (BRASIL, 2015, p. 5). Nota-se que é um esforço de planejamento 
multidisciplinar que busca a colaboração de vários atores. Dentre esses esforços de 
planejamento e controle, destacam-se, em compatibilidade com esta pesquisa, os seguintes itens 
da agenda: 1.1.1.8 Indicadores de saúde para as populações indígenas; 4.1.3 Desenvolvimento 
de sistema de indicadores de saúde da população negra; 15.4.2 Desenvolvimento teórico-
conceitual sobre os processos de determinação e elaboração de indicadores para mensuração de 
desigualdades sociais. 
Na esfera pública, consoante o MPOG “[...] vêm ganhando importância o 
desenvolvimento de metodologias de planejamento, gerenciamento e avaliação, dotadas de 
meios para se aferir o desempenho e os resultados obtidos pela ação de Governo.” (BRASIL, 
2007, p. 3). Sendo o uso de indicadores um desses mecanismos. O PPA, o PNE, o PNS e o 
PNCTIS, aqui exemplificados, já possuem indicadores formalizados em seus planos. Mas a 
demanda por novos indicadores na ANPPS demonstra que, como a tomada de decisão requer a 
análise de diferentes perspectivas, outras necessidades de informação são igualmente constantes 
e voláteis. Para o MPOG, 
 
Para tanto, o uso de indicadores se faz necessário nas diversas etapas dos ciclos de 
planejamento e gestão, de maneira a melhor caracterizar e dimensionar as situações 
problemáticas e demandas sociais, tanto para a construção de um plano constituído de 
programas efetivos para alcance de seus objetivos, quanto para permitir o 
monitoramento e avaliação periódica dos resultados obtidos pelas intervenções. 
(BRASIL, 2007, p. 3, grifo nosso). 
 
Neste contexto, é possível afirmar que, à medida que algumas demandas sociais são 
atendidas, surgem outras demandas. Consequentemente, surge também, a necessidade de se 
obter novas informações e criar novos instrumentos de planejamento e controle, como os 






De acordo com o MPOG (BRASIL, 2012) os indicadores são ferramentas 
importantes de gestão que auxiliam o processo de avaliação e tomada de decisão. “O indicador 
em si, é definido como um valor quantitativo realizado ao longo do tempo (uma função 
estatística por exemplo) que permite adquirir informações sobre atributos, características e 
resultados de um serviço, produto, sistema ou processo em específico.” (PORTAL 
ADMINISTRAÇÃO, 2018, on line). Para a Universidade Federal do Pará (UFPA), 
  
De forma geral, os indicadores são escritos com o uso de linguagem matemática e 
servem como parâmetros de referência para medir a eficiência, a eficácia e a 
efetividade dos processos e de suas atividades. Porém, não são simplesmente 
números, ou seja, são atribuições de valor a objetivos, acontecimentos ou situações, 
de acordo com regras. (UFPA, 2014, p. 9). 
 
Para o Ministério Público de São Paulo (2017, p. 11), indicador “[...] é um número, 
porcentagem ou razão que mede um aspecto do desempenho com a finalidade de comparar essa 
medida com metas preestabelecidas.”. O MPOG (BRASIL, 2007), conceituou, também, os 
indicadores como instrumentos que permitem medir aspectos relacionados a um conceito, 
fenômeno, resultado de uma intervenção realizada ou problema, com a finalidade de mensurar 
esse aspecto e possibilitar a sua observação e avaliação.  
“Os indicadores são métricas que geram informações, permitindo acompanhar o 
alcance das metas, identificar avanços, melhorias de qualidade, correção de problemas, 
necessidades de mudança etc.” (UFPA, 2014, p. 9). Assim, não existe medição pela medição, 
para a construção de bons indicadores, é necessário que eles apontem os aspectos mais 
importantes e seja possível de ser monitorado no decorrer do tempo consoante a seguinte 
afirmação do MPOG: 
Os indicadores, em decorrência de suas funções básicas, são amplamente utilizados 
para o planejamento, a avaliação e o monitoramento de programas. Para tanto é 
necessário saber com clareza quais aspectos do programa são importantes, e dispor de 
indicadores para que cada um deles seja constantemente monitorado e periodicamente 
avaliado. (BRASIL, 2007, p. 4). 
 
Os indicadores em geral são agrupados conforme a natureza, a função e/ou de 
acordo com as medidas utilizadas, mas não é objetivo deste trabalho adentrar na sua forma de 
construção e classificação. Seja um indicador econômico ou social, cuja medida seja de 
proporção, de taxa ou de porcentagem, o mais importante é que espelhe a realidade sobre o 
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fenômeno observado. Cabe evidenciar, entretanto, algumas propriedades essenciais que todos 
os indicadores devem possuir. De acordo com o MPOG são elas: 
 
• Utilidade: Deve suportar decisões, sejam no nível operacional, tático ou estratégico. 
Os indicadores devem, portanto, basear-se nas necessidades dos decisores;  
• Validade: capacidade de representar, com a maior proximidade possível, a realidade 
que se deseja medir e modificar. Um indicador deve ser significante ao que está sendo 
medido e manter essa significância ao longo do tempo;  
• Confiabilidade: indicadores devem ter origem em fontes confiáveis, que utilizem 
metodologias reconhecidas e transparentes de coleta, processamento e divulgação;  
• Disponibilidade: os dados básicos para seu cômputo devem ser de fácil obtenção. 
(BRASIL, 2012, p. 18, grifo do autor). 
 
Diante do exposto e em síntese, conforme Figura 3, pode-se dizer que os 
indicadores são medidas matemáticas que conferem e permitem melhor visualização e clareza 
dos aspectos que se deseja monitorar e auxiliam o gestor no planejamento, no controle, na 
tomada de decisão e, consequentemente, na melhor aplicação dos recursos. 
 
Figura 3 – Auxílio dos indicadores nos processos de gestão 
 
         Fonte: A autora (2019) 
 
Dentro dessa perspectiva, Laughton (2014, p. 21) com o objetivo de “Investigar 
espacialmente os indicadores socioambientais, os agravos de saúde e a utilização dos serviços 
de saúde em três comunidades quilombolas na Serra do Espinhaço Meridional.” criou a sua 
árvore de tomada de decisão, utilizando-se da estratégia de AMD, cujos aspectos mais 





2.2.1.1 Árvore de tomada de decisão e os indicadores de Laughton 
 
Para avaliar a qualidade de vida de três comunidades quilombolas de forma 
integrada, do ponto de vista de indicadores socioambientais, Laughton (2014) usou a estratégia 
de análise de dados AMD. De acordo com Campolina et al. (2017, p. 2) esta é “um conjunto de 
métodos de apoio à tomada de decisão em que dois ou mais critérios são considerados 
simultaneamente e de forma explícita.”. Para esses autores, o método é apropriado para questões 
que envolvam decisões encadeadas ou a participação multidisciplinar de áreas. 
Dentro da perspectiva de AMD, várias metodologias podem ser usadas, mas para 
sua avaliação, usou a Teoria de Utilidade Multiaberto (Multiattribute Utility Theory – MAUT). 
Conforme Meirelles e Gomes (2009, p. 454), esse método 
 
[...] considera que, para cada alternativa a ser avaliada, existe um conjunto de atributos 
que a caracteriza e, para cada um dos atributos, existe uma função de utilidade 
específica que associa uma medida de valor a esse atributo. A função de utilidade 
multiatributo é a agregação das diferentes funções de utilidade de cada atributo, 
ponderadas conforme o grau de importância do atributo. (MEIRELLES e GOMES, 
2009, p. 454). 
 
 Ao utilizar essa teoria, Laughton (2014) almejou que sua avaliação servisse de 
modelo para avaliar a mesma comunidade, ou outras comunidades, no futuro. Metodicamente, 
aplicou todas as fases de construção recomendadas para uso dessa metodologia e desenvolveu 
a árvore de tomada de decisão cujo resultado final é o índice geral de qualidade de vida. 
Conforme Laughton, Cambraia e Prat (2017. p. 676) “Además de calcular el índice de calidad 
de vida es posible obtener resultados parciales para conocer la evaluación en aspectos 
ambientales, sociales y de salud.”. Dessa forma, é possível compreender a qualidade de vida a 
partir dos vários aspectos que a compõe, tanto de forma particularizada quando de forma 
abrangente e transversal. 
Conforme pode ser observado no Quadro 1, a árvore de tomada de decisão de 
Laughton (2014) tem suas ramificações distribuídas em três aspectos considerados na 
avaliação, do geral para o particular, são eles: requerimentos, critérios e indicadores. É possível 
avaliar os aspectos gerais de saúde, portanto, a partir de diferentes perspectivas. Cabe ressaltar, 
entretanto, que as comunidades para as quais os indicadores foram pensados, possuem uma 
realidade muito diferente das comunidades urbanas e são carentes no atendimento de 




Quadro 1 – Árvore de tomada de decisão de Laughton 









Condições de espaço 
(habitação) 
40% Nº de pessoas por cômodo 100% 
Instalações elétricas e 
hidráulicas 
30% Energia elétrica 40% 
Abastecimento de água 40% 
Tratamento da água 20% 
Dejetos 30% Esgoto 50% 

















Educação 50% Grau de alfabetização (6 a 
15 anos) 
20% 
Grau de alfabetização (16 
aos 30 anos) 
20% 
Grau de alfabetização 
(acima de 31 anos) 
20% 
Distância/Tempo até a 
escola 
40% 
Atuação em grupo 25% Participação ou existência 
de algum tipo de 
associações ou cooperativa 
local 
100% 
Comunicação e apoio 
social 


















Assistência Médica 50% Distância/Tempo até o 
hospital 
50% 
Tipo de assistência 
procurada em caso de 
doença 
30% 
 Fonte: Laughton (2014, p. 28) 
 
Para a coleta dos dados que alimentam os indicadores, o autor usou como base 
principal os dados disponíveis nas Fichas A do Sistema de Informação da Atenção Básica 
(SIAB), ainda em uso à época do desenvolvimento de sua pesquisa; e, para a definição dos 
indicadores, selecionou aqueles que atendiam os perfis de relevantes, mensuráveis, 
diferenciáveis e referência técnica, requisitos essenciais para a sua validade. Os pesos, por sua 
vez, foram definidos com base na metodologia Analytical Hierachy Process (AHP) e em uma 
comparação por pares de todos os indicadores entre eles, ambas as técnicas propostas por Saaty 
(1977). No Quadro 2 é possível observar a definição do cálculo dos indicadores desenvolvidos 
por Laughton (2014). 
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Quadro 2 – Forma de avaliação de cada indicador segundo Laughton 
Indicadores Formas de avaliação 
Nº de pessoas/cômodos X= (Cômodos-3)/nº pessoas sempre < 1 
Energia Porcentagem de pessoas que possuem energia elétrica em 
suas casas 
Abastecimento de água Sem abastecimento = 0; poço, nascente ou outros = 0,25 
e rede pública = 1 
Tratamento da água Sem tratamento = 0; 1 tratamento = 0,5 e 2 tratamentos = 
1 
Destino das fezes e urina Céu aberto = 0; Fossa = 0,66 e rede esgoto = 1 
Destino do lixo Céu aberto = 0; Queimado-enterrado = 0,33 e Coletado = 
1 
Grau de alfabetização (6 aos 15 anos) Porcentagem de alfabetizados 
Grau de alfabetização (16 aos 30 anos) Porcentagem de alfabetizados 
Grau de alfabetização (acima dos 30 
anos) 
Porcentagem de alfabetizados 
Distância/Tempo até a escola Avaliação feita no local, percorrendo o trajeto de carro 
Atuação em grupo Cooperativa = 0,6 e Associação = 0,4 
Meios de comunicação Sem meio de comunicação = 0; 1 meio = 0,5 e 2 meios = 
1 
Meios de transporte Sem meio de transporte = 0; Carroça = 0, 
5; Carro = 1 
Existência de cadastro (Bolsa Família) Porcentagem das famílias cadastradas 
Doenças crônicas Diabetes e Hipertensão Arterial (Porcentagem da 
População) 
Doenças Infecciosas/endêmicas Chagas – Hanseníase – Tuberculose (Porcentagem da 
população) 
Alcoolismo Porcentagem da população 
Distância/Tempo até o hospital Avaliação feita no local, percorrendo de carro o trajeto 
Tipo de assistência procurada em caso de 
doença 
Pontuação: Hospital = 0,75; UBS2 = 0,5; Benzedeira = 
0,25; Farmácia = 0,25 / nunca maior de 1 
 Fonte: Laughton (2014, p. 29 e 30) 
 
Após a definição e a criação dessas estratégias, Laughton (2014) a aplicou nas três 
comunidades quilombolas de seu estudo. A técnica permitiu a comparação dos indicadores de 
qualidade de vida de uma família com a outra, bem como do índice de qualidade de vida de 
uma comunidade com a outra. Por meio dela, identificou quais as famílias possuem os menores 
indicadores e aquelas que possuem o maior risco de adoecimento devido aos baixos resultados 
apresentados. Caso tivesse que fazer intervenção por meio de investimentos, a tomada de 
                                                 
2
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decisão ocorreria de forma planejada, controlada, por meio de apontamentos lógicos, naquelas 
necessidades mais imediatas e, consequentemente, teria uma aplicação de recursos mais eficaz. 
2.2.2 O aplicativo QualiVida 
 
O trabalho de Costa (2016) teve o objetivo geral de criar um aplicativo para auxiliar 
na visualização, planejamento e tomada de decisões com relação às comunidades e, destacam-
se como objetivos específicos da criação dessa ferramenta: 
 
[...] identificar as melhorias nas condições habitacionais e peridomiciliares que 
potencialmente podem se realizar nas comunidades tradicionais, assim como 
estabelecer níveis de prioridade dessas melhoras/intervenções (ranking de 
prioridades). Contribuir para o desenvolvimento de estratégias e tecnologias para 
habitações adequadas em contextos socioculturais diferenciados, dando suporte em 
relação aos recursos naturais que podem ser utilizados para realização de melhorias 
habitacionais. (COSTA, 2016, p. 30). 
 
 
Como produto do seu trabalho, foi desenvolvido o software QV em dois módulos, 
a saber: Comunidades e Recursos Naturais, conforme pode ser visualizado na Figura 4 e serão 
abordados individualmente nas subseções seguintes. 
 
 
Fonte: Costa (2016) 
 
O desenvolvimento de comunidades mais saudáveis, segundo a concepção ampla 
de saúde adotada para a construção do QV, que engloba todas as variáveis que afetam a 
qualidade de vida das pessoas, para Costa (2016) passa pelo processo de planejamento e gestão 
Figura 4 – Tela inicial do aplicativo QualiVida 
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urbana, a partir de um enfoque interdisciplinar e intersetorial, com investimentos nos diferentes 
ambientes (físico, social, econômico, cultural e outros).  
Essa concepção de saúde assumida, está em consonância com a saúde única, “[...] 
expressão que remete ao estudo de zoonoses sob perspectiva que une meio ambiente, saúde 
animal e saúde humana.”. (UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS, 2018, sem 
paginação).  
 
De acordo com a perspectiva da saúde única existem quatro áreas que influenciam a 
situação sanitária em um determinado território: o ambiente, as questões sociais, o 
aspecto econômico e os comportamentos. Daí a necessidade de colaboração 
interdisciplinar, visando à melhoria da saúde humana e animal. A Saúde Única 
objetiva a melhoria da qualidade de vida da comunidade, beneficiando a todos, 
humanos, não-humanos e meio ambiente. (PORTAL EDUCAÇÃO, 2018, sem 
paginação). 
 
Nessa perspectiva, o desenvolvimento de um aplicativo capaz de realizar a coleta, 
o processamento, o armazenamento e a análise de dados que possibilitem a geração de 
resultados com indicadores de qualidade de vida multifacetados, permitindo uma análise 
multicritério e interdisciplinar, mostra-se alinhado com as tendências e necessidades de saúde 
discutidas na atualidade. 
 
2.2.2.1 Módulo Comunidades 
 
Laughton (2014), após a criação e definição dos indicadores, precisou reunir todos 
os dados sobre as comunidades estudadas e processá-los em uma planilha eletrônica a fim de 
conhecer as necessidades e prioridades de cada família e/ou comunidade.  Com a construção 
do QV, Costa (2016) pretendeu tornar essa tarefa mais fácil, rápida e, com a vantagem de tornar 
a informação mais acessível e disponível, otimizando tempo, custos e investimentos, 
aproveitando da facilidade, comodidade e praticidade que as tecnologias da informação e 
comunicação proporcionam quando têm objetivos bem definidos e são bem desenvolvidos. 
Este primeiro módulo da ferramenta QV (Comunidades) foi baseado na árvore de 
tomada de decisão e nos indicadores de Laughton (2014) que utilizou a técnica AMD, conforme 
já relatado.  Dessa forma, a localização dos principais dados para abastecer o formulário 
eletrônico da plataforma, por meio de dados secundários, também consiste naqueles coletados 
por Agentes Comunitários de Saúde (ACS) tendo como instrumento a antiga Ficha A (anexo 
B) (formulário que serviu de base, de modo geral, para a construção deste módulo do QV). 
Nesta ficha, estão disponíveis informações sobre os três requerimentos da árvore de tomada de 
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decisão (ambiente, social e saúde). Dessa forma, é possível avaliar a qualidade de vida das 
famílias em aspectos de habitação, saneamento, alfabetização e acesso a recursos educacionais 
e de saúde, dentre outros. 
Neste módulo, conforme apresentado pela Figura 5, visualiza-se o comando 
“cadastrar uma comunidade”. Ao clicar nele, abre-se um formulário para inserção de 
informações sobre o nome da comunidade, seu endereço, tempo até a escola e até o hospital. 
Do lado direito, temos as comunidades já cadastradas e os comandos/símbolos de “adicionar 
família”, “editar comunidade”, “relatório” e “excluir comunidade”. Ao clicar no comando 
“incluir família” um novo formulário é exibido para preenchimento das condições gerais da 
família. Dentro do cadastro da família, também tem o comando e o formulário necessário para 
cadastrar seus membros e algumas de suas condições sociais e de saúde. 
 
Figura 5 – Tela inicial do módulo Comunidades do aplicativo QualiVida 
              Fonte: Costa (2016) 
 
Inseridos os dados de todas as famílias de uma comunidade, posteriormente, ao 
clicar no comando “relatório”, é exibido o resultado final do índice de qualidade de vida, 
processados conforme os indicadores de Laughton (2014). Dessa forma, é possível visualizar a 
situação de cada família, nos três requerimentos, e obter um ranking das necessidades de 
intervenção, de forma ordenada e baseada nos mesmos critérios de análise e comparação, sendo 
esta uma vantagem para aqueles que precisam levantar necessidades de intervenção e 




Nota-se que a proposta do QV visa o conhecimento sobre o que acontece com os 
cidadãos, propósito de algumas áreas de conhecimento. Por exemplo, a epidemiologia, que de 
acordo com Carvalho (2013, p. 15) “[...] é uma das ciências da saúde que têm como objetivo 
conhecer aquilo que ocorre com a população: as condições ambientais em que vive a população, 
as condições gerais de saúde, a oferta de ações e serviços de saúde.”. Não é possível realizar 
qualquer benfeitoria ou melhoria eficazes, sem conhecer o contexto e a profundidade dos 
problemas e suas causas.  
 
2.2.2.2 Módulo Recursos Naturais 
 
Apesar de muitas comunidades tradicionais possuírem condições precárias de 
saneamento e habitação, possuem, em muitos casos, riqueza em recursos naturais no seu 
entorno. Por isso, este módulo, por seu turno, foi desenvolvido com o objetivo de destacar 
tecnologia sobre o uso desses recursos naturais de forma sustentável. Pretendeu-se criar um 
banco de dados, com a finalidade de alocar os resultados de pesquisa sobre o desenvolvimento 
de habitações sustentáveis em comunidades rurais, como o trabalho desenvolvido por Thoma 
et al. (2016) e sobre potencialidades e atrativos turísticos, conforme o trabalho de Aguiar 
(2015). De acordo com o desenvolvedor do QV, 
 
Um dos objetivos principais dessas pesquisas é incluir tecnologia social nas 
comunidades rurais. Para conseguir essa meta deve-se avaliar os tipos de recursos 
naturais existentes na região, realizar pesquisas para caracterizar esses materiais e 
melhorar alguns processos de produção para aprimorar seu uso e realizar a tecnologia 
social, isto é, o repasse à sociedade. (COSTA, 2016, p. 44). 
 
 
Para cumprir esse objetivo, Costa (2016) ressalta ainda que é preciso criar material 
de fácil acesso para o público-alvo com vistas a uma repercussão positiva. Por isso, neste 
módulo, poderão ser inseridas cartilhas, desenhos e documentos de texto que facilitem a 
compreensão e a forma com que podem ser aplicados os recursos naturais para melhoria das 
condições de habitação e peridomicílio das famílias residentes em comunidades rurais. 
Ao clicar no módulo Recursos Naturais do QV, a tela inicial deste módulo é exibida 
conforme Figura 6. Observa-se, do lado esquerdo, o comando “Cadastrar Novo Recurso 
Natural”, onde podem ser inseridas as informações sobre novos recursos e, do lado direito, a 
listagem dos recursos naturais já cadastrados para fins de consulta.  
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Figura 6 – Tela inicial do módulo Recursos Naturais do aplicativo QualiVida 
                    Fonte: Costa (2016) 
 
O desenvolvimento desses trabalhos para melhorias no peridomicílio e nas 
condições de vida das famílias se mostra importante para a promoção da saúde; pois, sabe-se 
que, as implicações na saúde de um indivíduo têm relação direta com o ambiente em que ele 
vive, associado a outros fatores. Para o MS, 
 
A Promoção da Saúde consiste num conjunto de estratégias desenvolvidas com o 
objetivo de promover qualidade de vida e reduzir vulnerabilidades e riscos à saúde 
relacionados aos seus determinantes e condicionantes: modos de viver, condições de 
trabalho, habitação, ambiente, educação, lazer, cultura, saneamento, acesso a bens e 
serviços essenciais. (BRASIL, 2018, p. 31). 
 
Em suma, para uma gestão ou decisão eficiente, seja de órgãos governamentais ou 
não governamentais, é preciso planejar e controlar, volátil e rotativamente, com vistas à 
otimização e melhor aplicação dos recursos. Valer-se de ferramentas como os indicadores e os 
sistemas de informação, podem contribuir, sobremaneira, para o alcance de resultados mais 
satisfatórios e mais confiáveis. Nesse processo, a divulgação e a disponibilidade de acesso a 
informações úteis de forma facilitada e rápida, através de plataformas on line e destinadas 











Ao avaliar a qualidade de vida das comunidades tradicionais rurais a partir desses 
critérios e disponibilizar o registro dos recursos naturais a sua disposição, o software QV 
promete ser um importante instrumento para gestores públicos, associações, entidades não-
governamentais e pesquisadores na tomada de decisão e no conhecimento das carências e 
potencialidades de uma dada comunidade, ou conjunto de comunidades.  Entretanto, com a 
restruturação do SIAB – agora denominado Sistema de Informação em Saúde para a Atenção 
Básica (SISAB) – a ficha A utilizada pelos ACS foi substituída, o que indica a necessidade de 
reavaliação e adequação da ferramenta para processamento de dados a partir dessa fonte de 
coleta. 
Apesar de ter realizado os principais testes de software, Costa (2016, p. 84), afirma 
que “[...] é necessário que os testes avaliem sua eficácia, eficiência e efetividade diretamente 
em comunidades e não só com dados secundários”.  Paula Filho (2015, p. 351), ao se referir 
aos testes de sistema, por seu turno, recomenda que “[...] devem ser especificados e executados 
por uma equipe de testes, independente da equipe de desenvolvimento.”. Para Souza e 
Gasparotto (2013, p. 3) “Por ser a última etapa, antes da entrega ao cliente, a fase de teste tem 
a responsabilidade de encontrar as falhas inseridas no decorrer do projeto.”. Por isso, pode-se 
inferir que, caso a equipe de teste não as encontre, o cliente/usuário as encontrará e a 
credibilidade do produto/serviço pode ser afetada e o custo de não garantir a qualidade antes da 
entrega pode não ter reparação. 
Além disso, sabe-se, na atualidade, que as tecnologias da informação têm 
contribuído demasiadamente para o planejamento e controle de ações voltados ao bem-estar da 
população e têm, também, potencial cada vez mais promissor no combate e na redução das 
desigualdades sociais. 
Este projeto, conforme já mencionado, está em consonância com a ANPPS do MS 
(BRASIL, 2015), mais especificamente nas subagendas tais como “Saúde da População Negra” 
e “Saúde dos Povos Indígenas”, respectivamente, no que se refere aos itens “Situação de saúde 
das populações negras vivendo em remanescentes dos antigos quilombos” e “Indicadores de 
saúde para as populações indígenas”. 
A autora é oriunda de uma comunidade tradicional da Zona da Mata Mineira que 
depende da lavoura para garantir a subsistência e, portanto, conhece de perto a realidade e as 
dificuldades por que passam essas famílias, especialmente as das zonas rurais, que ficam à 
margem de políticas públicas básicas. Ademais, trabalha em uma universidade federal e, com a 
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consciência da importância da prestação do seu serviço à sociedade, busca uma atuação 
profissional de mais qualidade, em consonância com os objetivos acadêmicos e científicos do 
ente público. Para tanto, é importante que supra as lacunas do conhecimento e compreenda 
diretamente os produtos/serviços que a instituição oferece, motivos pelos quais esta pesquisa 






4.1 Geral  
  
• Avaliar o software QV, por meio de teste de usabilidade, com vistas à identificação de 
potenciais usuários e contribuições da ferramenta para o planejamento e controle de 
ações voltadas para a melhoria da qualidade de vida e do uso de recursos naturais de 
comunidades tradicionais rurais.  
 
4.2 Específicos  
  
• Testar o aplicativo QV com enfermeiros e ACS atuantes na ESF. 
• Aplicar a ferramenta em uma comunidade tradicional rural remanescente de quilombo 
para a avaliação da sua qualidade de vida e o levantamento dos principais recursos 
naturais existentes. 
• Identificar necessidades de correção e de melhorias da ferramenta, bem como dos 










5.1 Desenho de estudo  
  
Foi feita uma pesquisa com objetivo exploratório-descritivo, de natureza 
quantitativa e qualitativa, em conformidade com a afirmação de Fonseca (2002, p. 20) na 
afirmação de que “[...] a utilização conjunta da pesquisa qualitativa e quantitativa permite 
recolher mais informações do que se poderia conseguir isoladamente.”. Dessa forma, podem 
ser aproveitadas, respectivamente, a profundidade e objetividade de ambas, com vistas a uma 
melhor compreensão do objeto de estudo.  
Adotaram-se, como mecanismos, a pesquisa de campo (questionário e observação 
não-participante), revisão bibliográfica e pesquisa documental. Ademais, foram feitos testes de 
usabilidade do QV com ACS, enfermeiros e pela própria pesquisadora, que aplicou o software 
em uma comunidade tradicional rural, a fim de avaliar a qualidade de vida das famílias e realizar 
o levantamento dos principais recursos naturais, conforme os critérios e indicadores pré-
definidos e utilizados pelo programa. 
  
5.2 Procedimentos  
  
5.2.1 Etapa I: Teste de usabilidade com agentes comunitários de saúde e enfermeiros 
 
A norma da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ISO/IEC 25062 
(2018) recomenda, para esse tipo de avaliação, o número mínimo de oito participantes. Por isso, 
optou-se pela seleção aleatória de quatro ACS e quatro enfermeiros, com idade acima de 18 
anos, que trabalhassem há, pelo menos, um ano na ESF e tivessem conhecimento básico em 
informática. Foram recrutados aqueles que aceitaram o convite e atenderam aos requisitos pré-
estabelecidos.  
Foi dada aos avaliadores a opção de escolha entre serem conduzidos separadamente 
até o espaço de encontros e reuniões do grupo de pesquisa Jequi no campus I da UFVJM 
(conforme termo de consentimento anexo A) ou outro local da sua preferência, para a inserção 
de dados, pré-determinados hipoteticamente na ficha A do SIAB (apêndice B), no software QV. 
Todos os participantes escolheram o próprio local de trabalho para a realização da tarefa. 
Como o QV ainda não está disponível em uma plataforma de domínio público, foi 
feito acesso remoto para acessá-lo no servidor da UFVJM. Concomitantemente à realização do 
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teste, foi usada a técnica da observação não-participante e, para isso, o software Camtasia foi 
utilizado para geração de vídeo de captura da série de comandos feitos na tela, a fim de permitir 
maior rigor na interpretação dos dados observados. Terminada a atividade, os ACS e 
enfermeiros responderam ao questionário de avaliação (apêndice C) validado por Tibes (2015) 
e adaptado para este estudo.    
O teste permitiu a avaliação dos quesitos funcionalidade, usabilidade, 
confiabilidade e eficiência conforme recomendado por Pressman (2011) e pela engenharia de 
software, mediante a aplicação de um questionário com uso da escala Likert. Foram 
consideradas satisfatórias as respostas iguais ou superiores a quatro, pois a opção três devia ser 
marcada quando o avaliador ficasse em dúvida ou não tivesse condições de responder. A análise 
das respostas ao questionário foi feita por meio da estatística descritiva, através de técnica de 
medida de tendência central. Portanto, foi calculada a média das respostas a cada quesito e a 
todos os quesitos, para cada avaliador e para todos os avaliadores.  
Os vídeos de captura de tela obtidos pelo software Camtasia foram minuciosamente 
observados e os comportamentos do QV durante o teste foram comparados às notas de cada 
avaliador com a finalidade de encontrar relações entre alguma dificuldade enfrentada pelo 
examinador e a nota oferecida. Ademais, a observação, devido a sua característica explanatória, 
pode indicar pontos críticos e ser uma fonte rica de dados para construção de hipóteses e 
identificação de problemas. Conforme Lakatos (2011, p. 274), “[...] implica em conhecer e 
aprofundar as situações mantendo uma reflexão contínua e observando detalhes dos sucessos, 
dos eventos e das interações.”. 
 
5.2.2 Etapa II: Aplicação do QualiVida na Comunidade Fazenda Santa Cruz 
 
O software foi aplicado, por conveniência, na Comunidade Quilombola 
denominada Fazenda Santa Cruz. A comunidade é dividida pelo Rio Jequitinhonha, sendo que 
de um lado do rio a comunidade pertence à cidade Serro (MG) e, do outro, pertence 
geograficamente ao distrito do Vau de Diamantina (MG). Esta comunidade foi escolhida pois 
além de apresentar características de uma comunidade tradicional rural, possui riqueza em 
recursos naturais, questões centrais deste estudo.  
Os dados que abasteceram o módulo Comunidades do aplicativo foram obtidos das 
fichas normalmente preenchidas por ACS, com autorização da Secretaria Municipal de Saúde 
de Diamantina, instituição coparticipante desta pesquisa (anexo C). A pesquisadora inseriu no 
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QV os dados das fichas de todas as famílias moradoras da área que pertencente à Diamantina 
(MG), ou seja, a alimentação de dados foi referente ao total de 15 famílias e 52 pessoas.  
Para alimentar o segundo módulo do aplicativo, foi considerada a comunidade 
como um todo, ou seja, as visitas in loco ocorreram no território pertencente a ambas as cidades. 
Por meio de observações, conversas informais com moradores e fotografias, foram levantados 
os principais recursos naturais presentes no ambiente do entorno desta comunidade. 
A análise da qualidade de vida da comunidade e o levantamento dos recursos 
naturais existentes foram avaliados com base nos critérios estabelecidos pelo software de AMD, 
QV, em uso para processamento de dados. Pretendeu-se observar se o aplicativo atendia 
adequadamente, conforme a proposta pela qual foi desenvolvido, apresentando resultados 
satisfatórios, confiáveis e representativos da realidade. Para tanto, os cálculos também foram 




O projeto contou com recursos do laboratório do PPGSaSA com computadores, 
impressora e internet, além de oferecer outros itens de consumo como blocos de anotação, lápis, 
borracha, papel e canetas. O PPGSaSA forneceu os materiais necessários, pois conta com a 
estrutura necessária para o desenvolvimento da pesquisa e com taxa de bancada da Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (Fapemig) no período de desenvolvimento 
da pesquisa.  
Como recursos de coleta, processamento, produção e edição, conforme o caso, 
foram utilizados, mais especificamente: Notebook Dell Inspiron 15 Série 3000, com 
Processador de 6ª Geração Intel Core 13; máquina fotográfica Canon DS126071 Rebel EOS 
semiprofissional; acesso remoto via TeamViewer 13 (versão de uso pessoal); software 
Camtasia Recorder 18 (versão de teste) para captura de tela e geração de vídeo; o pacote de 
design Canva, (versão 2018 on line) para a criação de gráficos e imagens; além do pacote de 
soluções Microsoft Office 365 pt -br (planilha eletrônica e editor de texto). 
 
5.4 Aspectos Éticos 
 
O projeto desta pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 
UFVJM no dia 25/07/2018 e obteve a aprovação da sua 4ª versão no dia 11/12/2018, atendendo 
as exigências da Resolução CNS nº 466/2012, conforme Parecer nº 3.071.736 (anexo D).  
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Antes de iniciar quaisquer das etapas que envolvia seres humanos, a pesquisadora 
leu, em voz alta, o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (apêndice A) para os 
ACS e enfermeiros e, somente posteriormente ao esclarecimento de dúvidas, solicitou a cada 
participante que o formalizasse, dando conhecimento dos objetivos, procedimentos, etapas e 
concordando na sua participação. 
Ademais, vale ressaltar o comprometimento ético na condução desta pesquisa, 
sempre respaldada nos dispositivos e atos normativos legais e, tendo como orientação maior, o 
respeito à vida, ao bem-estar e ao conforto dos participantes que, voluntariamente, 




























6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Neste capítulo são apresentados e discutidos os resultados e os novos 
conhecimentos obtidos neste estudo. A apresentação se dará por etapas conforme a ordem de 
desenvolvimento da pesquisa.  
 
6.1 Etapa I: Avaliação do  QualiVida por agentes comunitários de saúde e enfermeiros 
 
Conforme já explanado na seção de material e métodos, ACS e enfermeiros foram 
submetidos a um teste de usabilidade que consistiu no lançamento de dados da antiga Ficha A 
(apêndice B), elaborada com dados hipotéticos, no QV. Terminada a atividade, os participantes 
preencheram o questionário de avaliação do software QV (apêndice C) que, a partir das 
afirmativas dispostas no Quadro 3, avalia os aspectos funcionalidade, confiabilidade, 
usabilidade e eficiência, recomendados por Pressman (2011) e outros engenheiros de software. 
 
Quadro 3 – Aspectos avaliados e afirmativas do questionário de avaliação do QualiVida 
Aspectos Afirmativas 
Funcionalidade 
1.1) O software dispõe das funções necessárias para realizar as 
atividades propostas. 
1.2) O software é preciso na execução de suas funções. 
1.3) O software dispõe de segurança de acesso através de 
senhas. 
Confiabilidade 
2.1) O software reage adequadamente quando ocorrem falhas. 
2.2) O software informa ao usuário a entrada de dados inválidos. 
Usabilidade 
3.1) É fácil atender o conceito e a aplicação do software. 
3.2) É fácil aprender a usar o software. 
3.3) O software oferece ajuda de forma clara. 
Eficiência 
4.1) O tempo de execução do software é adequado. 
4.2) Os recursos disponibilizados no software são adequados. 
Fonte: A autora (2019) baseada em Tibes (2015) 
 
Conforme recomendação da ABNT ISO/IEC 25062 (2018), para este teste foram 
selecionados oito avaliadores, distribuídos equitativamente entre quatro ACS e quatro 
enfermeiros, conforme também já relatado na seção material e métodos. Após a realização dos 
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oito testes, obteve-se as notas brutas de todos os avaliadores, conforme Tabela 1. Nas subseções 
seguintes essas respostas foram interpretadas pelas técnicas observacional e estatística. 
 
Tabela 1 – Notas brutas de todos os avaliadores 
Aspectos Funcionalidade Confiabilidade Usabilidade Eficiência 
Afirmativas     1.1 1.2 1.3 2.1 2.2 3.1 3.2 3.3 4.1 4.2 
Nota ACS1 5 5 4 4 3 5 5 5 5 5 
Nota ACS2 5 5 1 3 5 5 5 5 5 5 
Nota ACS3 5 4 3 4 3 5 5 5 5 5 
Nota ACS4 5 5 3 5 5 5 5 5 5 5 
Nota ENF1 4 5 1 4 3 5 5 5 5 4 
Nota ENF2 5 5 4 5 5 5 5 5 5 5 
Nota ENF3 5 5 5 4 4 5 5 4 5 5 
Nota ENF4 5 4 3 4 3 5 5 3 5 4 
 Legenda: ACS Agente Comunitário de Saúde 
                  ENF Enfermeiro(a) 
 
 Fonte: A autora (2019) 
 
6.1.1 Análise individual a partir da observação dos vídeos 
 
Durante o teste foi feito um vídeo que capturou a tela do computador, bem como a 
imagem e o áudio dos diálogos entre os avaliadores e a pesquisadora. Esses vídeos 
possibilitaram a análise mais detalhada, por meio de uma minuciosa observação, do 
comportamento do QV, bem como da relação entre algum comando e a pontuação dada às 
afirmativas no questionário de avaliação a fim de identificar necessidades de adequação e 
deficiências da ferramenta. Ressalta-se que, somente os conceitos que não receberam nota 
máxima por cada avaliador, tiveram suas afirmativas analisadas individualmente. 
O ACS1 atribuiu o conceito 4 à frase 1.3. Isso indica que ele observou a falta de 
acesso ao QV através de senha. Neste caso, o adequado seria ofertar o conceito 1 de 
discordância com a afirmação, ou o conceito 3, caso tivesse ficado em dúvida. Ao marcar a 
opção 4, pode ser que identificou à falta de acesso através de senha, mas considerou que o 
aplicativo fosse seguro por outros métodos, já que neste item é abordada a questão da segurança. 
A afirmativa 2.1 recebeu a nota 4, mas não foi identificado o motivo, pois não ocorreu nenhuma 
falha durante o teste, nem foi identificada na observação do vídeo. A afirmativa 2.2 recebeu o 
conceito 3 que indica dúvida. Isso pode estar relacionado ao fato de ter tentado inserir no campo 
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distância até a escola” a palavra “minutos” (sendo que este campo aceita apenas a inserção de 
dados numéricos) e nenhuma mensagem de erro ter sido exibida como alerta. Nas outras 7 
afirmativas, a avaliação recebeu nota máxima. 
O ACS2 também identificou a falta de acesso ao QV através de senhas e atribuiu 
adequadamente o conceito 1 (discordo totalmente) à afirmativa 1.3 do quesito funcionalidade. 
No quesito confiabilidade, marcou a opção 3 para a afirmativa 2.1. Possivelmente, porque 
durante seu teste, não ocorreu nenhuma falha e, por isso, ficou em dúvida se o software reage 
adequadamente nessas circunstâncias. Contudo, gostou da experiência com o QV, pois todas as 
demais assertivas receberam nota máxima e, também, conforme registro dos comentários a 
seguir: “Esse sistema seu tá bom demais, moça, cê tá doida! O sistema e-SUS, quase a gente 
não tá conseguindo cadastrar porque tá muito lento, agora a gente não sabe se é porque tá todo 
mundo cadastrando ou se é a internet... tá todas as unidades reclamando, porque a gente tem até 
dezembro para cadastrar e não vai ter como, ainda falta muita família. Nó! E bem mais básico, 
só você ir colocando “+””. Em outro momento: “Tomara que ele seja aprovado para a gente 
começar a usar”. E, por último, ao ser apresentada à funcionalidade dos índices, a expressão: 
“Muito bacana!”. 
O ACS3 atribuiu a nota 4 para a pergunta 1.2 do quesito funcionalidade. A nota é 
aceitável, mas cabe atenção pela possibilidade de ter notado a ausência de algo necessário. 
Observa-se uma certa insegurança ao marcar o item “Doenças e condições referidas”, pois as 
alternativas estão dispostos lado a lado em vez de estarem dispostas em formato checklist como 
as demais, o que acarreta embaralhamento visual e gera dúvida sobre a opção a ser marcada. 
Também demonstra surpresa ao deixar o campo “participa de grupo comunitário” em branco 
para indicar que não participa. Essa observação é importante tendo em vista que o campo sem 
preenchimento poderia indicar também que “não se dispõe do dado”, o que não confere exatidão 
na informação. Como não viu o acesso através de senhas ser utilizado, ficou em dúvida sobre 
esse quesito e marcou a opção 3 na pergunta 2.1. Não foi observada nenhuma relação entre o 
comportamento do sistema e o fato de ter pontuado a frase 2.1 do quesito confiabilidade com 
conceito 4, já que não ocorreu nenhuma falha do QV durante o teste. Ficou em dúvida quanto 
à informação ao usuário de entrada de dados inválidos pelo QV (assertiva 2.2 do quesito 
confiabilidade) já que durante seu teste não teve ocorrência de inserção de dados inválidos. Por 
fim, avalia positivamente a proposta dos indicadores com a expressão “Seria muito 
interessante!”. 
Ao analisar o vídeo do teste com o ACS4, nota-se que este chegou a marcar a 
informação incorreta no campo “Doenças e Condições referidas” pelo mesmo motivo da ACS3: 
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a forma de disposição das opções. Entretanto, considerou a ferramenta excelente, já que todas 
as afirmativas obtiveram nota máxima, exceto, a assertiva 1.3 do quesito funcionalidade em que 
ficou em dúvida se a plataforma dispunha de senha de acesso. 
A ENF1 atribuiu o conceito 4 à assertiva 1.1, mas não se identifica nenhum motivo 
específico. Contudo, como as novas fichas (que substituíram a que estava sendo usada para 
teste) possuem mais dados que possibilitam uma análise mais multifatorial das condições da 
família, pode ser que este seja o motivo de não considerar que a plataforma possui as funções 
necessárias para realizar as atividades propostas. Esta também identifica a falta de acesso ao 
QV através de senhas e atribui adequadamente o conceito 1 (discordo totalmente) à afirmativa 
1.3.  Neste teste, também não se identifica nenhuma relação entre o conceito 4 atribuído à 
afirmativa 2.1 e o desempenho do QV.  Como não houve ocorrência, fica em dúvida se o 
aplicativo informa a entrada de dados inválidos (assertiva 2.2). Demonstra estranheza ao 
perceber que os campos “Doenças e condições referidas” e “Possui plano de saúde?” devem 
ficar sem preenchimento para indicar que a resposta é “Não” e chega a, mecanicamente, inserir 
a negativa em um dos casos. Além disso, hesita ao retornar às páginas anteriores da ferramenta, 
pois nesta ação é necessário que o usuário lembre o nome da etapa antecedente. Esses 
comportamentos observados podem ter resultado no conceito 4 à afirmativa 4.2. Por fim, após 
a apresentação dos indicadores gerados, registra-se a expressão positiva: “Muito bacana!”. 
Logo no início do teste, a ENF2 pergunta se pode deixar em branco os campos 
“longitude”, “latitude” e “recursos naturais”. Além do fato de não ter sido pré-determinado o 
preenchimento, isso também indica a necessidade de se informar quais campos são de 
preenchimento obrigatório. Hesita ao marcar as opções do campo “meios de transporte que mais 
utiliza” pela forma de disposição das opções. Ao perguntar se deve digitar “não” ou deixar sem 
preenchimento o campo “possui plano de saúde?” aponta também a necessidade de instruções 
de preenchimento dos campos abertos. Ao cadastrar a segunda pessoa da família, procura, 
intuitivamente, o comando “+” (adicionar) que ocorre apenas na primeira inserção e, nas 
demais, o botão de comando é “Nova pessoa”. Isso indica necessidade de padronização dos 
comandos. Apesar dessas observações, esta avaliadora considera o aplicativo excelente, pois 
deu nota máxima a todas as afirmativas, exceto a 1.3, referente ao acesso ao QV através de 
senhas, que recebeu nota 4. Registra-se o seguinte comentário sobre os indicadores gerados 
pelo software: “Ver quais são as famílias de risco mesmo, né!? Bem interessante! Bem legal!”. 
Não foi encontrada nenhuma relação ao conceito 4 ofertado às assertivas 2.1 e 2.2 
do quesito confiabilidade, pois não houve nenhuma ocorrência deste tipo no teste com o ENF3. 
Todavia, esta também demonstra a utilidade de haver instruções de preenchimento ao perguntar 
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se no campo endereço se deve incluir também o bairro, o que aponta relação com o conceito 4 
à afirmativa 3.3 (O software oferece ajuda de forma clara.). Mais uma vez houve hesitação 
quanto a deixar sem preenchimento os campos “participa de grupos comunitários” e “Possui 
plano de saúde?” para informar que “Não” e procura o comando “+” em vez de “Nova pessoa”, 
o que pode ter influenciado nas notas do quesito confiabilidade. Ao ser apresentada aos cálculos 
gerados pela ferramenta, registra-se: “Ótimo!”. 
A ENF4, por sua vez, também demostra estranheza com os campos que devem ser 
deixados sem preenchimento, atribui a nota 4 à assertiva 1.2; fica em dúvida se o software 
dispõe de acesso através de senhas, marca adequadamente a opção 3 da afirmativa 1.3, não se 
encontram ocorrências relacionadas à marcação da opção 4 para a frase 2.1, fica em dúvida se 
o QV informa ao usuário a entrada de dados inválidos e, assim como o avaliador anterior, 
preenche o campo “Endereço” apenas com o nome da rua e o número e, ainda, oferece o 
conceito 3 (dúvida) à assertiva 3.3 e, também, oferece o conceito 4 à afirmação 4.2, neste último 
caso, a relação pode se dar em virtude da necessidade identificada por ela de outras informações 
que são disponibilizadas nas novas fichas de cadastro das famílias pelos profissionais da ESF. 
A partir desta observação explanatória, identifica-se alguns recursos que podem ser 
adicionados à plataforma ou melhorados, aqui elencados: acesso à plataforma através de senhas, 
mensagem de alerta para inserção de dados inválidos, disposição das alternativas de marcação 
padronizadas, preferencialmente em formato checklist, clareza quanto a dispor ou não da 
informação, identificação dos campos que são de preenchimento obrigatório e instruções de 
preenchimento para campos abertos.  
Contudo, exceto a necessidade de acesso ao sistema através de senha, os demais 
recursos são de menor relevância, a depender do tipo de usuário da plataforma. Usuários 
frequentes não terão maiores dificuldades com a falta deles, ao contrário de usuários 
esporádicos. Mas esse problema pode ser equacionado com manual de instruções. São 
considerados comodidades acessórias também pelo fato da sua falta ou necessidade de melhoria 
não ter impedido que o software fosse avaliado positivamente por todos os participantes. 
Ademais, cumpre esclarecer que o uso do software via acesso remoto pode ter 
influenciado negativamente na visualização da plataforma e, consequentemente, em alguns 
pontos da avaliação e, ainda que, nesta fase, não foi encontrada nenhuma falha do aplicativo, 
apenas necessidades de melhoria que podem conferir mais conforto e segurança ao usuário no 
momento do preenchimento dos formulários eletrônicos, bem como sigilo e segurança das 
informações ali inseridas. 
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6.1.2 A avaliação pelos agentes comunitários de saúde e enfermeiros a partir de análise 
estatística 
 
Após o teste, que consistia em cadastrar uma comunidade e uma família fictícias no 
QV, foi aplicado o questionário de avaliação (apêndice C) que utiliza a escala Likert, que 
permite respostas entre um (discordo totalmente) e cinco (concordo totalmente). As escolhas 
maiores ou iguais a quatro foram consideradas aceitáveis, pois mesmo que haja um grau inferior 
de concordância, esta não deixa de ser positiva. Foi recomendada a marcação da pontuação três 
para os casos de dúvida sobre a discordância ou concordância com a afirmação ou, também, 
caso o avaliador não tivesse condições de opinar. 
Conforme Tabela 2, o tempo médio de duração dos vídeos ou testes foi de 12m21s. 
O menor tempo foi 11m24s e o maior de 13m13s, portanto, a variabilidade foi baixa, com 
desvio padrão de 0m37s. Isso indica que tanto ACS quanto enfermeiros não tiveram 
dificuldades no uso do QV e cadastram uma comunidade e uma família, com pelo menos 4 
pessoas (número solicitado que, de fato, inserissem no QV), com a mesma produtividade.  
 
Tabela 2 – Tempo de duração dos vídeos/testes 









Média total 12:21 
Desvio padrão 0:37 
 Legenda: ACS Agente Comunitário de Saúde 
                  ENF Enfermeiro(a) 
 
 Fonte: A autora (2018) 
 
O tempo médio também indica que, considerando as mesmas condições, num 
período de 8 horas de trabalho diárias, seria possível, por exemplo, cadastrar cerca de 38 
famílias em um dia, 190 em uma semana e 760 em um mês, o que corresponderia ao cadastro, 
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realizado por um único trabalhador, das principais características e condições de saúde de, 
aproximadamente, 3040 pessoas por mês. 
A primeira análise de estatística descritiva considerou a média das respostas a cada 
assertiva em cada aspecto, conforme Tabela 3. Observa-se que apenas as assertivas 1.3 e 2.2 
ficaram com conceito abaixo do esperado. Em relação a assertiva 1.3, como notado pelos 
avaliadores, de fato, o software ainda não dispõe de acesso através de senhas. As notas 
atribuídas à frase 2.2, entretanto, conforme já indicado na análise observacional, trata-se de um 
recurso que a plataforma dispõe em algumas situações, mas precisa ser melhorado. Contudo, 
como não houve ocorrência de entrada de dados inválidos, 4 avaliadores deram o conceito 3 
(dúvida), por isso a média dessa assertiva ficou abaixo do esperado. Para uma melhor avaliação 
neste item, recomenda-se a simulação de entrada de dados inválidos nos próximos testes. 
 
Tabela 3 –  Média das respostas a cada assertiva 
Aspectos Afirmativas Média 
Funcionalidade 
1.1) O software dispõe das funções necessárias para 
realizar as atividades propostas. 
4,87 
1.2) O software é preciso na execução de suas funções. 4,75 




2.1) O software reage adequadamente quando ocorrem 
falhas. 
4,12 




3.1) É fácil entender o conceito e a aplicação do 
software. 
5,00 
3.2) É fácil aprender a usar o software. 5,00 
3.3) O software oferece ajuda de forma clara. 4,62 
Eficiência 
4.1) O tempo de execução do software é adequado. 5,00 
4.2) Os recursos disponibilizados no software são 
adequados. 
4,75 
 Fonte: A autora (2019) 
 
Com vistas a melhor visualização e compreensão dos resultados, os aspectos 
funcionalidade, confiabilidade, usabilidade e eficiência, foram analisados individualmente 
também com o auxílio de gráficos de colunas. O Gráfico 1 mostra as variações nas notas por 
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que passaram as afirmações 1.1, 1.2 e 1.3 do quesito funcionalidade. As barras representam as 
assertivas, distribuídas de acordo com os conceitos de 1 a 5 ofertados por cada avaliador. 
 
Gráfico 1 – Notas oferecidas pelos avaliadores nas assertivas do quesito funcionalidade     
               Legenda: ACS Agente Comunitário de Saúde 
                                  ENF Enfermeiro (a) 
 
               Fonte: A autora (2019)      
                                             
Observa-se que as notas para as duas primeiras afirmações ficaram entre 4 e 5. 
Dessa forma, todos os avaliadores consideraram que o QV dispõe das funções necessárias para 
realizar as atividades propostas e é preciso na execução de suas funções. Entretanto, a assertiva 
1.3 sofreu a maior variação. Foi observado, adequadamente, pelos examinadores que a 
plataforma não dispõe de acesso através de senhas, requisito de segurança que as principais 
plataformas de dados precisam dispor para garantia de segurança da informação. Como o QV 
trabalha com informações íntimas e pessoais, identifica-se uma funcionalidade que deve ser 
adicionada pela área de desenvolvimento de sistemas ao aplicativo.  
Além disso, Pimenta e Quaresma (2016) alertam para alguns comportamentos 
negativos dos usuários no uso de sistemas de informação: não bloqueiam o seu computador 
quando se ausentam, a maioria já foi infectada por vírus e optam por senhas fáceis de 
memorizar. Com relação ao último, os autores recomendam a utilização de senhas robustas, 
através da construção que conjugue letras, números e caracteres e, ainda, proceder a sua 
mudança regularmente. Por isso, recomenda-se que o QV adote essas políticas de senha como 

















Assertiva 1.1 Assertiva 1.2 Assertiva 1.3
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No quesito confiabilidade, por seu turno, conforme Gráfico 2, referente às 
assertivas 2.1 e 2.2, observa-se que apenas um avaliador (ACS2) ficou em dúvida se o software 
reage adequadamente quando ocorrem falhas e 4 avaliadores (ACS1, ACS3, ENF1 e ENF4) se 
informa ao usuário a entrada de dados inválidos. Os demais aprovaram o QV neste quesito.  
 
Gráfico 2  – Notas oferecidas pelos avaliadores nas assertivas do quesito confiabilidade 
                  Legenda: ACS Agente Comunitário de Saúde 
                                     ENF Enfermeiro (a) 
 
                  Fonte: A autora (2019)      
 
Conforme identificado na análise observacional, há casos em que o aplicativo 
(APP) não informa ao usuário a entrada de dados inválidos, mas não foi identificada nenhuma 
falha do QV durante a realização dos testes, o que ocasionou a dúvida por parte desses 
avaliadores, que marcaram adequadamente a assertiva, sem abonar ou desabonar este aspecto 
do QV. Vale lembrar que a atribuição do conceito 3 se refere aos casos em que o avaliador não 
teve condições de responder e não se trata, portanto, de uma avaliação negativa e nem positiva. 
O quesito usabilidade, por sua vez, contava com 3 assertivas (3.1, 3.2 e 3.3), as 
duas primeiras representadas pelas barras azuis e a última pela coluna verde conforme Gráfico 
3. Todos os avaliadores foram unânimes (conceito 5 para as afirmativas 3.1 e 3.2) em afirmar 
que é fácil entender o conceito e a aplicação do QV e que é fácil aprender a usá-lo. Esta é, 
portanto, a principal vantagem do software QV, pois todos o consideraram simples, 
compreensível e fácil de usar. Isso possibilita maior chance de aceitação entre os usuários, 
porque os coloca diante de uma atividade prática e que confere mais autonomia e confiança na 

















Assertiva 2.1 Assertiva 2.2
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Gráfico 3  – Notas conferidas pelos avaliadores nas assertivas do quesito usabilidade 
                  Legenda: ACS Agente Comunitário de Saúde 
                                     ENF Enfermeiro (a) 
 
                  Fonte: A autora (2019)                                                       
 
A variação observada na imagem, contudo, refere-se à assertiva 3.3. Dos oito 
examinadores, um ofertou o conceito 3 (ENF4) e outro o conceito 4 (ENF3). Este concordou 
parcialmente que o QV oferece ajuda de forma clara e aquele ficou em dúvida. Entretanto, como 
já explicitado na subseção anterior, esta é uma comodidade de menor relevância e, considerando 
a unanimidade em ofertar conceito máximo as duas primeiras assertivas, a última não 
compromete a avaliação e aprovação do programa no quesito usabilidade.   
A aprovação do QV nesse quesito indica em qual direção dar continuidade ao 
desenvolvimento do programa. Trata-se do melhor aspecto da ferramenta na visão dos ACS e 
enfermeiros. Por isso, os trabalhos futuros também devem procurar seguir a mesma linguagem, 
mantendo as características positivas e dando enfoque nos pontos deficitários. 
No quesito eficiência, conforme Gráfico 4, a assertiva 4.1 (representada pela barra 
azul) recebeu avaliação máxima por todos os oito avaliadores. Todos consideraram que o tempo 
de execução do software QV é adequado. Por sua vez, a assertiva 4.2 (representada pela coluna 
verde) teve apenas dois conceitos 4 (de concordância, porém, em menor grau). Isso pode ter 
influência, conforme também já indicado na análise observacional, no fato das novas fichas de 
Cadastro Domiciliar e Territorial e Cadastro Individual coletar mais informações que a antiga 
Ficha A (base para a construção do QV). Conforme será visto mais adiante, as fichas que são 

















Assertiva 3.1 Assertiva 3.2 Assertiva 3.3
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comunidade e seus membros, ao agregar um rol maior de informações sobre o indivíduo e sobre 
as condições gerais da família. 
 
Gráfico 4 – Notas conferidas pelos avaliadores nas assertivas do quesito eficiência 
                Legenda: ACS Agente Comunitário de Saúde 
                                   ENF Enfermeiro (a) 
 
                  Fonte: A autora (2019)                                                           
 
Contudo, de acordo com os critérios de avaliação pré-estabelecidos, pode-se 
afirmar que todos os avaliadores consideraram o tempo de execução do software adequado e 
que os recursos disponibilizados no QV são adequados. Portanto, o QV foi aprovado por todos 
os avaliadores no aspecto relacionado à eficiência. 
Como se nota, entre as 10 afirmativas do teste, apenas uma (1.3 do quesito 
funcionalidade) obteve nota abaixo do esperado, mas isso não impediu que o QV fosse avaliado 
com conceito positivo em todos os quesitos avaliados: funcionalidade, confiabilidade, 
usabilidade e eficiência. Além disso, recomenda-se que, noutra oportunidade, haja teste com 
analistas de sistemas da informação para avaliar os quesitos manutenibilidade e portabilidade 
também recomendados por Pressman (2011) e demais aspectos técnicos. 
De acordo com a Tabela 4, afirma-se que, não houve muita discrepância na 
avaliação, pois a pontuação geral de todos os avaliadores ficou entre 4,1 e 4,9. Também não 
houve variação expressiva entre os ACS e os enfermeiros, visto que a média foi de 4,55 e de 
4,45 respectivamente. Isso indica que houve consistência na avaliação e, consequentemente, na 

















Assertiva 4.1 Assertiva 4.2
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confiabilidade e segurança nos resultados desta pesquisa a partir da metodologia utilizada para 
testar a ferramenta de AMD QV. 
 
Tabela 4 – Média das respostas de cada avaliador 









Média final 4,5 
 Legenda: ACS Agente Comunitário de Saúde 
                  ENF Enfermeiro (a) 
 
 Fonte: A autora (2019)      
 
Finalmente, conforme percepção durante a análise observacional, pode-se dizer que 
os avaliadores consideraram que o QV contribuiria com o trabalho executado por eles, ao 
destacar quem são os grupos de risco e as famílias com maiores necessidades de intervenção, 
sendo, portanto, potenciais usuários da ferramenta; e, ainda, que a média final de cada avaliador 
ficou dentro do esperado (acima de 4) e, dessa forma, todos os avaliadores aprovaram a 
plataforma com média final de 4,5 em 5. 
 
6.2 Etapa II: Aplicação do QV em uma comunidade tradicional 
 
Os dados da antiga Ficha A do SIAB foi alimento principal para desenvolvimento 
dos indicadores de Laughton (2014) e, consequentemente, para o desenvolvimento do QV por 
Costa (2016); entretanto, foi substituída por dois novos instrumentos de coleta, a saber: 
Cadastro Domiciliar e Territorial e Cadastro Individual. Por isso, nesta etapa, primeiramente, 
foi feito um comparativo dos documentos (antigo e novos), nos seus aspectos gerais, a fim de 
identificar influências pertinentes ao objeto desta pesquisa. Posteriormente, serão apresentados 




6.2.1 As novas fichas de Cadastro Domiciliar e Territorial e Cadastro Individual  
 
De acordo com o MS (BRASIL, 2018) o Sistema Único de Saúde Eletrônico (e-
SUS) Atenção Básica (AB) (e-SUS AB)  é uma estratégia para reestruturar as informações em 
nível nacional, entendendo que a qualificação da gestão da informação é fundamental para 
ampliar a qualidade no atendimento à população em busca de um e-SUS, que tem como objetivo 
um novo modelo de gestão da informação que apoie os municípios na gestão efetiva.  
Esse modelo nacional é definido a partir de diretrizes que orientam o processo de 
reestruturação desse sistema de informação, “[...] instituindo-se o Sistema de Informação em 
Saúde para a Atenção Básica (SISAB), pela Portaria GM/MS Nº 1.412, de 10 de julho de 2013, 
e a Estratégia e-SUS AB para a sua operacionalização.” (BRASIL, 2018, p. 4).  
No âmbito do MS, a estratégia é composta por dois sistemas: o SISAB que é um 
sistema nacional com o objetivo de gerar conhecimento e servir de base para tomada de decisão 
nas três esferas de gestão e o sistema e-SUS AB – composto por dois softwares para coleta de 
dados: Sistema com Coleta de Dados Simplificada (CDS) e Sistema com Prontuário Eletrônico 
do Cidadão (PEC). Este coletará dados sobre os atendimentos e aquele de apoio ao sistema de 
coleta por meio das fichas (BRASIL, 2019). 
Dentre as mudanças para atender as novas diretrizes, a antiga Ficha A do SIAB 
(anexo B) foi substituída por duas outras fichas de cadastro na AB, a saber: Cadastro Domiciliar 
e Territorial (anexo E) e Cadastro Individual (anexo F). Conforme o MS “Nas equipes da 
Estratégia Saúde da Família (ESF), o cadastramento e a sua atualização periódica são 
atribuições dos ACS. Para outras equipes de AB, este fluxo será definido em cada localidade.” 
(BRASIL, 2016, p.12).  
Nas duas subseções seguintes foi discorrido, brevemente, sobre os principais pontos 
de cada uma das novas fichas, com foco nas suas implicações sobre o QV e sobre os resultados 
desta pesquisa, além de evidenciar aspectos importantes que podem ser adotados para a 
construção de novos indicadores. As informações foram separadas conforme a sua manutenção, 
inclusão ou exclusão em relação ao instrumento antigo e os substitutivos. 
 
6.2.1.1 Cadastro Domiciliar e Territorial 
 
Ao comparar a Ficha de Cadastro Domiciliar e Territorial (conforme pode ser 
visualizado na Figura 7) com a Ficha A suprimida, observa-se que, a coleta dos dados dos 
campos comentados abaixo foram mantidos, com maior detalhamento, neste novo formulário, 
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mais especificamente, no bloco de dados referente a condições de moradia, que agregou 
informações sobre posse do imóvel e uso da terra como fatores importantes que podem conferir 
maior ou menor bem-estar às famílias que ali vivem. 
 
Figura 7 – Condições de moradia na Ficha de Cadastro Domiciliar e Territorial 
    Fonte: Ministério da Saúde (2019) 
 
• MATERIAL PREDOMINANTE NA CONSTRUÇÃO DAS PAREDES EXTERNAS 
DE SEU DOMICÍLIO: Neste ponto a diferenciação ocorrida é se o tipo de casa de 
Tijolo/Adobe é com revestimento ou sem revestimento. Trata-se de uma importante 
inclusão tendo em vista que paredes sem revestimento causam infiltração e mofo. “Sem 
contar os danos à saúde que podem surgir devido à proliferação de fungos [e bactérias] 
decorrente da umidade absorvida por uma parede sem revestimento.” (MOSCOSO, 
2013, p. 9). Neste ponto, sugere-se a adaptação dos indicadores do QV, principalmente, 
caso venha a ser utilizado em ambientes urbanos, onde esse tipo de domicílio é 
numeroso. 
• ABASTECIMENTO DE ÁGUA: Neste campo, houve a inclusão das opções de 
abastamento por meio de carro-pipa ou de cisterna. O QV já previa que outras opções 
pudessem existir, o que não interfere na forma de cálculo dos indicadores definidos, 
mas há que se considerar, que existe uma diferença substancial, por exemplo, entre 
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aquela família que recebe água por uma ou outra fonte, já que uma tem tratamento e a 
outra não possui. As cisternas são mais comuns em ambiente rural, ao passo que os 
carros-pipas são utilizados tanto nos ambientes rurais quanto nos urbanos. Por isso, é 
importante que o QV se adeque para atender às diferentes especificidades regionais. 
• ÁGUA PARA CONSUMO NO DOMICÍLIO: Houve acréscimo da opção Mineral 
definida pelo MS como aquela “[...] obtida diretamente de fontes naturais ou por 
extração de águas subterrâneas [...]” (BRASIL, 2016, sem paginação). Neste caso não 
há tratamento, mas é menos arriscada para consumo humano do que aquelas sem 
tratamento extraídas diretamente de rios e lagos. Este raciocínio é corroborado pela 
Fundação Nacional de Saúde (Funasa) que assim dispõe: 
 
As águas de superfície são as que mais necessitam de tratamento, porque se 
apresentam com qualidades físicas e bacteriológicas impróprias, com exceção das 
águas de nascentes que, com uma simples proteção das cabeceiras e cloração, podem 
ser, muitas vezes, consumidas sem perigo. As águas de grandes rios, embora não 
satisfazendo pelo seu aspecto físico, podem ser relativamente satisfatórias sob os 
pontos de vista químico e bacteriológico, quando captadas ou colhidas em locais do 
rio menos sujeitos à contaminação. (BRASIL, 2014, p. 55, grifo nosso). 
 
Assim, pode-se inferir que a inclusão dessa diferenciação pode determinar maior ou 
menor grau de risco e, ainda, servir de fonte de coleta da localização das nascentes, cuja 
manutenção é essencial.  
• FORMA DE ESCOAMENTO DO BANHEIRO OU SANITÁRIO: Neste ponto, houve 
a inclusão do destino ser direto para um rio ou mar. Essa inclusão reflete um ganho 
importante. Ao identificar onde estão esses casos, é possível tomar medidas saneadoras 
para impedir a contaminação da água e, consequentemente, prejuízos à saúde das 
pessoas que, porventura, façam uso/consumo dela, além de proteger os recursos 
hídricos. Conforme o portal do Senado Federal, o Brasil não trata a maior parte do 
esgoto urbano e “Os mananciais são poluídos principalmente nos trechos em áreas 
urbanas, atravessam zonas industrializadas e de intensa atividade agrícola ou passam 
por cidades de médio e grande portes.” (BRASIL, 2019, on line). Nesse aspecto, a atual 
versão do QV não tem a possibilidade de incluir essa informação de maior ocorrência 
nos ambientes urbanos, caso venha a desenvolver novos indicadores para se adequar a 
este público. 
• DESTINO DO LIXO: Neste item, comparando a antiga Ficha A com a Ficha de 
Cadastro Domiciliar e Territorial, nota-se que foram mantidas todas as opções 
anteriores, mas foi acrescentado o campo “Outros”, para o caso da família dar outras 
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formas de destinação, menos comuns, como, infelizmente, a reciclagem, que merecia 
estar rol das destinações mais usuais. O QV também pode abrir campo para inserção 
dessa informação. 
• NÚMERO DE CÔMODOS: Manteve-se sem alterações na nova ficha. 
• ENERGIA ELÉTRICA: Manteve-se sem alterações na nova ficha. 
Como a coleta de todas essas informações acima foram mantidas, apesar de algumas 
diferenciações, o QV pode funcionar apenas com os requisitos atuais, pois ele é capaz de 
calcular o índice de qualidade de vida a partir dos indicadores pré-estabelecidos. Entretanto, 
para melhor qualidade da informação, o ideal é que haja ajuste, principalmente, caso o QV se 
proponha a ser de uso em áreas urbanas e, quiçá, em âmbito nacional, dadas as diferenciações 
expressivas entre áreas e regiões geográficas do país. 
As informações abaixo, por seu turno, antes constantes da Ficha A, não são mais 
coletadas em nenhuma das duas novas fichas, portanto, estão indisponíveis, por meio de dados 
secundários e, caso se decida pela manutenção desses indicadores no QV, seguem algumas 
sugestões mais facilitadas de coleta: 
• EM CASO DE DOENÇA PROCURA: As opções hospital, UBS, benzedeira e farmácia 
podem ser inferidas considerando que o enfermo sempre procura, primeiramente, a 
opção mais próxima da sua casa. Ou seja, verificar a qual desses serviços tem acesso 
mais rápido e fácil considerando a distância. No caso de comunidade tradicional rural, 
inferir, pelas suas características culturais, caso a distância até um serviço de saúde 
oficial seja muito longa, que faça uso de métodos caseiros primeiramente. Outra opção 
seria fazer contato com ao menos uma pessoa da comunidade que conheça a rotina local. 
• MEIOS DE COMUNICAÇÃO QUE MAIS UTILIZA: Neste caso poderia ser adotada 
a inferência, caso a comunidade possua energia elétrica, para supor que tenha acesso a 
pelo menos um desses meios de comunicação, pois mesmo nas comunidades mais 
distantes, conforme o estudo de Laughton (2014), entre 50% e 60% das famílias possuía 
os dois meios de comunicação, a saber: rádio e televisão. Outra possibilidade seria 
verificar a presença de sinal (analógico ou digital) naquela região. Aqui, o contato com 
ao menos uma pessoa residente no local e que conheça seus hábitos é igualmente válido. 
• MEIOS DE TRANSPORTE QUE MAIS UTILIZA: Além do contato com moradores, 
sugerido para os outros dois indicadores, uma opção que se apresenta seria verificar a 
presença e a frequência de transporte público naquela localidade e o tipo de acesso 
(terrestre ou aquático) até os principais centros de conveniência. 
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Contudo, vale ressaltar, essas sugestões serviriam apenas de base e não confeririam 
a qualidade desejada na informação e, ainda, considerando que é interessante que o QV 
funcione a partir de dados já disponíveis (para a eficiência e a rapidez na disponibilidade dos 
dados), esses indicadores, apesar de importantes, podem deixar de ser coletados/utilizados, em 
alguma situação, sem nenhuma implicação no funcionamento do QV, já que não consiste em 
dados obrigatórios para a ferramenta. 
Implantado pelo MS em 1991, o então Programa de Agentes Comunitários de Saúde 
(PACS) teve início na década de 80, por iniciativa de algumas áreas do Nordeste para melhorar 
as condições de saúde de suas comunidades. O SIAB foi desenvolvido pelo Departamento de 
Informática do SUS (DATASUS) em 1998 com o objetivo de processar informações 
relacionadas a AB (BRASIL, 2018, on line). Desde então, não há registros de que as fichas A 
foram atualizadas junto às mudanças ocorridas no país. Ao reestruturá-la, nota-se a busca de 
adequação à realidade e aos problemas de saúde pública atuais. Entretanto, lamenta-se a retirada 
da coleta desses três últimos dados comentados; porque, por exemplo, caso a comunidade faça 
uso de benzedeiras, demostra-se carência no oferecimento de serviços de saúde pelo poder 
público; a internet deveria ser incluída no rol meios de comunicação, pois é mais potente no 
oferecimento de instrução e informação; assim como a ausência de meio de transporte afeta a 
qualidade de vida das famílias; dentre outros motivos. 
Em contrapartida, a ficha de Cadastro Territorial e Domiciliar introduziu novas 
informações que podem ser usadas para a criação de novos indicadores, conforme se segue: 
• SITUAÇÃO DE MORADIA/POSSE DA TERRA: As opções referentes ao imóvel 
(próprio, financiado, alugado, arrendado, cedido, ocupação, situação de rua ou outra) é 
um importante indicador que interfere nos três requerimentos (ambiental, social e de 
saúde).  
Considerando-se a habitação não somente em relação às condições do 
imóvel em si, mas também no que se refere a seu entorno e ao que ele 
disponibiliza em termos equipamentos de saúde, educação e cultura, 
lazer, transportes, vemos que a precariedade habitacional abrange 
contingentes ainda maiores da população. (SAMPAIO; PEREIRA, 
2003, p. 167). 
 
Se, por exemplo, a família não tem residência, fica mais vulnerável a contrair doenças, 
instalar-se em locais com condições insalubres (como no caso de moradores de rua e de 




• EM CASO DE ÁREA DE PRODUÇÃO RURAL: Condição de Posse e Uso da Terra: 
Neste caso, as informações (Proprietário, Parceiro/Meeiro, Assentado, Posseiro, 
Arrendatário, Comodatário, Beneficiário do Banco da Terra e Não se aplica), além de 
se empregar algumas das condições descritas no campo anterior, também sugere como 
a família adquire os meios para a sua subsistência, o grau de dependência dos recursos 
naturais e condições de trabalho. 
• LOCALIZAÇÃO: A informação quanto à residência da família ser na zona urbana ou 
rural é um indicador que expressa as condições gerais da família em sua concepção 
ampla, considerando a série de características e diferenças inerentes a um e outro caso. 
• TIPO DE DOMICÍLIO: Este campo se divide nas opções casa, apartamento, cômodo 
ou outro. A inclusão deste campo é uma vantagem, pois indica as condições de moradia 
das famílias urbanas, onde há maior variação no tipo de moradia; e, também, indica 
aspectos sobre o contato ao ar-livre, a privacidade e a segurança. 
• TIPO DE ACESSO AO DOMICÍLIO: Este campo apresenta as opções de acesso 
pavimentado, chão batido fluvial ou outro. Revela a facilidade de acesso e tempo de 
deslocamento à escola, ao hospital e demais recursos de subsistência. 
Também cabe ressaltar, as seguintes introduções no Cadastro Domiciliar e 
Territorial, conforme Figura 8, por apresentarem do mesmo modo, em sua concepção ampla, 
aspectos relacionados à saúde e qualidade de vida das famílias: 
 
Figura 8 – Animais no domicílio e renda na Ficha de Cadastro Domiciliar e Territorial  
 
       Fonte: Ministério da Saúde (BRASIL, 2019)  
 
• ANIMAIS NO DOMICÍLIO: Neste campo são coletadas informações sobre a presença 
e a quantidade de animais domésticos e de criação em convívio com a família. De acordo 
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com o MS (BRASIL, 2016), é possível que a equipe de saúde desenvolva ações para 
minimizar os riscos e efetuar vigilância. A introdução deste campo também é uma 
informação importante para a ESF, pois sabe-se que muitas doenças são transmitidas ou 
veiculadas ao homem por meio de animais. Esta informação possibilita o 
direcionamento de campanhas de vacinação, conscientização e articulação com a 
zoonoses, por exemplo, além de indicar o grau de risco a que a família está exposta e, 
até mesmo, ser decisiva no momento do diagnóstico do paciente.  
• RENDA FAMILIAR: A introdução deste campo também representa um ganho sem 
precedentes para avaliação da saúde da família tendo em vista a sua definição ampla. A 
renda familiar indica a dimensão em que a família pode investir em medicamentos, 
educação, alimentação, transporte, moradia, dentre outros. 
Em face do exposto, observa-se, no que se refere a condições gerais de moradia, 
que o QV pode funcionar a partir dos indicadores já pré-estabelecidos. Entretanto, recomenda-
se a adequação da atual versão do software, em alguns campos, para permitir mais qualidade 
da informação e um tratamento pormenorizado das necessidades e prioridades da família. 
Ademais, percebe-se que as informações introduzidas no Cadastro Domiciliar e Territorial 
buscam adequação a condições de moradia de populações urbanas, ajuste que também deve ser 
buscado pelo QV, visto seu potencial para atender também a este público. 
 
6.2.1.2 Cadastro Individual 
 
 
Ao comparar a ficha de Cadastro Individual com a extinta Ficha A, por seu turno, 
observa-se que as informações abaixo, foram mantidas neste novo formulário:  
• PARTICIPA DE ALGUM GRUPO COMUNITÁRIO: Este campo antes tinha as 
opções cooperativa, grupo religioso, associações e outros. Conferia pontuação positiva 
à família, caso ao menos um de seus membros participasse. Agora a informação passa 
a ser para cada indivíduo em separado, mas caso o QV julgue que a forma de cálculo 
deva ser mantida, não há nenhum óbice, pois a informação continua disponível. 
Entretanto, agora contempla apenas as opções “sim” ou “não” para a pergunta: Participa 
de algum grupo comunitário? Contudo, ao tratar as condições de saúde, em seu sentido 
amplo, de forma mais individualizada, como busca a ESF, pode-se oferecer atenção 
diferenciada, por exemplo, ao dar encaminhamento adequado aos pacientes que além 
de problemas físicos, possam apresentar problemas sociais e psicológicos. 
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• POSSUI PLANO DE SAÚDE PRIVADO: A informação continua disponível, 
entretanto, também passa a ser tratada como condição do indivíduo e não da família. A 
observação que se faz é a mesma para o campo anterior: caso o QV julgue que a forma 
de cálculo deve ser mantida, não há nenhum óbice, porque a informação continua 
disponível. 
Na Ficha A, conforme Figura 9, as informações sobre cada membro da família se 
restringiam apenas ao nome, data de nascimento, sexo, alfabetização (ou se frequenta a escola 
para pessoas com 14 anos ou menos), ocupação e se possuía alguma doença ou condição. Essas 
informações foram mantidas, portanto, não há nenhuma interferência para os requisitos atuais 
do QV, exceto, com relação ao grupo doenças ou condições referidas conforme será visto. 
 
Figura 9 – Cadastro da Família na Ficha A 
     
      Fonte: Ministério da Saúde (BRASIL, 2003) 
 
Como já mencionado, a extinta Ficha A era antiga e, com o passar dos anos, muitas 
transformações aconteceram no mundo. Algumas doenças foram controladas, mas expandiram-
se outras patologias. O aumento alarmante na incidência do câncer, da depressão e da obesidade 
relatados pela OMS, são exemplos dessas mudanças. No Brasil, não foi diferente. 
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Naturalmente, as estratégias adotadas pela ESF precisam de adequação conforme o cenário, 
motivo pelo qual a ficha de Cadastro Individual também sofreu ajuste conforme se pode notar. 
A Ficha A, conforme Figura 10, trazia o seguinte rol de doenças ou condições 
referidas: Alcoolismo, Chagas, Deficiência, Diabetes, Epilepsia, Gestação, Hipertensão 
Arterial, Tuberculose, Hanseníase e Malária. 
 
Figura 10 – Campo doenças e condições referidas na Ficha A 
 
      Fonte: Ministério da Saúde (BRASIL, 2003) 
 
Apenas três dessas não foram mantidas no rol principal, a saber: Chagas, Malária e 
Epilepsia. De acordo com o Matos (2014, p. 32), “[...] o Brasil foi declarado pela OPAS, em 
2006, formalmente livre de transmissão da doença de Chagas pelo T. infestans e pela via 
transfusional.” e, de acordo com o MS (BRASIL, 2019), a maioria dos casos de malária 
concentram-se na região amazônica do país e a doença possui cura, se for diagnosticada a 
tempo; e a epilepsia, por sua vez, possui tratamento que possibilita ao indivíduo um cotidiano 
normal.  
Portanto, a diminuição da ocorrência da enfermidade pode justificar o porquê 
dessas doenças não estarem mais em destaque na ficha de Cadastro Individual. Mas é 
importante atentar para o fato de outras condições de saúde poderem ser informadas no campo 
“Outras condições de saúde” da ficha em questão. Esse campo aberto permite que o cidadão 
acrescente qualquer espécie de doença ou condição de saúde que julgar relevante com a 
finalidade de obter atenção direcionada aos seus anseios e necessidades mais imediatas. 
Conforme a Figura 11, houve uma expansão nas condições/situações de saúde 
gerais no Cadastro Individual se comparada à extinta Ficha A. Esse avanço é acompanhado pela 
própria ascensão dos conceitos e os conhecimentos sobre o serviço de saúde, pois “[...] para a 
compreensão do fenômeno saúde há que se evoluir nas ações e é preciso deixar de lado a ideia 
de se entender só o processo patológico.” (LOURENÇO, 2014, p. 30). Nesse sentindo, é 
importante também conhecer aquelas situações que expõem o indivíduo ao risco, tais como seu 
peso, o tabagismo, o uso de drogas e plantas medicinais, além da ênfase nas principais 
enfermidades que vêm tendo seu número de ocorrência crescente, como é o caso do câncer. 
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               Fonte: Ministério da Saúde (BRASIL, 2019) 
 
Entretanto, conforme Figura 12, o QV, assim como na Ficha A, foi taxativo quanto 
a doenças e condições referidas. Por isso, recomenda-se o ajuste deste campo para que uma 
enfermidade não deixe de ser informada por falta de campo apropriado, até porque, trata-se de 
uma de ferramenta que vislumbra mostrar quais são os riscos e as principais prioridades de 
intervenção em matéria de saúde humana.  
 
Figura 12 – Doenças e condições referidas no QualiVida 
              Fonte: Costa (2016) 
Figura 11 – Condições e situações de saúde na Ficha de Cadastro Individual 
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O mais recomendado é que haja campos fixos com as principais enfermidades e 
condições referidas de atenção da atualidade a fim de facilitar a identificação dos casos e, 
consequentemente, a promoção de ações de mediação. Também é válido deixar um campo 
aberto (Outros) para que a inclusão possa ser feita para qualquer doença ou condição que se 
queira relatar, assim como adotado, de forma meritória, pela Ficha de Cadastro Individual. 
Observa-se que as novas fichas, além das informações aqui destacadas, conforme 
podem ser visualizadas nos anexos E e F, trazem uma gama de informações mais alargada, o 
que permite uma avaliação mais individualizada e completa do sujeito. Em consonância com 
Lourenço et al. (2014) observam-se critérios de risco, vulnerabilidades, resiliência e o 
imperativo ético de que se deve acolher toda e qualquer demanda, necessidade de saúde ou 
sofrimento.  
Nota-se que o SUS caminha para ser verdadeiramente único, com visão de saúde 
abrangente. Entretanto, é preciso esclarecer que, a estratégia ainda está em fase de implantação 
e nem todas as informações constantes das fichas de Cadastro Domiciliar e Territorial e 
Cadastro Individual são de coleta obrigatória pelos ACS. Portanto, não se tem a previsão de 
quando estarão disponíveis, observação que deve ser feita durante a adequação do QV, caso se 
tenha pretensão de atuar a partir desses dados secundários e adotar novos indicadores com base 
nos dados dos novos instrumentos de coleta. 
É importante mencionar também que “O Departamento de Atenção Básica (DAB) 
incluiu, na Estratégia e-SUS AB, aplicativos móveis para registro das ações realizadas pelos 
profissionais de saúde em locais de difícil manejo de computadores ou notebooks.” (BRASIL, 
2017, p. 2). Alguns ACS, portanto, já contam com o aplicativo e-SUS AB Território para coletar 
esses dados das fichas diretamente em aparelho eletrônico (do tipo tablet) e encaminhar as 
informações diretamente para a base de dados do SISAB.  
O aplicativo em questão foi construído com base nas novas fichas (Cadastro 
Domiciliar e Territorial e Cadastro Individual) e, portanto, busca processar informações 
sociodemográficas e de saúde das famílias brasileiras de forma mais completa, prática e rápida, 
o que também pode permitir o acesso ao banco de dados em menor espaço de tempo, 
possibilitando atendimento e intervenção mais eficazes e instantâneas nas necessidades 
prioritárias da população. 
Na Figura 13 (A) observa-se a tela lista de logradouros e domicílios em que o ACS 
seleciona o local que irá fazer a visita e (B) uma tela de cadastro do cidadão para preenchimento 





  Tabela 5 – Situação de saneamento na cidade de Diamantina (Minas Gerais) no período de dezembro de 2015 
Saneamento 
 
Mecanismo Quantidade de famílias 
Abastecimento de água 
Por rede pública 9.932 
Poço ou nascente 1.313 
Outros 112 
Tratamento de água 
Sem tratamento 590 
Clorada  604 
Fervida  57 
Filtrada 10.106 
Destino do lixo 
Céu abeto 335 
Coletado 8.683 
Queimado/enterrado 2.339 
Destino de fezes e urina 
Esgoto 8.514 
Céu aberto 825 
Fossa  2.018 
Energia elétrica Presença 11.071 Ausência 286 
                                                       Número total de famílias em Diamantina/MG                    11.357 
 
Fonte: DATASUS, Ministério da Saúde (BRASIL, 2019) 
 
Nota-se, neste exemplo de disponibilização dos dados, que há famílias no município 
de Diamantina que não possuem abastecimento e tratamento de água, destino do lixo e das fezes 
e urina em condições sanitárias adequadas e seguras. Mas quem são essas famílias? Quantos 
membros possuem? Em qual comunidade/bairro residem? Quantos são da comunidade Fazenda 
Santa Cruz? Qual comunidade/bairro tem a maior carência? Quantos membros da família são 
crianças? Com relação a essas perguntas, acredita-se que os profissionais da ESF tenham 
conhecimento desses dados de forma mais detalhada e localizada para direcionar as suas ações; 
mas, supõe-se, devido à surpresa positiva com que os ACS e enfermeiros reagiram ao serem 
apresentados ao relatório final do QV, que não sejam dados organizados de forma prática e 
rápida a ponto de mapear e evidenciar as prioridades de intervenção. 
E o gestor municipal, as ONGs, a sociedade civil, conseguem identificar de maneira 
rápida quais são as famílias e quais são as principais necessidades que possuem? É para 
responder a essas perguntas que o QV pretende direcionar seus esforços, pois é preciso dar 
conhecimento à população em geral sobre a localização dos problemas para que sejam 
envidadas as iniciativas de melhoria de forma coletiva. Nesse sentido, o QV não apenas reúne 
os dados, mas os transforma em uma informação com o intuito de revelar as principais famílias 
e comunidades que enfrentam os maiores riscos e possuem menos condições de 
desenvolvimento. Assim, pode possibilitar que os vários atores da sociedade possam atuar de 
forma colaborativa, em consonância com o seguinte entendimento: 
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A efetivação do desenvolvimento sustentável, que contempla não apenas o 
desenvolvimento econômico, mas também o social e o ambiental, exige ações 
complexas, que não dependem apenas de um único ator, no caso, o poder público. 
Para tornar possível uma atuação conjunta dos diversos atores da sociedade se faz 
necessária a construção de uma nova relação entre o setor público, o privado e o 
terceiro setor, nos âmbitos local, regional, nacional e global. É preciso que cada 
indivíduo, instituições, governos e agências multilaterais reexaminem a sua forma de 
atuar e busque interagir de forma flexível com os demais atores. Nesse contexto, deve-
se ter em conta que respeitadas as diversidades e as diferenças, é factível encontrar 
interesses comuns nas atividades humanas, visto que a construção de um mundo 
melhor, menos desigual e socialmente justo, é de interesse de todos os atores 
envolvidos nessa tarefa. (MATIAS-PEREIRA, 2012, p. 36). 
 
Toazza e Oliveira (2017) advogam pela descentralização do poder de decisão a 
nível local, pois compreendem que este espaço é a composição de forças, ações e demonstrações 
organizativas em nível comunitário ou municipal, para atender as necessidades, interesses e 
anseios dos cidadãos locais, melhorando a qualidade de vida, tendo como fundamento a 
participação plena e o empoderamento do cidadão para que possam exercer seu poder de 
decisão, garantindo maior autonomia na formulação de políticas públicas específicas conforme 
as necessidades locais, além de estimular a participação dos cidadãos na busca de soluções para 
suas necessidades cotidianas, contribuindo diretamente para os interesses do lugar onde vivem. 
Nota-se também, portanto, a partir dessas concepções e considerando a proposta do 
QV, que a própria população local pode colaborar na melhoria do índice de qualidade de vida 
daquele bairro ou comunidade que apresenta os piores indicadores, seja por meio de ações 
voluntárias próprias ou a partir do monitoramento dos investimentos que são aplicados pelas 
prefeituras. O QV pode informar e evidenciar o índice de qualidade de vida das famílias e 
comunidades, com vistas a um estímulo de planejamento e controle de ações de intervenção, e, 
para tanto, processa dados básicos já coletados no âmbito da ESF por meio de indicadores pré-
definidos. São estes indicadores do QV e o índice de qualidade de vida, a partir da aplicação 
prática na Comunidade Quilombola Fazenda Santa Cruz, que se discute na sequência. 
 
6.2.2 Aplicação na Comunidade Quilombola Fazenda Santa Cruz  
 
Neste tópico serão apresentados os resultados obtidos com o uso do QV na 
Comunidade Quilombola Fazenda Santa Cruz, evidenciando a situação das famílias residentes, 
bem como avaliando os parâmetros adotados na construção da ferramenta de AMD, de acordo 





6.2.2.1 Módulo Comunidades 
 
Após acessados os dados das fichas de Cadastro Domiciliar e Territorial e Cadastro 
Individual da Comunidade Quilombola Fazenda Santa Cruz, foi necessário obter mais 
informações com a ACS da unidade da área de abrangência, pois, como já relatado, algumas 
informações não são mais coletadas por esses novos instrumentos que substituíram a Ficha A. 
Por isso, os indicadores “meios de comunicação”, “meios de transporte” e “assistência 
procurada em caso de doença” foram alimentados com base no conhecimento e registros 
anteriores da profissional de saúde e podem não representar, de fato, a realidade dos moradores.  
Também foi necessário pedir informações adicionais à ACS para levantamento das 
informações sobre os indicadores “participação em associações e cooperativas” e “existência 
de registro (na Ficha de Cadastro Individual coletada no campo sobre recebimento de algum 
benefício)”. Isso porque, apesar de serem informações coletadas pelo novo instrumento, as 
fichas impressas vieram sem o preenchimento destes campos e deduziu-se que a profissional 
poderia dispor dos dados em outras fontes de registro, ou até mesmo a partir dos lançamentos 
que já havia direcionado ao sistema e-SUS. Portanto, também cabe atentar para a possibilidade 
da informação revelada não expressar, com exatidão, a realidade. 
A partir do desenvolvimento do software QV por Costa (2016), nota-se que os pesos 
e formas de avaliação de alguns indicadores de Laughton (2014) (Quadros 1 e 2) foram 
modificados e, portanto, o índice de qualidade de vida final, bem como os requerimentos, 
critérios e indicadores passaram a ser avaliados no QV conforme os cálculos apresentados no 
apêndice E. Este, portanto, deve ser considerado nesta análise e, com vistas à conferência desses 
cálculos pré-definidos com os resultados retornados pelo QV, os dados das famílias foram 
também processados em planilha eletrônica conforme apêndice D.  
Cabe, neste momento, também dizer, como notado nos trabalhos de 
desenvolvimento da ferramenta por Costa (2016), que a pontuação média ideal de cada 
indicador, bem como dos critérios e do índice final de qualidade de vida é 1 (um) e qualquer 
valor abaixo deste número (por se tratar de necessidades básicas de atendimento à população) 
indica, portanto, que há demandas reprimidas por parte de algumas famílias ou da comunidade 
como um todo, conforme o caso.  
Realizado o preenchimento das informações de todas as famílias da Comunidade 
Quilombola Fazenda Santa Cruz (residentes no território de Diamantina/MG), o QV gerou o 
relatório completo referente aos indicadores das famílias e do índice de qualidade de vida da 
comunidade. Esse relatório foi dividido em partes para fomentar a discussão de cada indicador 
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individualmente, separado pelo seu respectivo requerimento, conforme se segue nas subseções 
seguintes, após feitas essas considerações. 
 
6.2.2.1.1 Requerimento Ambiental 
 
O número de pessoas por cômodo influi diretamente na questão do arejamento e da 
salubridade da moradia, podendo disseminar agentes patológicos, especialmente, ocasionando 
a contaminação, caso já exista algum membro da casa infectado. “Aponta-se frequentemente o 
aumento da mortalidade infantil, que duplicaria em unidades com mais de duas pessoas por 
cômodo.” (PASTERNAK, 2016, p. 55). 
Laughton (2014) considerou que devem existir 3 cômodos mínimos na casa (sala 
de entrada, cozinha e banheiro) além dos quartos de descanso. Ao analisar a fórmula utilizada 
por este, observa-se que considerou como ideal uma pessoa por dormitório. A Fundação João 
Pinheiro (FJP), nas pesquisas sobre Déficit Habitacional realizada nos últimos anos, considerou 
como “Densidade Excessiva de Moradores por Dormitório: quando o domicílio apresenta 
um número médio de moradores superior a três por dormitório.” (FJP, 2018, p. 28, grifo do 
autor). Este número médio também é adotado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE, 2017) que identificou que essa inadequação atinge 11,7 milhões de brasileiros 
residentes em domicílios particulares e a relaciona com a escassez ou alto custo de espaço, falta 
de recursos para construção e com a taxa de natalidade, pois a família com muitos filhos pode 
não ter condições de prover o número adequado de dormitórios. 
O número de uma pessoa por dormitório seria realmente o ideal para manutenção 
da privacidade, permitir maior conforto e qualidade de vida, preservar a intimidade, evitar 
práticas de incesto e a proliferação de doenças. Mas, nas residências brasileiras, a maioria das 
casas são projetadas para que irmãos do mesmo sexo ocupem o mesmo dormitório e, 
tradicionalmente, o pai e a mãe. Isso torna o indicador de Laughton impraticável na maioria das 
configurações familiares.  
Conforme Figura 14, das 15 famílias da Comunidade Quilombola Fazenda Santa 
Cruz, 7 não possuem o número de pessoas por cômodo adequado conforme o indicador adotado 
para a construção do QV e, em tese, estão mais suscetíveis à influência de agentes causadores 
de doenças em contraste com as outras famílias que possuem um número maior de cômodos 
por pessoa. Contudo, se considerarmos o adensamento excessivo conforme os critérios da FJP 
e do IBGE e, também, conforme relatado no estudo de Pasternak (2016), nenhuma das famílias 
encontra-se nessa situação, visto que não há mais de dois ou mais de três moradores por 
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dormitório. Em face do exposto, não se considera que este indicador demonstra alguma 
fragilidade das famílias da comunidade deste estudo e recomenda-se a sua revisão no QV. 
 
Figura 14 – Indicador número de pessoas por cômodo no relatório do QualiVida 
 
                 Fonte: QualiVida (2019) 
 
Com relação ao indicador energia elétrica, de acordo com o Ministério de Minas e 
Energia (MME) (2019), a secular exclusão de acesso à energia elétrica contribuiu 
decisivamente para a elevada desigualdade social no país e a falta de acesso limitou o grau de 
desenvolvimento econômico, tendo como agravantes a ausência de serviços de saúde, de 
abastecimento de água e saneamento, além de acesso à educação.  
De acordo com o MPOG, desde o início do Programa Luz Para Todos, “[...] em 
novembro de 2003, já foram atendidas em todo País mais de 16 milhões de pessoas.” (MPOG, 
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2018, p. 4). Dentre as prioridades de atendimento, o programa procura atender primeiro 
“Municípios com Índice de Atendimento Elétrico a Domicílios inferior a 85%[...]” (MME, 
2019, p. 37). Antes da chegada da energia elétrica a essas famílias, havia restrição no 
armazenamento de medicamentos e alimentos, no acesso à água, no cultivo de alimentos, além 
dos riscos a que a população se expunha ao usar os tradicionais meios de iluminação.  
A agricultura familiar foi fortalecida, pois a chegada da energia possibilitou o uso 
das máquinas e equipamentos, da irrigação, das estufas agrícolas, entre outros recursos de 
melhoria na produção (MME). Apesar do salto na cobertura pelo programa, ainda existem 
muitas moradias rurais desprovidas de energia elétrica em diversas regiões do país. Por isso, o 
presidente da República assinou o Decreto nº 9.357, de 27 de abril de 2018, prorrogando o 
programa Luz Para Todos até 2022 em busca da universalização do acesso. São beneficiárias 
do programa “[...] as famílias residentes na área rural que ainda não tenham acesso ao serviço 
público da energia elétrica [...]” (BRASIL, 2018, on line). 
Entretanto, Manuretto (2015) aponta que a carência de eletrificação rural no Brasil 
poderia ser resolvida por meio de incentivo governamental às Cooperativas de Eletrificação, 
pois foi este o impulso que acelerou a expansão da eletrificação rural americana. Entretanto, as 
tentativas de usar este modelo no Brasil fracassaram em virtude da indefinição de competências 
(pública ou privada), insegurança jurídica, inexistência de políticas de eletrificação de longo 
prazo, competição por áreas de atendimento, dentre outros impasses ainda persistentes. 
Na atualidade, praticamente todos os indicadores de desenvolvimento humano e 
social, abordados neste trabalho, dependem do acesso à energia elétrica. Esse recurso é útil no 
âmbito educacional, hospitalar e alimentar, como fonte de comunicação e de renda, dentre 
outros. É, portanto, a base mínima e necessária para o provimento e desenvolvimento de outras 
condições que determinam o índice de qualidade de vida geral de uma dada comunidade. De 
acordo com sua influência nos outros indicadores de qualidade de vida, em alguns casos 
decisiva, considera-se adequada a definição, neste indicador pelo desenvolvedor do QV, da 
necessidade de atendimento de 100% das famílias para atingimento da média ideal (1). 
Conforme Figura 15, no indicador energia elétrica, a comunidade atingiu uma 
pontuação média ótima, ou seja, todas as famílias possuem energia elétrica em suas residências, 
não sendo a falta deste recurso um fator que intervenha negativamente no seu desenvolvimento 
e na sua qualidade de vida, o que torna esse indicador um ponto positivo na apreciação que se 
faz a respeito desta comunidade. As famílias têm a possibilidade de melhorar a sua produção e 




Figura 15 – Indicador energia elétrica no relatório do QualiVida 
 
 
           Fonte: QualiVida (2019) 
 
O abastecimento e o tratamento de água, por seu turno, são dois indicadores de 
saúde que há anos chamam a atenção dos cientistas. Indispensável à sobrevivência humana, 
além da escassez, a preocupação gira também em torno da sua qualidade. Para consumo, a água 
deve estar livre de qualquer tipo de contaminação.  “A Organização Mundial da Saúde (OMS) 
estima que 25 milhões de pessoas no mundo morrem, por ano, em virtude de doenças 
transmitidas pela água, como cólera, hepatites e viroses.” (MARTINS, 2014, p. 223).  
Conforme o referido estudo ainda, na maioria dos casos, estas doenças são causadas 
por micro-organismos de contaminação fecal e, ainda, as principais causas de contaminação 
das águas decorrem de falta de informação, deficiência nas estruturas sanitárias; conservação 
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inadequada dos poços de abastecimento; falta de manutenção dos reservatórios; e baixa 
qualidade das redes de distribuição (MARTINS, 2014). É a situação que se faz presente na 
comunidade rural em estudo que, no indicador abastecimento de água (Figura 16), recebeu uma 
pontuação média baixa em sinal de alerta sobre uma vulnerabilidade existente. 
 
Figura 16 – Indicador abastecimento de água no relatório do QualiVida 
 
           Fonte: QualiVida (2019) 
 
Como o abastecimento de água de todas as famílias é oriundo de poço/nascente, 
portanto, sem tratamento, um agente patológico, ao contaminar essa água, expõe as famílias a 
um risco iminente de contrair doenças. Principalmente, se considerarmos que, nas áreas rurais, 
animais domésticos e de criação circulam livremente em contato com a água, podendo veicular 
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doenças e, também, se este abastecimento estiver associado à negligência quanto ao tratamento 
da água de ingestão.  
Entretanto, vale recordar que a ficha de Cadastro Domiciliar e Territorial incluiu 
cisterna como origem da água e existe, também, diferença na qualidade da água entre aquela 
oriunda direto de nascente e aquela que vem de rios que banham longos percursos antes de ser 
consumida, podendo indicar menor risco conforme o caso de uso e, ainda, melhores indicadores 
para algumas famílias no caso de serem consideradas essas diferenças. 
De acordo com o Ministério das Cidades (2018), 83,3% da população brasileira 
recebe água tratada (sendo 93% nas áreas urbanas) e 38,1% da água tratada é perdida, 
evidenciando a necessidade de ações de modernização dos sistemas, qualificação dos 
trabalhadores e a sustentabilidade na prestação dos serviços. “Tais ações são intimamente 
relacionadas à eficiência da administração e dentre elas enquadra-se o gerenciamento das perdas 
de água” (BRASIL, 2018, p. 37). É necessário equalizar as perdas em benefício dos cerca de 
35 milhões de brasileiros que ainda não recebem água tratada em suas casas, evitando 
adoecimentos e mortes, especialmente nas áreas rurais que são as mais desassistidas. 
Com relação ao tratamento da água de ingestão, convém observar o que um estudo 
da qualidade da água, tratada em filtros de barro tradicionais em contraposição àquela 
processada em filtros modernos, concluiu: 
 
Tendo em vista as informações discutidas e a análise dos resultados adquiridos, pode-
se assegurar que existe a necessidade da água que se destina ao consumo humano, ser 
submetida a processos de filtração, ainda que a mesma tenha sido sujeita a vários 
procedimentos prévios nas estações de tratamento. Através da análise do pH, fica 
evidente que o filtro de barro tradicional tem um melhor desempenho para processar 
uma água de melhor qualidade, uma vez que seu sistema de filtração permite que uma 
água, antes ácida, obtenha um pH indicado pela Lei. Além disso, em virtude dos 
problemas relacionados à potabilidade da água, as pessoas têm dado preferência ao 
consumo da água mineral, todavia, a retomada do filtro de barro além de processar 
uma água de maior qualidade, pode ser uma forma de diminuir os custos. 
(FERNANDES et al., 2015, sem paginação). 
 
A maioria das famílias da Comunidade Quilombola Fazenda Santa Cruz utilizam o 
filtro de barro para o tratamento da água, mas esta é a única forma de tratamento, pois elas não 
recebem água encanada por rede pública. Conforme visto e de acordo com o preconizado pelo 
QV, seria necessário que a qualidade da água fosse garantida por pelo menos dois 
procedimentos. Por isso, a pontuação da comunidade também é baixa neste indicador (conforme 
pode ser visualizado na Figura 17), representando mais um fator de risco à saúde a que os 




Figura 17 – Indicador tratamento de água no relatório do QualiVida 
 
 
           Fonte: QualiVida (2019) 
 
Conforme a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) (2019), 
aproximadamente 24 milhões de brasileiros residentes em áreas rurais ainda sofrem com a falta 
de saneamento. A Funasa (2018) afirma que nestas áreas o esgotamento sanitário possui o maior 
percentual de domicílios na categoria de atendimento precário em todo o país, com o uso da 
fossa rudimentar em mais da metade das residências. Por seu turno, o Fundo das Nações Unidas 
para a Infância (UNICEF) (2018) alerta que a principal privação em relação a saneamento está 
no descarte de resíduos, pois 21,9% das crianças brasileiras vivem em domicílios com apenas 
fossas rudimentares, uma vala ou esgoto sem tratamento.  
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Doenças como cólera, hepatite e diarreia estão relacionadas ao consumo de água 
contaminada pela destinação inadequada dos excrementos. Grott et al. (2018) constatou que o 
tipo de fossa retromencionada, feita por escavações no solo e sem revestimento lateral e de 
fundo, facilita a percolação do esgoto e dos patógenos no subsolo, podendo ser um 
potencializador de contaminação da água subterrânea por micro-organismos patogênicos e, 
além disso, a falta de qualidade é conflitante com as necessidades e os direitos básicos da 
população de acesso digno à água. 
Além disso, pode haver também a contaminação dos alimentos de consumo que 
circulam por todo o país e são oriundos da agricultura familiar. Ribeiro e Rooke (2010, p. 2) 
afirmam que “A utilização do saneamento como instrumento de promoção da saúde pressupõe 
a superação dos entraves tecnológicos, políticos e gerenciais que têm dificultado a extensão dos 
benefícios aos residentes em áreas rurais, municípios e localidades de pequeno porte.”. 
Acrescente-se que o papel da sociedade na cobrança por esses serviços, do mesmo modo, é um 
entrave que precisa de superação. 
Contudo, enquanto as redes de esgoto sanitário não atingem essa parcela da 
população, uma alternativa menos agressiva, é o uso de fossas sépticas. Conforme Mendes e 
Barcellos (2018, p. 648) “[...] o uso de fossas sépticas pode diminuir consideravelmente a carga 
de esgotos para o ambiente. No entanto, requer do morador o investimento de dinheiro, exige 
sua manutenção sistemática e uma área mínima para sua implantação no lote [...]”. Isso pode 
justificar o menor uso desta em comparação ao modelo mais primitivo. Entretanto, é a solução 
paliativa que confere menor risco à saúde humana e, portanto, deve ser considerada também na 
definição de indicadores de qualidade de vida, o que ainda não está contemplado na atual versão 
do QV. 
Conforme Figura 18, das 15 famílias, apenas uma declarou possuir rede de esgoto. 
Uma informação que pode estar em desacordo na ficha de Cadastro Domiciliar e Territorial 
obtida, pois a rede pública de esgoto ainda não está disponível na região. Outrossim, a 
comunidade apresenta o indicador saneamento ruim, tendo em vista que a pontuação média 
indica o uso de fossa pela comunidade e, ainda, considerando os perigos que o uso desse método 
oferece quando ocorre a contaminação dos lenções de água. Portanto, trata-se de outra fraqueza 
presente na comunidade que deve ser considerada na elaboração de políticas públicas e nas 





Figura 18 – Indicador saneamento no relatório do QualiVida 
 
 
           Fonte: QualiVida (2019) 
 
Sobre o indicador destino dos resíduos sólidos, Jayo, Gonçalves-Dias e Klein 
(2018) nos ensinam que, 
A gestão e a disposição inadequadas desses resíduos causam conhecidos impactos 
ambientais e à saúde pública, como poluição e degradação do solo, poluição de corpos 
d’água e mananciais, intensificação de enchentes devido ao assoreamento de rios e 
córregos e obstrução de bueiros, proliferação de moscas, baratas, ratos e outros vetores 
de importância sanitária, aumento no risco de doenças de veiculação hídrica tais como 
leptospirose e dengue. (JAYO, GONÇALVES-DIAS, KLEIN, 2018, p. 141). 
  
Como se nota, a qualidade de vida e a saúde humanas podem ser seriamente 
impactadas por esses resíduos e, em se tratando de saneamento básico adequado às famílias, 
aquelas residentes em áreas rurais, infelizmente, apresentam maior carência. 
95 
 
Conforme Figura 19, a comunidade tem uma pontuação baixa no indicador destino 
dos resíduos sólidos, pois todas as famílias declararam enterrar ou queimar seu lixo. Entretanto, 
supõe-se que essa prática não seja feita diariamente e que os resíduos possam ficar, por algum 
período, a céu aberto. Evidencia-se, então, mais um índice negativo na qualidade de vida dessas 
famílias, de acordo com o indicador de Laughton (2014), pois não há nenhum sistema de coleta 
disponível e o mecanismo de descarte adotado não é o meio mais seguro e adequado. 
 
Figura 19 – Indicador destino dos resíduos sólidos no relatório do QualiVida 
 
         Fonte: QualiVida (2019) 
 
Após apresentar a situação de cada indicador, o que permite analisar o índice de 
cada família individualmente, finalmente, o QV traz a síntese ambiental (Figura 20). Esta 
oferece a visão geral da qualidade de vida daquela comunidade, que pode ser usada em 
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comparação com outras comunidades. A avaliação ambiental final desta comunidade é 0.627, 
tanto no QV quanto na planilha eletrônica, apesar de uma pequena diferença de cálculo ser 
notada no indicador saneamento (Apêndice IV).  
 
Figura 20 – Síntese ambiental no relatório do QualiVida 
 
             Fonte: QualiVida (2019) 
 
Trata-se de uma pontuação média baixa indicando que a comunidade tem 
necessidades elementares ainda não atendidas no âmbito do requerimento ambiental. É possível 
identificar, rapidamente, por esta síntese que os principais fatores de risco e que, portanto, 
carecem de medidas preventivas e/ou ações de intervenção, estão relacionadas à qualidade e 
segurança da água e saneamento de esgoto e demais resíduos sólidos. Conforme já relatado, 
apesar do indicador número de pessoas por cômodo estar abaixo de 1, não se considera esta 
uma fragilidade das famílias, devendo seu indicador ser revisado. A comunidade atinge o 
esperado, portanto, apenas neste último indicador mencionado e no indicador energia elétrica.  
Há que se considerar, contudo, a seguinte ressalva, para a revisão e a melhor 
adequação dos indicadores de qualidade de vida em comunidades rurais: 
 
Os serviços de saneamento básico são importantes fatores para prevenção de doenças, 
mas deve-se levar em consideração também que em áreas pouco adensadas é adequada 
a utilização de soluções individuais de saneamento como poços artesianos e fossas 
sépticas – nesses casos, a ausência de rede de água ou esgoto não necessariamente 
indica uma situação de precariedade. (IBGE, 2017, sem paginação). 
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Os indicadores ambientais do QV mostram-se alinhados à concepção de Pastenark 
(2016) sobre o papel importante da habitação e do ambiente para a saúde, pois são justamente 
os mais vulneráveis (doentes, idosos, inválidos e crianças) que lá passam a maior parte do seu 
tempo. Para Minayo e Gualhano (2018) a questão ambiental mais que nunca está em pauta, 
especialmente no que se refere às mudanças climáticas provocadas por desmatamentos, pela 
poluição dos rios, do ar e dos alimentos pelo uso de substâncias tóxicas e cancerígenas e outras 
depredações realizadas pela ganância econômica.  
Considerando esses pontos de vista e a implicação do meio ambiente na saúde 
humana, fatores como iluminação, ventilação e ruído, por exemplo, da mesma forma, são 
indicadores de saúde que possuem impactos importantes. Contudo, vale lembrar mais uma vez, 
que o QV, bem como as ações de AB no âmbito do SUS, visam abordar as questões mais 
essenciais que, lamentavelmente, ainda não atingem toda a população dos países 
subdesenvolvidos e em desenvolvimento. 
 
6.2.2.1.2 Requerimento Social 
 
A alfabetização é um entrave ainda presente no cenário brasileiro. De acordo com 
a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua) do IBGE (2017, 
p. 2), “No Brasil, em 2017, a taxa de analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais de idade 
foi estimada em 7,0% (11,5 milhões de analfabetos).”. De acordo com esta pesquisa, a relação 
do analfabetismo com a idade mostra o caráter estrutural desse indicador, pois persiste mais 
alta para as idades mais avançadas, mesmo quando há queda na taxa geral. “Cabe destacar que 
tal indicador reflete as desigualdades regionais, na medida em que as Regiões Nordeste e Norte 
apresentaram as taxas de analfabetismo mais elevadas [...]” (IBGE, 2017, p. 2). 
Com relação às desigualdades regionais, mesmo entre os já alfabetizados, nota-se, 
também, um desempenho aquém do esperado nas regiões Norte e Nordeste do país. Pela 
divulgação dos resultados do Conceito Preliminar de Curso (CPC) de 2017 pelo Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) (2019), observa-se que 
esse indicador (que avalia os cursos de graduação) tem os piores conceitos nessas mesmas 
regiões. Na região Norte de Minas Gerais, onde está situada a Comunidade Quilombola 
Fazenda Santa Cruz, também é possível observar esta ocorrência. Contudo, vale lembrar que o 
cálculo do CPC não se refere apenas ao desempenho dos estudantes. Também é baseado nas 
condições de infraestrutura, corpo docente, recursos didático-pedagógicos, dentre outros. 
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Infere-se, dessa forma, que a falta de investimentos de maneira adequada nesta pasta também 
seja um dos motivos pelos quais o Brasil ainda apresenta baixos índices educacionais. 
De acordo com o Indicador de Alfabetismo Funcional (INAF) do Instituto Paulo 
Montenegro (IPM) e a Ação Educativa (AE) (2016, p. 8), “Entre as pessoas que não 
frequentaram a escola ou têm no máximo quatro anos de escolaridade, mais de dois terços 
(67%) permanecem na condição de analfabetismo funcional”, ou seja, não conseguem realizar 
tarefas simples que envolvem a leitura de palavras e/ou localizam algumas informações em 
textos muito simples e fazem algumas operações aritméticas básicas. Com relação à população 
negra, o INAF indica ainda que “Se, de um lado, a população preta/negra ou parda representa 
69% da população de 15 a 64 anos, de outro, esses mesmos grupos concentram 77% das pessoas 
na condição de analfabetismo [...]” (IPM; AE, 2016, p. 11). 
Diante dessas limitações, conforme o Ministério da Educação (MEC), o governo 
criou, pela Portaria nº 142, de 22 de fevereiro de 2018, o Programa Mais Alfabetização em que, 
 
Para ser considerado alfabetizado em Língua Portuguesa, o estudante deve 
compreender o funcionamento do sistema alfabético de escrita; construir autonomia 
de leitura e se apropriar de estratégias de compreensão e de produção de textos. Da 
mesma forma, para ser considerado alfabetizado em Matemática, o estudante deve 
aprender a raciocinar, representar, comunicar, argumentar, resolver matematicamente 
problemas em diferentes contextos, utilizando-se de conceitos, de procedimentos e de 
fatos. (BRASIL, 2019, on line). 
 
Ao observar a Figura 21, identifica-se a situação apontada pela PNAD, pois a 
alfabetização entre os maiores de 30 anos atinge um percentual baixo, de 43.8%, e entre a 
população de 15 a 29 anos de idade, de 63.6%. Apenas entre a população de 6 a 14 anos de 
idade atinge-se a pontuação ideal de 100% de alfabetizados. Contudo, esta última amostra é 
baixa (apenas 4 crianças e adolescentes) e pode não representar a situação da comunidade como 
um todo, nem de outras comunidades em que há presença mais expressiva do público nessa 
faixa etária. Pode-se ainda considerar “[...] os fracos resultados em termos de políticas 
educacionais voltadas a pessoas adultas e idosas.” (IPM; AE, 2016, p. 11). Essa questão torna-
se ainda mais complexa para os idosos, se considerarmos a distância até as escolas 
convencionais, conforme será abordado nas discussões referentes ao indicador respectivo. 
Além disso, se considerarmos o INAF nesta comunidade, a questão da alfabetização 
pode se tornar ainda mais alarmante; pois, como vimos, entre a população negra, o índice de 
analfabetismo é ainda maior. Portanto, conforme o resultado evidenciado pelo QV e de modo 
geral, a questão da alfabetização é uma fraqueza ainda sem intervenções mais adequadas nesta 
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comunidade quilombola, apresentando o maior desprovimento entre aqueles moradores acima 
de 15 anos de idade. 
 
Figura 21 – Indicador alfabetização no relatório do QualiVida 
 
           Fonte: QualiVida (2019) 
 
Também não se observa a aplicação da educação diferenciada nesta comunidade 
quilombola, conforme previsto na Resolução nº 8, de 20 de novembro de 2012, que define as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola na Educação Básica. 
Essa lei visa garantir recursos didáticos, pedagógicos, tecnológicos, culturais e literários que 
atendam às especificidades desses PCT (BRASIL, 2012). Entretanto, os alunos desta 
comunidade frequentam escolas normais onde não há relatos de que o ensino diferenciado seja 
uma vertente das práticas pedagógicas. 
Ainda na Figura 21, observa-se o indicador tempo até a escola e cabe relembrar a 
relação existente entre tempo e distância para fomentar a discussão. A distância limita o acesso 
à educação pelas populações residentes em áreas rurais, podendo ser um obstáculo ao seu 
desenvolvimento. Nesse sentido, o Programa Nacional de Educação do Campo (Pronacampo), 
desenvolvido pelo governo federal, é um importante instrumento para eliminar os entraves. Na 
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ocasião do lançamento do programa, de acordo com o MEC (BRASIL, 2012), o Ministro da 
Educação declarou que o Brasil é a segunda maior agricultura do mundo (produz cerca de 300 
bilhões de dólares), mas não tem uma política específica de educação para a população rural, 
reconhecendo, portanto, a existência de uma lacuna e uma dívida com a população que vive no 
campo.  
Visando ampliar o acesso e a qualificação da oferta da educação básica e superior, 
destacam-se as seguintes ações do Pronacampo: Educação integral com atividades estruturantes 
e complementares à formação do estudante, Oferta de cursos de Licenciatura em Educação do 
Campo (Procampo), Expansão de polos da Universidade Aberta do Brasil, Disponibilização de 
laboratórios de informática e Disponibilização de ônibus rural escolar, lancha escolar, bicicletas 
e capacetes (BRASIL, 2019). Com relação a esta última medida, ressalte-se que a garantia de 
transporte aos alunos da educação básica, é um meio conferido pela Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB) como dever do 
Estado (BRASIL, 2019). Como tais premissas buscam minimizar as dificuldades relacionados 
à localização e à distância/tempo, nota-se a pertinência e a importância da inclusão desse 
indicador por Laughton (2014). 
Relacionado ao Pronacampo, o Programa Caminho da Escola, conforme a 
Resolução/CD/FNDE nº 18, de 19 de junho de 2012, deixou a cargo dos estados, Distrito 
Federal e municípios a regulamentação sobre os critérios para identificar os estudantes 
beneficiados pelo transporte escolar e a distância máxima a ser percorrida pelos alunos entre a 
sua residência e o ponto de embarque (BRASIL, 2019); ocasionado, portanto, variação na 
quilometragem para a concessão do benefício conforme a região onde residem os estudantes. 
Moreira (2019) advoga que o transporte deve ser fornecido quando a distância a ser 
percorrida pelo estudante for superior a 2 km, seja na zona urbana ou na rural. Tamanaha (2014, 
p. 27) também defende que “o transporte deveria ser gratuito para os alunos que moram a mais 
de 2 km da escola ou em áreas de difícil acesso.”. Vale lembrar que o público-alvo da educação 
básica são crianças e adolescentes, o que justifica a defesa dessa quilometragem. Por seu turno, 
em seu estudo, Delgado (2013) identificou que 82% dos alunos da capital mineira está a menos 
de 2km da escola. Para estes, a oferta do serviço é encontrada com mais comodidade e 
facilidade, sendo um desafio para os gestores públicos a equiparação desse percentual a 
populações camponesas. 
Por outro lado, para alunos de ensino médio e superior, a distância de deslocamento 
até a instituição de ensino pode ser maior. Conforme Pizzolato et al. (2004, p. 113) um estudo 
em área rural da Índia propôs “[...] localizações que maximizam a população coberta dentro de 
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uma distância máxima de 8 km, supondo que o aluno do nível secundário esteja apto a largos 
deslocamentos diários.”. Lima et al. (2018) observam que poucas são as pesquisas ligadas ao 
deslocamento para fins de estudo e, em seu trabalho com alunos do ensino médio, identificou 
que o deslocamento opcional até escolas mais distantes tem relação positiva com o rendimento 
escolar dos alunos. Contudo, cabe dizer que, no presente trabalho, a discussão gira em torno do 
acesso e da permanência nas instituições educacionais, considerando a distância existente como 
o principal fator de limitação e que não há opções para os estudantes. 
Conforme se observa, o indicador tempo até a escola deve considerar também a 
idade e as condições físicas do estudante para o estabelecimento da pontuação média, pois a 
distância aceitável varia conforme o usuário: criança, adolescente, jovem e idoso. Cabe dizer 
também que esse indicador foi planejado para fins de verificação da questão da alfabetização, 
mais comum de estar em andamento entre as crianças e jovens, e a adoção de mais critérios 
pode representar com mais riqueza as necessidades e o nível de conhecimento e educação. Esta 
importância nota-se na inclusão dos demais níveis de escolaridade na ficha de Cadastro 
Individual do SISAB, pois é um indicador importante conhecer o status quo educacional da 
população em todos os níveis. 
Na comunidade em tela, a educação básica é ofertada por uma escola localizada na 
própria comunidade com oferta de ensino até o 5º ano do ensino fundamental. Após isso, os 
alunos são beneficiados pelo uso do ônibus escolar do Programa Caminho da Escola (integrante 
do Pronacampo) e deslocam-se desse modo por cerca de 40 minutos até o distrito de São 
Gonçalo do Rio das Pedras no Serro (MG). A distância ainda é longa e pode justificar a evasão 
entre os maiores de 15 anos. Não há relatos de transporte para os alunos frequentarem o ensino 
superior gratuito na UFVJM em Diamantina (MG), o que pode ser um entrave no ingresso e na 
permanência na educação superior, visto que os cerca de 38 km de distância são impraticáveis 
de serem realizados a pé e, ainda, não existir um programa nacional como garantia de acesso a 
esse nível de escolaridade por toda a população. 
Contudo, uma universidade pública federal a essa distância pode ser considerada 
uma oportunidade para os moradores da comunidade, visto que nem todos os brasileiros 
encontram essa circunstância e os interessados podem valer-se de outros benefícios como a 
Bolsa Permanência, acumulável com outras modalidades de bolsa e com auxílios moradia, 
transporte e alimentação conforme previsão na Portaria nº 389, de 9 de maio de 2013, que tem 
como um de seus objetivos “I - viabilizar a permanência, no curso de graduação, de estudantes 




A educação na modalidade a distância vem se expandindo com o potencial de 
estreitar as distâncias, mas ainda carece de investimentos de infraestrutura tecnológica de 
acesso à internet, especialmente nas áreas rurais; por isso, essa também ainda não é uma 
alternativa que pode ser viabilizada a curto prazo para esse público conforme uma das propostas 
preconizadas pelo Pronacampo. 
Com relação ao indicador participação em associações e cooperativas, partindo da 
premissa de que o homem é um ser social por natureza e de que a participação em grupos 
contribui para a emancipação, o desenvolvimento e acesso à informação, este indicador, por 
seu turno, confere qualidade de vida aos integrantes. Entretanto, trata-se de uma questão 
complexa. Conforme Pozzer (2010) comenta, os seres humanos escolhem se reunirem em 
associações ou em outras formas de instituições para mediar interesses diversos e valores 
comuns, por isso, podem ser igualmente diversos os tipos de grupos que são constituídos: de 
moradores, de consumidores, pais e amigos dos excepcionais, dentre outros. A autora diz ainda 
que, 
 
Com o processo de amadurecimento democrático no Brasil, houve um alargamento 
dos espaços públicos. Um exemplo claro disso foi o surgimento das associações, que 
vieram para colaborar como espaço para democratização da informação, destinada, 
em tese, a ser um ambiente para propiciar a participação da sociedade civil no debate 
público de situações tanto nacionais, quanto em situações do cotidiano local dos 
grupos envolvidos. (POZZER, 2010, p. 32). 
 
As cooperativas, conforme o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (SEBRAE, 2017), por sua vez, têm como premissas a identidade de propósitos e 
interesses, obtenção de resultado útil e comum a todos, ação conjunta, voluntária e objetiva para 
coordenação de contribuição e serviços. Sendo estas e as associações de objetivos mais bem 
definidos, comuns, democráticos e abrangentes à coletividade, a participação em uma dessas 
duas organizações conferem pontuação positiva à família e à comunidade estudada, conforme 
os requisitos adotados pelo QV. 
Conforme a Figura 22 demonstra e o mecanismo de coleta de dados adotado, este 
indicador é baixo na Fazenda Santa Cruz, pois apenas três famílias têm representantes em 
associações e uma em cooperativa. No entanto, há relatos de moradores de que a maioria das 
famílias têm representantes na Associação Comunitária e, como já mencionado, esse dado foi 
colhido de modo informal junto a ACS que atua na comunidade; portanto, pode estar em 
desconformidade ou, por algum motivodesconhecido, os quilombolas preferiram não declarar 
na ocasião da declaração. 
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Figura 22 – Indicador participação em associações e cooperativas no relatório do QualiVida 
 
           Fonte: QualiVida (2019) 
 
Considera-se no entanto, a partir dos relatos sobre a atuação da Associação 
Comunitária, apesar da pontuação média ser baixa no QV pelos motivos já expostos, que a 
participação em associações é um ponto positivo para a comunidade; pois, conforme sua 
organização e política, busca melhor qualidade de vida de todos os moradores a partir da sua 
articulação com os diversos setores da sociedade e as discussões coletivas que esses encontros 
proporcionam para conhecimento dos seus direitos e deveres como comunidades quilombolas 
reconhecidas por lei. 
Para fomentar a discussão e a importância do indicador meios de comunicação, por 
ora, faz-se alusão ao guia da OMS para políticas e práticas em comunicação de risco de 
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emergência. Segundo este documento, essas diretrizes foram elaboradas considerando que as 
recentes emergências de saúde pública,  
 
[...] tais como o surto da doença do vírus Ébola na África Ocidental em 2014–2015, a 
emergência da síndrome do vírus Zika em 2015–2016 e surtos de febre amarela em 
vários países africanos em 2016, revelaram os principais desafios e as lacunas no 
modo como os riscos são comunicados durante as epidemias e outras emergências 
sanitárias. (OMS, 2018, p. 2). 
 
Segundo o documento, os principais desafios “[...] são o novo papel das mídias 
tradicionais (jornais, rádio e televisão) e a rápida transformação das tecnologias da informação, 
incluindo a penetração quase universal dos telemóveis e o uso generalizado e a forte influência 
crescente dos meios digitais.” (OMS, 2018, p. 2). De fato, o uso de telefonia móvel expandiu-
se velozmente nas últimas décadas, configurando um novo meio de comunicação potente; mas, 
ainda, restam muitos questionamentos a serem respondidos para a elaboração de estratégias. 
Na comunidade em estudo, foi observado que a maioria das famílias dispõe de pelo 
menos um aparelho de celular, mas durante as visitas in loco notou-se que o sinal da principal 
operadora de telefonia (Vivo) só é captado em pontos específicos e mais altos da comunidade. 
Além disso, não se nota a presença de outras empresas especializadas no fornecimento deste 
serviço, nem via cabo nem via satélite. Devido às infinitas possibilidades de acesso à 
informação e à comodidade de autocontrole de conteúdo conferidas pela internet, o uso dela 
por meio de dispositivos móveis é hoje o meio de comunicação que mais se difunde e tem 
potencial cada vez mais promissor de expansão e desenvolvimento. 
O acesso à internet de qualidade seria um ganho sem precedentes para esta 
comunidade, afunilando as distâncias existentes para acesso à educação, conhecimento de 
assuntos do seu interesse e realização de campanhas da área de saúde, dentre outros. Nota-se, 
inclusive, a sua presença já em algumas localidades rurais do país. Por isso, recomenda-se a sua 
inclusão no indicador meios de comunicação do QV e lamenta-se a retirada da coleta desse 
dado nas novas fichas do SISAB.  
Conforme os cálculos definidos na atual versão do QV, visualizados na Figura 23, 
na Fazenda Santa Cruz apenas duas famílias fazem uso de apenas um meio de comunicação e 
as demais de dois meios, a saber: rádio e televisão. A pontuação média da comunidade é bem 
próxima de 1, o que é positivo segundo esse ponto de vista e o indicador demostra uma força 
da Fazenda Santa Cruz se comparada a outras comunidades rurais que ainda não possuem 




Figura 23 – Indicador meios de comunicação no relatório do QualiVida 
 
                 Fonte: QualiVida (2019) 
 
Com relação aos meios de transporte e considerando o fator tempo 
indispensavelmente relacionado, Pero e Stefanelli (2015, p. 368) destacam que “O tempo de 
deslocamento de casa ao trabalho é fator crucial na qualidade de vida, na medida em que afeta 
a jornada cotidiana do trabalhador. Assim, a mobilidade urbana exerce uma influência indireta, 
mas significativa, sobre o bem-estar.”. Acrescente-se que esta implicação também é crucial na 
garantia do acesso aos sistemas de saúde e de educação.  
Como o transporte público não tem a qualidade e a abrangência desejadas e a 
comunidade não é atendida diretamente por ônibus ou outro meio público, caso os moradores 
tenham que fazer seu uso, precisam realizar o deslocamento de cerca de 7km, a pé, até o distrito 
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do Vau no Serro (MG), para acessar o ônibus e locomoverem-se até a cidade mais próxima, 
distância impraticável por crianças e idosos. Posta essa antiga condição de deslocamento, a 
maioria das famílias conta com a cooperação da vizinhança que possui meio de transporte 
pessoal. “Embora resolva seu problema particular, agrava a situação coletiva: ao adicionar mais 
um carro ao fluxo de automóveis na cidade [...]” (PERO; STEFANELLI, 2015, p. 368).  
Entretanto, apesar de sua importância no desenvolvimento social, a questão da 
locomoção urbana é a pauta do governo que mais consome e carece de investimentos no Brasil. 
Enquanto o transporte público eficiente é apenas um ideal, ainda mais em se tratando de 
comunidades isoladas de acesso por vias não pavimentadas, os meios de transportes pessoais, 
foram considerados um índice de qualidade de vida, conforme Figura 24, pelo aplicativo QV. 
 
Figura 24 – Indicador meios de transporte no relatório do QualiVida 
 
                    Fonte: QualiVida (2019) 
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Nota-se que, conforme a forma de cálculo adotada, nesta comunidade, 8 famílias 
dispõem de pelo menos um carro e uma família possui moto. A pontuação média é baixa e 
inadequada, ainda mais se considerarmos a proporção número total de meios de transporte por 
quantidade de habitantes (9/52) e, também, as diferentes necessidades de locomoção que cada 
morador pode possuir ao longo do dia/semana. Portanto, identifica-se a necessidade de 
disponibilização e fortalecimento do transporte público direcionado à comunidade com o 
objetivo de sanar uma fraqueza existente que pode, inclusive, contribuir para o êxodo rural pelo 
difícil acesso aos principais centros de conveniência. 
O último indicador deste requerimento existência de registro considerou aquelas 
famílias que fazem jus ao assistencialismo do Bolsa Família. A importância desse benefício foi 
relatada, em face da grande desigualdade social existente no país, pela OCDE (2018, p. 3) que 
recomenda ao Brasil “Deslocar mais recursos para as transferências que chegam aos pobres, 
incluindo o Bolsa Família.”. De acordo com essa organização, o Brasil ainda é um dos países 
mais desiguais do mundo e os programas de transferências sociais podem melhorar esse quadro. 
Vale a pena conferir, em sua plenitude, mais detalhes sobre os estudos da OCDE sobre o 
programa: 
 
O único gasto social verdadeiramente progressivo é o programa de transferência 
condicional Bolsa Família. O Brasil gasta somente 0,5% do PIB neste programa bem 
direcionado, que também ajuda as famílias a saírem da pobreza, ao longo do tempo, 
ao condicionar as transferências à presença das crianças na escola e aos exames 
básicos de saúde. 83% das despesas com benefícios atingem os 40% inferiores na 
distribuição de renda. (OCDE, 2018, p. 27) 
 
Ribeiro, Shikida e Hillbrecht (2017) também apontam redução da desigualdade e 
da pobreza pelo programa, assim como bons resultados na participação escolar, no efetivo 
destino de recursos às camadas sociais de baixa renda, aumento do consumo de alimentos e 
resultados positivos na saúde; mas, por outro lado, alertam que não há consenso sobre a 
melhoria na aprendizagem, o impulso à informalidade nas relações de trabalho, a redução do 
trabalho infantil e o estímulo à fecundidade pelas mulheres. Dada a multiplicidade de relações 
de causa e efeito que o programa possui, avaliá-lo ainda é um desafio bem observado no estudo. 
De acordo com a Figura 25, na Comunidade Quilombola Fazenda Santa Cruz, 8 
famílias recebem o benefício e 7 não recebem. Entre estas nota-se que são as famílias menos 
numerosas e, considerando que podem possuir algum outro benefício, como aqueles oriundos 
da previdência, apesar da pontuação média ser abaixo de 1, não se considera suficiente essa 
informação como representativa das condições econômicas da comunidade como um todo, 
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devendo as demais fontes de renda serem incorporadas a este indicador com vistas à análise 
mais completa das condições financeiras, econômicas e de assistência social. 
 
Figura 25 – Indicador existência de registro no relatório do QualiVida 
 
         Fonte: QualiVida (2019) 
 
Após o detalhamento desses indicadores individualmente, o QV exibe a síntese 
social, conforme Figura 26. Todos os cálculos dos indicadores e dos critérios foram processados 
corretamente, exceto a avaliação social final que retornou 0.76 como índice social final, mas 
deveria retornar 0.548 de acordo com o Apêndice IV. Portanto, deve ser feita a correção deste 
erro constante na atual versão do aplicativo com a finalidade de uma evidenciação mais fiel e 
representativa do índice geral da comunidade. 
109 
 
Figura 26 – Síntese social no relatório do QualiVida 
 
   Fonte: QualiVida (2019) 
 
Observa-se que os indicadores meios de transporte e a alfabetização 
(principalmente entre os maiores de 30 anos) são os pontos mais negativos desta comunidade. 
Recomenda-se a adoção do nível de instrução (que capta o nível educacional alcançado por 
cada pessoa, independentemente da duração dos cursos por ela frequentado) e número médio 
de anos de estudo utilizados pela PNAD Contínua, pois apenas a frequência ou não à escola 
não representa, com profundidade, as condições educacionais do indivíduo. O cálculo do 
indicador tempo até a escola, por sua vez, precisa ser modificado. Nota-se, pela sua fórmula de 
cálculo no QV que, para o atingimento da pontuação 1, o tempo ideal deveria ser um minuto. 
Deve-se repensar esse tempo a partir das distâncias discutidas no indicador correspondente. 
Os indicadores participação em associações e existência de registro (no programa 
Bolsa Família) também conferem pontuação média baixa, mas cabe lembrar que estes dois 
dados foram coletados diretamente com a ACS e não por meio de documento oficial. O 
indicador existência de registro carece de melhores concepções quanto à informação que se 
deseja obter visto que para algumas o Bolsa Família pode, muito pelo contrário, indicar um 
índice negativo se comparadas a outras fontes de apoio e assistência social pelas quais as 




6.2.2.1.3 Requerimento de Saúde 
 
Conforme a Figura 27, a pontuação para a comunidade chama a atenção com 
relação à presença de enfermidades crônicas, pois 7 pessoas as possuem. Trata-se de um caso 
de diabetes e seis de hipertensão arterial. Dessa forma, fica evidenciada a necessidade de se 
fazer campanhas e adotar medidas preventivas com foco nessas doenças, tais como a promoção 
da alimentação saudável, a conscientização sobre a importância da redução do consumo de sal 
e o estímulo ao aumento do consumo de frutas e verduras, por exemplo. 
 
Figura 27 – Indicadores doenças e alcoolismo no relatório do QualiVida 
        Fonte: QualiVida (2019) 
 
Além de medidas preventivas, é necessário realização de diagnóstico precoce para 
fins de controle e tratamento, em alinhamento com a política respectiva do MS constante do 
plano de ações estratégicas para o enfrentamento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis 
(DCNT) no Brasil 2011-2022: 
 
Distribuição gratuita de medicamentos para hipertensão e diabetes: Expansão da 
atenção farmacêutica e da distribuição gratuita de 11 medicamentos para hipertensão 
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e diabetes. Em março de 2011, o programa Farmácia Popular passou a ofertar 
medicamentos gratuitos para hipertensão e diabetes em mais de 17.500 farmácias 
privadas credenciadas. Essa medida ampliou o acesso e foram atendidos, até julho de 
2011, 2,1 milhões de hipertensos e 788 mil diabéticos, representando um aumento de 
194%, comparado com janeiro do mesmo ano. (BRASIL, 2011, p. 13, grifo do autor). 
 
 
Algumas publicações evidenciam a alta prevalência da hipertensão entre a 
população afrodescendente. Laughton (2014) identificou, nas três comunidades quilombolas de 
seu estudo, que a doença mais comum é a hipertensão arterial. Um outro estudo realizado em 
uma comunidade quilombola da Bahia, também observou essa ocorrência entre o público 
afrodescendente e indica que “[...] a alta prevalência de hipertensão arterial encontrada reforça 
a necessidade de um amplo programa de promoção e acesso aos serviços de saúde para 
diagnóstico precoce, bem como orientações para o manejo adequado [...]” (BEZERRA et al., 
2013, p. 1899). 
Nos indicadores alcoolismo e doenças endêmicas, a comunidade atingiu uma 
pontuação média ótima (1), pois não houve nenhum registro dessa situação nas fichas de 
cadastro individual preenchidas pela ACS. Entretanto, “É sabido que os registros mundiais das 
doenças tropicais são subnotificados e alcançam apenas parte do estimado pela OMS.” 
(ROSÁRIO et al., 2017, p. 125). Por isso, pode ser que alguma doença endêmica tenha sido 
velada pelos moradores por receio de discriminação ou até mesmo que ainda esteja incubada. 
Com relação ao alcoolismo, pode ter havido receio também, pois apesar de nenhum morador 
ter declarado o consumo de álcool, durante as visitas in loco observa-se a presença de um bar 
na própria comunidade e, em conversa informal um morador relatou o consumo de álcool. 
 Nota-se ainda, na Figura 27, que o indicador Doenças Crônicas aparece duas vezes 
e, possivelmente, a segunda ocorrência refere-se ao indicador alcoolismo, que não aparece no 
relatório, sendo mais uma falha identificada a ser corrigida pela área de desenvolvimento de 
sistemas na atual versão do software. 
Na Figura 28, visualizam-se os resultados dos indicadores tempo médio até o 
hospital e assistência procurada em caso de doença. Com relação a este, a maioria das famílias 
declararam que procuram dois tipos de assistência em caso de doença, a saber: hospital e UBS. 
Essa ocorrência confere uma média ótima para a comunidade no que se refere ao tipo de 
assistência que procuram. Infelizmente, em duas das comunidades quilombolas estudadas por 
Laughton (2014) o mesmo não ocorre, porque a distância dessas comunidades até os locais de 
assistência é maior. “Nesta visão pode-se perceber que a distância/tempo até o hospital 
influencia diretamente na assistência procurada, e torna-se uma vulnerabilidade ao supor o que 
pode ocorrer em casos de emergência.” (LAUGHTON, 2014, p. 60). 
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Figura 28 – Indicador tempo até o hospital e assistência procurada no relatório do QualiVida 
 
          Fonte: QualiVida (2019) 
 
Diante disso, infere-se que a assistência procurada é um indicador positivo para a 
comunidade em estudo no que se refere à possibilidade de acesso relatada; mas, a distância até 
o hospital, que está abaixo da média no QV, pode ser um fator decisivo na sobrevivência dos 
moradores, pois além de consultas, exames e tratamentos, é preciso considerar também a 
rapidez do atendimento e as possibilidades de alcance, de forma tempestiva, aos serviços 
hospitalares nos casos de urgência e emergência. 
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Para o indicador tempo até o hospital, observa-se a mesma ocorrência do tempo até 
a escola: a fórmula utilizada pelo QV estipula o tempo de 1 minuto até o hospital para que a 
pontuação média seja 1 (o mínimo aceitável). Entretanto, trata-se de outro indicador 
impraticável. A esse respeito, além de algumas das considerações feitas com relação ao tempo 
até a escola serem igualmente válidas,  sugere-se, no cálculo deste indicador, que o tempo médio 
de resposta do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) seja o ideal aceitável 
(pontuação média 1) tendo em vista que a maior parte dos moradores não possuem transportes 
próprios e, em determinados casos de urgência e emergência, não é recomendado o 
deslocamento do paciente do local onde se encontra.  
Conforme Silva (2010, p. 2) o tempo de resposta é o “[...] (tempo gasto desde a 
chegada da chamada na central de regulação até a chegada da equipe de atendimento no local 
do incidente).”. De acordo com o MS, após o recebimento da ligação, os técnicos coletam as 
informações preliminares sobre as vítimas e sua localização, remetem ao Médico Regulador 
que presta orientações de socorro ou aciona a ambulância (BRASIL, 2019). Essa triagem e o 
tempo de deslocamento da ambulância até o local indicado compõem o tempo de resposta e 
devem ser considerados no tempo até a chegada ao hospital nas situações graves que necessitem 
de atendimento imediato. 
O tempo de resposta total é variável conforme a localidade, o “[...] do SAMU de 
Porto Alegre é de mediana de 19 minutos, sendo maior nos atendimentos clínicos (20 minutos) 
que nos traumáticos (18 minutos).” (CICONET, 2015, p. 91) e em Patos de Minas, em janeiro 
de 2019, “Para o deslocamento de ambulâncias, foram geradas 611 ocorrências, com média 
geral de tempo de resposta de aproximadamente 7 minutos.” (PREFEITURA DE PATOS DE 
MINAS, 2019). De acordo com Ball e Lin (apud Barreto; Alexandrino; Coelho, 2016) o tempo 
de resposta definido pela legislação norte-americana é de no máximo 10 minutos para as áreas 
urbanas, podendo ser estendido para 30 minutos para as áreas rurais. Aconselha-se, caso opte-
se por um padrão, que seja verificada a média nacional para essa definição. 
Após apresentados esses resultados sobre os indicadores do requerimento de saúde, 
o QV apresenta a síntese de saúde conforme Figuras 29 e 30. Houve um erro de cálculo no 
indicador assistência procurada, pois a pontuação máxima de um indicador não pode ser acima 
de 1. Isso influiu no cálculo do critério assistência médica (que deveria retornar 0.587 conforme 
Apêndice IV), bem como na avaliação saúde final (que deveria retornar 0.906). Deve-se, 




Figura 29 – Síntese de saúde no relatório do QualiVida 
 
          Fonte: QualiVida (2019) 
 
Figura 30 – Resumo de saúde e índice final no relatório do QualiVida 
 
           Fonte: QualiVida (2019) 
 
 Constata-se que os principais pontos que afetam negativamente a qualidade de vida 
da comunidade e precisam de interferências, são a presença de doenças crônicas e o tempo até 
o hospital que não se julga adequado por se tratar de um deslocamento de 50 minutos e ainda 
ser somado a este aspectos do tempo de resposta do SAMU em caso de urgência e emergência. 
A Figura 30 também apresenta o índice final da comunidade Fazenda Santa Cruz 
que, devido aos erros de cálculo relatados, também ficou comprometido. Conforme apêndice 
D, a avaliação final da comunidade é ainda inferior, 0.694. Este número final apresentado é útil, 
caso se queira comparar a situação de uma comunidade com a outra, evidenciando aquela que 
tem as maiores carências e possibilitando dar a elas mais visibilidade e atenção. Assim, a 
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sociedade civil, ONGs e a gestão municipal local pode direcionar esforços onde esses são mais 
necessários e prioritários.  
No caso de se desejar também fazer ações de intervenção em benefício de uma 
família específica, o relatório apresentou individualmente a pontuação da família em cada 
indicador. Contudo, a atual versão do QV não permite a identificação de qual a família tem os 
piores indicadores, visto que elas não são identificadas no relatório pela necessidade de 
preservação de informações pessoais. Contudo, elas poderiam ser indicadas no relatório por 
meio de um código e, somente após consentimento, haver revelação de sua identidade àqueles 
que desejarem interferir. 
O aplicativo pode ser utilizado por diversos atores como pesquisadores, poder 
público em geral, ONGs e a sociedade civil para coleta e processamento de dados que permitam, 
de forma mais racional e prática, demostrar o índice de qualidade de vida de uma família, 
comunidade/bairro e ainda comparar uns com os outros. Entretanto, a coleta dos dados de cada 
família, individualmente ou pela mesma metodologia utilizada neste trabalho, consome tempo, 
apesar do processamento e a geração de informações serem mais facilitados.  
Como a maioria dos dados que compõem os indicadores do QV já são coletados 
pelos ACS que, posteriormente, os direcionam para o SISAB por meio de recursos 
informatizados, a possibilidade de migração dos dados da plataforma do SIAB para o QV o 
transformaria em um verdadeiro sistema de processamento e disponibilização de informações 
de forma incomparavelmente rápida e eficaz. Por isso, deve-se verificar a possibilidade de se 
realizar parceria com o MS para analisar a existência de probabilidade de execução dessa ideia 
que tem utilidade e relevância pública; e, ainda, verificar se, porventura, o próprio MS já não 
pretende divulgar essas informações de forma mais detalhista em âmbito local, podendo esta 
pesquisa servir de apoio para suas ações. 
Para a hipótese do QV trabalhar com o processamento de informações coletadas no 
âmbito do SIAB e disponibilizar relatórios com os indicadores das famílias e das comunidades 
recomenda-se, para que o usuário possa criar gráficos e trabalhar com as informações conforme 
a sua necessidade, que sejam divulgados em formato de dados abertos conforme a seguinte 
definição do MS: “Os dados são abertos quando disponibilizados em formato que pode ser 
tratado por pessoas e máquinas. Qualquer cidadão pode livremente usá-los, reutilizá-los e 
redistribuí-los, estando sujeito, no máximo, à exigência de creditar a sua autoria.” (BRASIL, 







Devido à proximidade desta comunidade tradicional com o rio Jequitinhonha e sua 
nascente e, também, à presença dos dois afluentes apontados, identifica-se um valioso recurso 
natural a sua disposição, mas também uma responsabilidade ímpar na sua conservação e 
proteção. O Relatório Mundial das Nações Unidas sobre Recursos Hídricos (UNESCO, 2018) 
alerta que, em 2050, cerca da metade da população mundial pode sofrer prejuízos pela escassez 
de água que pode levar a distúrbios civis, migrações em massa e até conflitos entre países e, 
para evitar que se chegue a esse ponto, aponta soluções baseadas na natureza (que usam e 
imitam os processos naturais) para a conservação, reabilitação de ecossistemas naturais e/ou 
melhoria de ecossistemas modificados ou artificiais, que vão do uso de banheiro seco a 
modificações na paisagem, valorizando as práticas, conhecimentos e saberes das comunidades 
tradicionais. 
Ao contrário do cenário de destruição e assoreamento que ocorre em todo o 
percurso do rio Jequitinhonha, também apontados pela Interthecne (2010) e pelo IBGE (2019), 
nesta comunidade, encontramos algumas das condições favoráveis à sobrevivência do rio. De 
acordo com Oliveira et al. (2017) a Comunidade Quilombola Fazenda Santa Cruz foi 
reconhecida como remanescente de quilombo pela Fundação Cultural Palmares em 2012 e, após 
a certificação, houve abertura de procedimentos administrativos para delimitação e demarcação 
de seu território. Como esse tipo de comunidade tradicional possui formas sustentáveis de se 
relacionar com os recursos naturais, conforme o esperado, observa-se a presença de mata nativa 
e mata ciliar nos seus arredores. 
De acordo com o Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (2016, p. 204) a mata 
ciliar funciona também como “[...] instrumento redutor do assoreamento e da degradação do 
meio ambiente e como meio natural de processamento e transformação da diversidade 
ambiental. Constitui-se em importante suporte de segurança para o equilíbrio do ecossistema e 
suas relações intrínsecas, estando associada ao manejo e à conservação dos recursos naturais”. 
Dada a sua importância, sua proteção é prevista no Código Florestal Brasileiro, que assim 
dispõe:  
 
Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não por vegetação 
nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 
estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, 
proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas;. (BRASIL, 2012). 
 
Na Figura 33 (A, B e C), nota-se dois recursos naturais importantes em harmonia: 







Bakolis et al. (2018), em um estudo publicado pelo Instituto Americano de Ciências 
Biológicas (BioScience), mostraram que estar ao ar livre e em contato com as árvores, o céu e 
o canto dos pássaros tem impacto benéfico sobre a saúde mental, especialmente evidente 
naquelas pessoas com maiores níveis de impulsividade e com mais risco de desenvolver 
distúrbios; e, ainda, alertam que esta é uma prioridade de saúde global e urgente, pois as doenças 
mentais são as principais causas de incapacidade em todo o mundo. 
Por sua vez, Reis et al. (2017) também concluíram que praticar atividades físicas 
ao ar livre evita o sedentarismo e outros agravos à saúde considerados sérios problemas para a 
saúde física e mental e acrescentam que a falta de políticas públicas direcionadas à pratica de 
atividades físicas, pode estar relacionada a questões esportivas, políticas, culturais e sociais, de 
municípios que não promovem esta ação.  
Dessa forma, a prática do ecoturismo, o contato com os rios, as cachoeiras, as trilhas 
de mata nativa, o artesanato, as comidas típicas e a cultura local, podem constituir um atrativo 
turístico que agregue renda à comunidade, além de colaboram com a sustentabilidade dos 
recursos naturais e implicar na saúde humana e ambiental da população em geral. Aguiar 
(2016,), inspiração para a inserção deste módulo no QV, além de identificar a potencialidade 
do turismo no combate ao êxodo rural, ensina que o turismo 
 
[...] não necessariamente exige que a região onde seja implantado tenha atrativos 
naturais extraordinários. No entanto, requer aspectos culturais bem desenvolvidos, o 
que implica no oferecimento ao visitante de uma arquitetura apreciável e agradável, 
uma gastronomia característica e que revele que a população conserva seus hábitos e 
costumes, tornando assim a região rica e atraente como um todo. (AGUIAR, 2016, p. 
1). 
 
Assim, podem fazer com que o visitante “se sinta em casa” e aprecie a riqueza 
daquele local, com a sensação de pertencimento e valorização tão necessários para a exploração 
sustentável dos recursos naturais: as comidas típicas feitas com originalidade e carinho, uma 
recepção calorosa, uma simples pousada e/ou um quiosque que lhe seja destinado. Com relação 
a este último, é possível até imaginá-lo nas prainhas em torno do rio Jequitinhonha, feitos com 
materiais naturais, como garantia de sustentabilidade e regaste das tradições, a exemplo do uso 
de palmeiras para cobertura ainda utilizados por algumas comunidades tradicionais. 
Na Figura 37 (A), avista-se o uso de palmeiras para cobertura usada na Comunidade 
Quilombola de Covão (também localizada em Diamantina/MG) e na mesma figura (B) um 
moinho feito de pau-a-pique na Comunidade Quilombola Fazenda Santa Cruz. Estas são 
algumas das técnicas de construção sustentáveis apontadas por Thoma et al. (2016) que 




A aquisição de determinados recursos e posses em detrimento de um recurso natural 
fundamental à sobrevivência humana, como a água por exemplo, é um contrassenso. Não existe 
mais espaço e tempo para lidar com a natureza de modo irresponsável conforme apontamentos 
de diversos cientistas e organizações nacionais e internacionais. Conforme Lima (2018), a partir 
da união de conhecimentos tradicionais e científicos e da necessidade de repensar a existência 
humana na Terra de forma perene, respeitando os ciclos ecológicos naturais, hoje 
negligenciados em prol de um progresso exaustivo de recursos ambientais, é que estão sendo 
difundidos os conceitos de bioconstrução, permacultura, agroecologia e saneamento ecológico.  
É importante observar que esses conceitos que estão sendo difundidos, não sáo um 
estímulo à população no sentido de voltar às formas primitivas de vida, nem é necessário 
corroborar com todas as crenças de comunidades tradicionais, mas é necessário reconhecer que 
seus estilos de vida foram favoráveis à conservação da natureza e aprender com eles sobre amor 
ao ambiente, empatia com as gerações futuras e com os outros seres vivos, simplicidade e 
consumo equilibrado, usando seus saberes e seus modos de vidas como ponto de partida para a 
resolução dos problemas socioambientais que ameaçam à sobrevivência humana. É nesta 
mesma linha de raciocínio que Cavallo (2018) conclui o seu estudo: 
 
A riqueza da biodiversidade e o enorme valor ambiental dos recursos existentes nas 
terras e territórios indígenas são cobiçados pelos Estado e pelos atores privados com 
a desculpa do desenvolvimento, e, portanto, se encontram em perigo real, recordando-
nos uma colonização inacabada. O perigo não é somente para os direitos coletivos dos 
povos e comunidades indígenas às suas terras e recursos naturais, que têm sido 
conservados e usados sustentavelmente durante séculos, mas sim um risco real para a 
própria sobrevivência humana. (CAVALLO, 2018, p. 384). 
 
Percebe-se, de fato, que os modos de vida desta comunidade tradicional são 
benéficos para toda a sociedade e que a vida no campo, pode ser prazerosa e saudável. Mas 
parece não haver interesse governamental em levar serviços públicos básicos a essa população, 
como forma de incentivo a esse estilo de vida, e a evasão rural é muito comum. A justificativa 
adotada por alguns políticos, ligados ao capitalismo e que desejam se apropriarem de suas 
terras, é a de que eles precisam ser integrados à sociedade. Mas essa integração não parece ser 
uma troca justa. Basta olhar em volta e observar a aglomeração de pessoas, as filas, o trânsito 
caótico, as vidas que mendigam e choram nas praças e a poluição dos rios.  
Na Figura 38 (A e B) visualiza-se uma dessas cenas, trata-se do rio Grande, 
localizado dentro da área urbana de Diamantina (MG), que “[..] nasce no início do bairro Glória, 
aos pés da Serra dos Cristais. Após percorrer todo o bairro Rio Grande e bairro Palha, encontra-




saudável, primeiros socorros, dentre outros. Por sua vez, no âmbito social, também existem 
orientações sobre programas sociais, políticas públicas, educação e lazer. Dessa forma, ao 
incorporar os três requerimentos nos dois módulos, o QV tornar-se-ia uma ferramenta ainda 
mais potente no planejamento e no controle das ações voltadas à saúde das famílias: de um 
lado, as principais características da comunidade e, do outro, soluções e informações úteis 
conforme as suas necessidades e principais demandas. 
Os agentes de saúde, um dos poucos profissionais que têm a oportunidade de 
conhecer a realidade em que vivem as famílias, através das visitas in loco, poderia levar material 
e orientações diretamente aos públicos de interesse conforme o ambiente em que vivem, pois o 
meio ambiente em que o ser humano está inserido tem relação direta com a sua saúde e 
qualidade de vida. Ter saúde não significa apenas a ausência de patologias. Conforme Lourenço 
et al. (2014, p. 32), voltou-se “a admitir a interferência não somente do homem no ambiente 
em que vive, mas também a influência do ambiente sobre a saúde mental e física do homem, 
podendo fazer-lhe bem ou não.”. Bezerra (2017, p. 1051), por sua vez, diz que “[...] do sul ao 
norte do país, presencia-se o surgimento, reaparecimento e permanência de alguns agravos à 
saúde, que estão diretamente correlacionados ao ambiente.”. 
Além de poder organizar e orientar o trabalho de enfermeiros e ACS, este módulo 
pode servir de fonte de consulta e de disseminação de práticas e programas para a própria 
comunidade, além de orientar ONGs e prefeituras sobrem métodos e conceitos que tenham 
destaque e aplicação na sua área de abrangência. Ao incluir, neste banco de dados atrativos 
turísticos e informações sobre a presença de cursos de água naquela comunidade/bairro, por 
exemplo, o gestor público pode planejar investimentos, direcionar ações periódicas de proteção, 
fiscalização e até mesmo evitar empreendimentos que danifiquem aquela área, além de 
possibilitar que a sociedade civil como um todo as monitore, favorecendo o controle social em 
busca de uma gestão participativa. 
Com relação aos aspectos técnicos do módulo em questão, na versão atual, só é 
possível inserir informações textuais (através do preenchimento de formulários eletrônicos) 
sobre recursos naturais disponíveis, pois a ferramenta ainda não dispõe da funcionalidade de 
anexar documentos. Nota-se que o software não apresenta uma ferramenta de busca por assunto, 
o que será necessário quando houver muitas informações e arquivos disponíveis. Neste ponto, 
recomenda-se que os atuais campos abertos sejam mantidos, dando uma prévia do conteúdo a 
ser anexado e a quem se destina a informação. 
Observa-se que este módulo ainda carece de melhor desenvolvimento e concepção 
e que ele pode, ainda, tornar-se uma plataforma independente, cumprindo os mesmos objetivos 
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propostos. Contudo, conforme já relatado, pode permitir um melhor conhecimento das 
características da comunidade, bem como sobre os recursos naturais presentes e possibilitar o 
melhor direcionamento de ações específicas em uma única plataforma, além de servir para 
orientar o trabalho de possíveis usuários, os agentes de saúde por exemplo, em uma plataforma 
ampla de conhecimento, acompanhamento e repasse.  
Pode servir ainda para apresentar informações turísticas à população como um todo 
e informar sobre as principais características e necessidades da comunidade e sobre as formas 
pelas quais o visitante pode colaborar. Desse modo, a plataforma prestaria um serviço de mão 
dupla: ao turista, informações sobre serviços relevantes de seu interesse e, aos moradores, a 
oportunidade de receberam atenção também especial. Um oferecendo ao outro aquilo que tem 
condição de compartilhar, seja o espaço ou uma simples orientação. 
Conforme Figura 39, sugere-se uma configuração básica para orientar o trabalho 
dos pesquisadores e da área de desenvolvimento de sistemas para este módulo que, 
inicialmente, convencionou-se denominá-lo de Recursos Naturais e, conforme exposto neste 
trabalho, pode ser um ambiente colaborativo nos três grandes requerimentos de saúde; por isso, 
sugere-se o nome Colaborar. A cooperação pode se dar considerando as especificidades e 
características específicas de comunidades rurais ou urbanas conforme a proporção e forma de 
atuação que o QV venha a atingir. 
 
Figura 39 – Sugestão de configuração básica para orientar o desenvolvimento do atual módulo Recursos 
Naturais 
                    Fonte: A autora (2019) 
 
Finalmente, esta avaliação geral do QV e da comunidade, traz à memória a Matriz 
SWOT, cujas siglas significam Strengths (forças), Weaknesses (fraquezas), Opportunities 














por orientações estratégicas. Os pontos fortes e fracos são determinados por elementos internos, 
enquanto as oportunidades e ameaças por forças externas, o que permite ordenar todas as 
informações possíveis e, após uma análise cuidadosa, tomar uma decisão contrabalanceada 
(GONÇALVES et al., 2010). A Matriz SWOT também é conhecida, a partir de suas iniciais em 
língua portuguesa, como Matriz FOFA.  
 
[...] é por meio da matriz SWOT (FOFA) que é possível entender a região por meio 
das variáveis internas (Fortalezas e Fraquezas) e das variáveis externas 
(Oportunidades e Ameaças), sendo que por meio desses dados é possível tanto 
condicionar/limitar ou viabilizar/alavancar os projetos e as ações nas regiões. 
(KUMMER; SILVEIRA, 2016, p. 103). 
 
Em face da sua utilidade para o diagnóstico de ações a serem tomadas, a partir das 
discussões realizadas neste trabalho, com a imprescindível contribuição do QV e com o objetivo 
de orientar potenciais interventores que queiram direcionar esforços de melhoria do índice de 
qualidade de vida das famílias que residem na Comunidade Quilombola Fazenda Santa Cruz, 
apresenta-se a sua Matriz SWOT (conforme Quadro 4) e sugere-se reflexão a respeito com foco 
na identificação de como um fator positivo pode neutralizar ou minimizar o negativo. 
 
Quadro 4 – Matriz SWOT da Comunidade Quilombola Fazenda Santa Cruz 
FORÇAS: 
✓ Assistência procurada em caso de 
doença 
✓ Agricultura familiar 
✓ Sentimento de pertencimento e relação 
de respeito com a natureza 
✓ Recursos naturais 
✓ Energia elétrica 
✓ Associação Comunitária 
✓ Saúde mental proporcionada pelo 
contato com a natureza 
 
FRAQUEZAS: 
✓ Abastecimento e tratamento de água 
✓ Saneamento e destino do lixo 
✓ Ausência de educação diferenciada 
✓ Alfabetização entre adultos e idosos 
✓ Distância até os centros educacionais 
✓ Ausência de acesso à internet de qualidade 
✓ Meios de transporte 
✓ Presença e predisposição para enfermidades 
crônicas 
✓ Tempo até o hospital em casos de urgência e 
emergência 
OPORTUNIDADES: 
✓ A presença da UFVJM 
✓ Estímulo ao ecoturismo para a saúde 
✓ Possibilidade de proteção e exploração 
sustentável do rio Jequitinhonha  
✓ Estímulo ao uso sustentável de recursos 
naturais e construções sustentáveis 
✓ Políticas e programas que reconhecem e 
valorizam os PCT 
✓ Direitos quilombolas 
✓ Valorização da medicina tradicional 
AMEAÇAS: 
✓ Mineração ilegal  
✓ Avanço da monocultura na região 
✓ Mudanças na legislação sobre demarcação de 
terras quilombolas 
✓ Poluição do rio e do solo 
✓ Aumento da desigualdade social, crise econômica 
e diminuição de benefícios de assistência social 
✓ Perda dos direitos conquistados na CF e demais 
legislações em virtude de mudanças 
governamentais 
 




7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O teste com os ACS e enfermeiros permitiu observar que esses profissionais são 
potenciais usuários do software QV, especialmente no que se refere ao módulo Comunidades, 
pois utiliza dados que já são coletados no âmbito da ESF. Entretanto, o QV oferece a vantagem 
do processamento desses dados e sua transformação numa informação rápida, prática e racional, 
indicando quem são as famílias que enfrentam os maiores riscos e necessitam de atenção 
diferenciada. Todos os avaliadores aprovaram a ferramenta de forma geral e se manifestaram 
positivamente quando foram apresentados ao relatório final com os indicadores e o índice de 
qualidade de vida, onde as prioridades e os riscos são ressaltados. 
O QV, foi imprescindível para a análise dos dados obtidos e para a avaliação do 
índice de qualidade de vida da Comunidade Quilombola Santa Cruz, permitindo a compreensão 
das suas principais forças e fraquezas de modo racional e prático. Conforme a sua facilitação e 
contribuição para esta pesquisa e as demais discussões e levantamentos realizados ao logo deste 
trabalho, foi possível construir a matriz SWOT da comunidade e pode-se afirmar que os 
pesquisadores também são potenciais usuários da ferramenta QV. 
Ao evidenciar as famílias, quantos membros possuem e quais são as suas principais 
necessidades de maneira georrefenciada no âmbito local, o módulo Comunidades se mostrou 
uma ferramenta de utilidade e relevância pública promissora nas ações de planejamento e 
controle de investimentos em termos sociais, ambientais e de saúde. Como tem forte relação 
com os dados coletados pela ESF, este módulo pode atuar em parceria com o MS, por meio da 
migração de dados; servir de base para o aprimoramento do e-SUS AB Território e o 
atingimento dos objetivos da PNAB. 
 Evidencia-se a necessidade de divulgação de dados mais detalhistas no âmbito da 
ESF, missão que tanto o QV quanto o SISAB devem almejar. Essa divulgação pode 
proporcionar ações positivas de melhorias no índice de qualidade de vida daquelas famílias com 
piores indicadores, tanto por parte de gestores públicos, da sociedade civil como um todo e 
organizações não governamentais. Assim, a própria população local pode contribuir para 
melhoria do índice de qualidade de vida das famílias e acompanhar, periodicamente, se houve 
melhorias e se o investimento das prefeituras ocorre, de fato, onde existem as maiores 
demandas. 
Este módulo, inicialmente pensado para ressaltar o índice de qualidade de vida de 
comunidades tradicionais rurais, em face dos novos dados que passaram a ser coletados pelos 
ACS no âmbito da ESF, tem a possibilidade de se adequar, pela introdução de novos 
132 
 
indicadores, para ser também utilizado em áreas urbanas e em todo o território nacional, assim 
como busca a visão de saúde ampliada do SUS.  
Durante a execução deste trabalho, identificaram-se alguns erros da ferramenta no 
que se refere aos resultados dos cálculos e, também, relacionados à forma de avaliação de 
alguns indicadores. Notou-se a necessidade de inclusão de alguns requisitos necessários, como 
a possibilidade de inserção de mais dados no campo “Doenças e Condições referidas” e acesso 
à plataforma por meio de senhas como meios de garantir a segurança da informação e o sigilo 
dos dados pessoais ali inseridos. Recomenda-se, portanto, que o aplicativo só seja utilizado e 
considerado válido após sanadas essas deficiências pela área de desenvolvimento de sistemas.  
Apesar de ser uma ferramenta ainda em desenvolvimento, sua contribuição foi 
notória, possibilitando observar que o índice de qualidade de vida da Comunidade Quilombola 
Fazenda Santa Cruz não está dentro do aceitável. A comunidade precisa de interferências e 
políticas públicas, pois as famílias possuem necessidades básicas sem atendimento nos três 
requerimentos: ambiental, saúde e social. Há, portanto, carências relacionadas ao abastecimento 
e tratamento da água, ao saneamento, à alfabetização, à falta de transporte público que os atenda 
diretamente e à distância a ser percorrida em casos de urgência e emergência. Além disso, os 
moradores têm predisposição para enfermidades crônicas e a incidência dessa patologia já 
atinge 13.46% da população.  
Durante a aplicação do módulo Recursos Naturais observou-se que um dos 
principais recursos naturais existentes é o rio Jequitinhonha e que esta comunidade quilombola 
tem comportamento favorável a sua conservação e dos demais recursos naturais presentes no 
seu território, pois extraem da natureza apenas o necessário para a sua subsistência e tem como 
principal fonte de renda a pequena agricultura familiar. Além disso, esta comunidade tem a 
possibilidade de usufruir de modo sustentável dos recursos naturais, fazendo melhorias no seu 
peridomicílio e construções, com materiais naturais, e fortalecendo o turismo como fonte de 
renda, visto que em seu entorno tem muitos atrativos e recursos que podem ser melhor 
explorados. 
Com relação aos aspectos técnicos da ferramenta, no que se refere ao módulo 
Recursos Naturais, observa-se que este ainda precisa de definição quanto ao escopo de sua 
atuação. Esta pode se dar acoplada e alinhada ao módulo Comunidades ou de forma 
independente e autônoma. Alguns caminhos são indicados na discussão referente a esta 




O principal desafio que ocorreu durante a execução deste trabalho foi o fato de 
abordar assuntos de diferentes áreas do conhecimento para as quais um profissional 
especializado poderia fazer uma avaliação mais crítica e eficaz em pontos específicos. Contudo, 
pelas próprias características interdisciplinares inerentes ao profissional da área de 
administração, foi possível estabelecer uma visão sistêmica, vital para uma avaliação global e 
integrada, encargo pelo qual se espera ter contribuído. 
Sobretudo, espera-se que as ideias aqui desenvolvidas atinjam as autoridades e 
demais atores da sociedade na busca por justiça social e melhor planejamento e controle de 
investimentos. Num país rico em biodiversidade e com alta carga tributária, não é aceitável que 
existam famílias desprovidas do atendimento de necessidades tão básicas. E essa desigualdade 
social instalada está também atrelada à desigualdade na administração dos recursos naturais. 
Por isso, espera-se, também, conscientização e sensibilização para que os pesquisadores e 
cientistas do futuro não tenham que procurar por fósseis para provar que as condições 
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APÊNDICE C –  QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DO QUALIVIDA 
 
 

























































1 6 1 1 1 1 1 1 0,25 0,25 1 0,5 0,5 1 0,66 0,66 1 0,33 0,33
2 10 1,00 2,00 2 1 2 2 0,25 0,5 2 0,5 1 2 0,66 1,32 2 0,33 0,66
3 6 1 3 3 1 3 3 0,25 0,75 3 0,5 1,5 3 0,66 1,98 3 0,33 0,99
4 5 0,50 2,00 4 1 4 4 0,25 1 4 0,5 2 4 0,66 2,64 4 0,33 1,32
4 6 0,75 3 4 1 4 4 0,25 1 4 0,5 2 4 0,66 2,64 4 0,33 1,32
2 6 1,00 2,00 2 1 2 2 0,25 0,5 2 0,5 1 2 0,66 1,32 2 0,33 0,66
6 7 0,666666667 4 6 1 6 6 0,25 1,5 6 0,5 3 6 0,66 3,96 6 0,33 1,98
3 7 1,00 3,00 3 1 3 3 0,25 0,75 3 0,5 1,5 3 0,66 1,98 3 0,33 0,99
3 7 1 3 3 1 3 3 0,25 0,75 3 0,5 1,5 3 0,66 1,98 3 0,33 0,99
4 8 1,00 4,00 4 1 4 4 0,25 1 4 0,5 2 4 1 4 4 0,33 1,32
3 5 0,666666667 2 3 1 3 3 0,25 0,75 3 0,5 1,5 3 0,66 1,98 3 0,33 0,99
3 5 0,67 2,00 3 1 3 3 0,25 0,75 3 0,5 1,5 3 0,66 1,98 3 0,33 0,99
4 6 0,75 3 4 1 4 4 0,25 1 4 0,5 2 4 0,66 2,64 4 0,33 1,32
2 5 1,00 2,00 2 1 2 2 0,25 0,5 2 0,5 1 2 0,66 1,32 2 0,33 0,66























52 41 52 52 52 13 52 26 52 35,68 52 17,16
Pontuação média 0,788 Pontuação média 1,000 Pontuação média 0,250 Pontuação média 0,500 Pontuação média 0,686 Pontuação média 0,330
Peso 1 Peso 0,333 Peso 0,333 Peso 0,333 Peso 0,500 Peso 0,500
0,788 0,583 RESÍDUOS 0,508
0,627
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS  E HIDRÁULICAS RESÍDUOSCONDIÇÕES DE ESPAÇO
REQUERIMENTO AMBIENTAL
ÍNDICE AMBIENTAL









(6 a 14 
anos)





(15 a 29 
anos)












































4 4 100,0% 11 7 63,6% 32 14 43,8% 20 0,84 1 0 0 1 1 1 1 1 1 1 0 0
2 0,66 1,32 2 1 2 2 1 2 2 0 0
3 0 0 3 1 3 3 1 3 3 1 3
4 0 0 4 1 4 4 0 0 4 1 4
4 0 0 4 1 4 4 1 4 4 1 4
2 0 0 2 0,5 1 2 0 0 2 0 0
6 0,66 3,96 6 1 6 6 1 6 6 1 6
3 0 0 3 1 3 3 0 0 3 0 0
3 0 0 3 1 3 3 0 0 3 0 0
4 0,66 2,64 4 1 4 4 1 4 4 0 0
3 0 0 3 1 3 3 1 3 3 0 0
3 0 0 3 0,5 1,5 3 0 0 3 1 3
4 0 0 4 1 4 4 1 4 4 1 4
2 0 0 2 1 2 2 0,33 0,66 2 1 2

















52 10,56 52 49,5 52 27,66 52 34
Pontuação média 0,203 Pontuação média 0,952 Pontuação média 0,532 Pontuação média 0,654
Peso 0,250 Peso 0,250 Peso 0,250 Peso 0,250 Peso 1,000 Peso 0,333 Peso 0,333 Peso 0,333
EDUCAÇÃO 0,729 ATUAÇÃO EM GRUPO 0,203 COMUNICAÇÃO E APOICO SOCIAL 0,713
0,548





















































Peso 0,333 Peso 0,333 Peso 0,333 Peso 0,500 Peso 0,500
ENFERMIDADES EXISTENTES 0,955 ASSISTÊNCIA MÉDICA 0,857
0,906
0,694
ENFERMIDADES EXISTENTES ASSISTÊNCIA MÉDICA
REQUERIMENTO DE SAÚDE
ÍNDICE DE SAÚDE




APÊNDICE E – FORMA DE AVALIAÇÃO DO ÍNDICE DE QUALIDADE DE VIDA 
NO QV 
 
FORMA DE AVALIAÇÃO DO ÍNDICE FINAL 
 
Índice final de 
qualidade de vida 
Cálculo Peso de cada 
requerimento 
(requerimento ambiental + requerimento 
social + requerimento saúde)/3 
33% 
Fonte: A autora (2019) baseada em Costa (2016) 
 
FORMA DE AVALIAÇÃO DOS REQUERIMENTOS 
Requerimento Cálculo Peso de cada 
critério 
Ambiental (critério condições de espaço + critério 
instalações elétricas e hidráulicas + 
critério resíduos)/3 
33% 
Social (critério educação + critério ajuda de 
associações + critério comunicação)/3 
33% 
Saúde (critério enfermidades existentes + 
critério assistência médica)/2 
50% 
Fonte: A autora (2019) baseada em Costa (2016) 
 
FORMA DE AVALIAÇÃO DOS CRITÉRIOS 
Critério Cálculo Peso de cada 
indicador 
Avaliação do critério 
condição de espaço 
indicador número de pessoas de pessoas por 
cômodo 
100% 
instalações elétricas e 
hidráulicas 
(indicador energia elétrica + indicador 
tratamento de água + indicador abastecimento 
de água)/3 
33% 
Resíduos (indicador saneamento  + indicador destino de 
resíduos)/2 
50% 
Educação (indicador alfabetização de 6 a 14 anos + 
indicador alfabetização de 15 a 29 anos + 
indicador alfabetização de mais de 30 anos + 
indicador tempo a escola)/4 
25% 
Ajuda de associações indicador de participação em associações 
locais x 1 
100% 
Comunicação existente (indicador meios de comunicação + indicador 
meios de transporte + indicador existência 
registro)/3 
33% 
Enfermidades existentes (indicador enfermidades crônicas + indicador 
enfermidades endêmicas + indicador 
dependências químicas)/3 
33% 
Assistência médica (indicador tempo até hospital + indicador 
assistência procurada)/2 
50% 





FORMA DE AVALIAÇÃO DOS INDICADORES 
Número de pessoas versus número de 
cômodos 
X = (n° cômodos – 3) / (número de pessoas) 
sendo X no máximo 1 
Energia elétrica mediante % de famílias com energia 
elétrica. 100% pontua 1; 0% pontua com 0 
Abastecimento de água oriunda de rede pública, pontua 1; oriunda 
de poço ou nascente, pontua 0,25; caso não 
exista abastecimento, pontua 0 
Saneamento sistema de saneamento, a pontuação será de 
1; fossa séptica, a pontuação será 0,66; caso 
não tenha nada, a pontuação será 0 
Destino dos resíduos sólidos céu aberto, a pontuação será de 0; 
queimado ou enterrado, a pontuação será 
de 0,33; caso o resíduo seja coletado, a 
pontuação será 1 Alfabetização de 6 a 14 anos; de 15 a 29 
anos; maiores de 30 anos: 
cada faixa etária é avaliada em função da % 
de alfabetizados: 100% de alfabetizados 
pontua 1; 0% pontua 0 
Tempo até a escola 1 – Tempo médio de ida (minutos) / 160 
minutos 
Participação em associações locais: pontuação de 0,33, no caso de participar de 
cooperativa, adicionando a pontuação de 
0,66 caso pertença também a uma 
associação Meios de comunicação sem meios de comunicação, a pontuação 
será 0; um meio de comunicação, a 
pontuação será 0,5; dois meios de 
comunicação, a pontuação será de 1 
Meios de transporte para pessoas que dispõem de carro, a 
pontuação será de 1, para pessoas que se 
movimentam de caminhão ou moto, a 
pontuação será de 0,66; e as pessoas que 
dispõem de carroças ou cavalo, a 
pontuação será de 0,33 Existência de registro avaliada em função da % de pessoas 
registradas: 100% de registrados pontua 1 
0% pontua 0 Doenças crônicas, endêmicas, químicas avaliada em função da % de pessoas 
doentes: 100% das doenças citadas pontua 
0; 0% pontua 1 Tempo até o hospital 1 – tempo  médio de ida (minutos) / 170 
(minutos) 
Tipo de assistência procurada somam-se os seguintes valores: 0,75 no 
caso de procurar hospital + 0,5 no caso de 
procurar una unidade de saúde + 0,25 no 
caso de procurar farmácia ou benzedeiro, 
sendo a soma sempre menor que 1 
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